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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Seção li 

ANO XXXIV - N9 057 SARADO, 26 DE MAIO DE 1979 BRASíLIA - DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, mos termos do art. 55, § 19, da Constituição, e eu, Luiz 

Viana, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N9 21, DE 1979 

Aprova o texto do Decreto-lei nt 1. 660, de 24 de janeiro de 1979, que ''reajusta os vencimentos . 
c salários dos servidores civis do Poder Executivo, dos membros da Magistratura e do Tribunal de ·· 
Contas da União, e dá outras pro-ridências". 

Artigo único. É aprovado o texto do Decreto-lei n9 1.660, de 24 de janeiro de 1979, que "reajusta o6; . 
vencimentos e salários dos servidores civis do Poder Executivo, dos membros da Magistratura e do Tribunal de i ·.· 
Contas da União, e dá outras pro-ridências". ;' 

Senado Federal, 25 de maio de 1979. - Senador Luiz Viana, Presidente. 

----------~··· 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

I - ATA PA 78.• SESSAO, EM Z$ DE MAIO DE 1979 

1.1 - ABERTURA 
1.2 -EXPEDIENTE 
L 2 .1 - Pareceres 
Referentes ds seguintes matérias. 
- Projeto de Lei da Câmara n.0 10178 (n.O 954-B/75, na 

Casa de origem), que reabre os prazos para requerimento de 
regtstro de Psicólogo. 

- Projeto de Lei da Câmara n.o 24178 (n.0 Z87-C/75, na 
Casa de origem), que dá nova redação a alínea e, do art. 2.0 , 

do Decreto-lei n.o 869, de 12 de setembro tle 1969, que dispõe so­
bre a inclusão da Educação Moral e Cívica, como disciplina obri­
gatória, nos sistemas de ensino do País, e dá outras providên.-. 
c ias. 

l.Z.Z- Comqnleação da l'l'eoidêooia 
- Arquivamento do Projeto de Lei da Câmara n.0 30/77, 

por ter recebido parecer -contrário, quanto ao mérito, da comis­
são a que foi distribuído. 

1. Z. 3 - Leitura de projeto 
- Projeto <ie Lei do Senado n.0 151179, de autoria do Sr. 

Senador Franco Montoro, que atribui aos Sindicatos de Traba­
lhadores a possibilidade legal de reclamarem em Juízo, adicio­
nais de insalubridade. em benefício de seus associados, inde­
pendentemente de outorga especial de poderes. 

1, 2.4 - Requerimento 
- N.0 170/79, de desarquivamento de projeto de lei do Se­

nado que especifica. 

1.2.5 - DiscUI'S06 do Expectiente 

SENADOR LOMANTO JUNIOR - Justificando o Projeto 
de Resolução n.O 28/'19, que encaiÍl.inha à Mesa, criando a Co­
missão de Municípios. 

SENADOR JOSI: LINS - Repercussões que advlrão para o 
setor agrícola, com as recentes medidas adotadas pelo Governo 
Federal para o setor. 

SENADOR FRANCO MONTORO - Reiv.lndicações dos jor­
nalistas que se acham em greve no Estado de São Paulo. 

SENADOR PEDRO SIMON, como ldder- Decisão da Ban­
cada do MDB no Senado, no tocante ã concessão pelo GOverno 
brasileiro de asilo territorial à uruguaia Della W Ruibal Pirotl, 
que se encontra presa na cidade de Porto Alegre-RS. 

1.3 -ORDEM DO DIA 
- Requerimento n.0 156/79, de autoria do Sr. Senador Hen­

rique de La Rocque, solicitando tenham tramitação em con­
junto os Projetos de Lei do Senado n.os -ul/79, do Sr. Senador 
Franco Montoro, que dispõe sobre o salário mínimo profissional 
dos Advogados em regime de relação de emprego e 77, de 1979, 
do Sr. Senador Jutahy Magalhães que estabelece a Jornada de 
trabalho dos profissionais do Direito contratados sob o cegime 
da legislação trabalhista, e dá outras providências. Votação 
adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n.0 157/79, de autoria do Sr. Senador Ores­
tes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei do 
Senado n.0 221, de 1975, de sua autoria, que estabelece a remu ... 
neração mlnima obrigatória para os motoristas profissionais. 
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fixa-lhes a jornada de trabalho e dá outras providências. Vota­
ção lUtia.da por falta de quorum. 

- Requerimento n.o 158179, de autoria do Sr. Senador Nel­
son Carneiro, solicitando a retirada do Projeto de Lei do Se­
nado n.0 84, de 1979, de sua autoria, que fixa multa ·para os 
que concorrem para a poluição sonora ou violam a "Lei do Si­
lêncio". Imprimindo nova redação ao art. 42 do Decreto-lei n.O 
3.688, de 2-10-41 -Lei das Contravenções Penais- e determi­
na outras providências. Votação adiada por falta de quorum. 

- Requerimento n.0 161/79, de autoria do Sr. Senador 
Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Projeto de 
Lei do Senado n.0 252/75, de sua autoria, que acrescenta pará­
grafo ao art. 32 da Lei n.0 3 .807, de 26 de agosto de 1960 (Lei 
Orgânica da Previdência Social) para o fim de permitir apo­
sentadoria proporcional aos 25 anos para os segurados de sexo 
masculino e 20 para os do sexo feminino. Votação adiada por 
falta de quorum. 

- Requerime}:lto n.0 162179, de autoria do Sr. Senador Dir­
céu Cardoso, solicitando o desarquivamento do Projeto de Lei 
do Senado .n.0 190/77, de autoria do S-enador Nelson Carneiro, 
que dispõe sobre a aquisição de imóveis funcionais por seus 
ocupantes e dá outras providências. Votação adiada por falta 
de qllonun. 

--------------------~ 
1.4 -DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA 
SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Absolvição do ex-S<mador 

WilSOn Campos pela Justiça do Estado de Pernambuco. 
SENADOR LENOIR VARGAS- Data nacional da República 

Argentina. 
SENADOR PEDRO SIMON - Reformulação partidária. 
SENADOR ITAMAR FRANCO - Apelo ao Governador do 

Estado de Minas Gerais, em prol do atendimento das reivindi­
cações do professorado mineiro. 

SENADOR HENRIQUE SANTILLO- Solidariedade ao mo­
vimento relvlndlcatõrio dos professores da rede de ensino ofi­
cial de Goiânia. 

1.5 - DEBIGNAÇAO DA ORDEM DO DIA DA PRóXIMA 
SESSAO. ENCERRAMENTO. 

2 -DISCURSO PRONUNCIADO EM SESSAO A.NTE-
RIOR. 

- Do Sr. Senador José Lins, proferido na sessão de 23-5-79. 
3 - ATAS DE COMISSOES 
4 - MESA DIRETORA 
5 -LIDERES E VICE-LíDERES DE PARTIDOS 
6 - COMPOSIÇAO DAS COMISSõES PERMANENTES 

ATA DA 78.a SESSÃO, EM 25 DE MAIO DE 1979 

1.a Sessão Legislativa Ordinária da 9.a Legislatura 

PRESID1l:NCIA DOS SRS. ALEXANDRE COSTA E JORGE KALUME. 

;ls 14 horas e 30 rq,inutos, acham-se presentes os Srs. Senadores: 

Adalbeito Sena - Jorge Kalume - José Guiomard - Ral­
inundo Parente - Jarbas Passarinho - Alexandre Costa - Hen­
rique de La Rocque - Alberto Silva - Helvidio Nunes - Almir 
Pinto- José Lins- Agenor Maria- Cunha Lima - Màrcos Frei­
re - Luiz Cavalcante - Jutahy Magalhães - Lomanto Júnior -
Dirceu Cardoso - Roberto Saturnino - Itamar Franco - Franco 
·Montoro - Benedito Ferreira - Henrique 8antillo - Benedito 
Canelas - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Affonso Camargo 
- Evelásio Vieira - Lenoir Vargas - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - A lista de presença 
acusa o comparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

O Sr. 1.0 -Secretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

P .ARE.CERES 

PARECERES N.0 " 230 e 231, de 1979 

Sobre o Projeta de Lei da Câmara n. 0 10, de 1978 (n. 0 

954-B, de 1975, na Casa de origem) que ''reabre os prazos 
para requerimento de registro de Psicólogo". 

PARECER N.• 230, DE 1979 

Da Comissão de Saúde 
Relatar: Senador Saldanha Der:r.i 

O presente projeto de lei reabre o prazo para requerimento 
de registro de Psicólogo. Estabelece, no art. 1.0 o seguinte: 

& pessoas que tenham exercido por mais de cinco anos1 
até o dia 5 de setembro de !962, atividades profissionais 
de Psicologia. poderão requerer registro profissional no Mi­
nistério da EdUcação e Cultura, dentro do prazo de cento 
e oitenta dias, a contar da publicação desta lei. 

Na justificação, o Autor, Deputado Cleverson Teixeira, infor­
ma que a Lei n.0 4.119, de 27 de agosto de 1962, regulamentou a 
profissão de Psicólogo e permitiu que, no praw de 180 dias, todos 
quanto houvessem prestado ser'7iços profissionais de Psicologia, 
por mais de cinco anos, requeressem o competente registro, no Mi­
nistério da Educação e Cultura. 

Em atendimento a apelos, o Th>creto-lei n.0 529, de 11 de abril 
de 1969, mandou reabrir, por mais sessenta dias, o prazo para re­
gistro. 

Agora, tenta-se uoferecer mais uma oportunidade àqueles que. 
por motivos alhei-os à sua vontade, não puderam se beneficiar da 
lei dentro do prazo concedido". 

Frisa a justificação que '"os beneficiados não serão só os pro­
fissionais, que apenas terão reconhecidos seus direitos, ma~. prfz: .. 
cipalmente, a comunidade, que continuará contando com os servi­
ços de elementos que, após anos de dedicação. já são merecedores 
de seu respeito e gratidão." 

A matéria foi aprovada pelas Comissões Técnicas e pelo Ple­
nário da Câmara dos Deputados e vem ao estudo deste órgão do 
Senado. 

Em primeiro lugar, a p:::oposição tenciona duas providências: 

I - ampliar o número de beneficiários, avançando na vigên­
cia da lei; 

li - reabrir o prazo de registro. 

A Lei n.0 4 .119, de 27 de agosto de 1962, concedeu benefício 
aos que, até a data da sua vigênl.!i-a. contavam cinco anos de exer­
cício das atividades profissionais de Psicólogo. Posteriorm(~nte, o 
Decreto-lei n.0 529, de 11 de abril de 1969, procurou atender aos 
que, por motivos diversos, haviam perdido a oportunidade de re­
gistro. 

O projeto em estudo, porém, mot!lfiea a data .ia vigência do 
benefício, que é 27 de agosto de 1962 e passaria a ser 5 de setem­
bro do mesmo ano. Diferença de oito dias. 

Por outro lado, nos termos da lei vigente, o registro profissio­
nal de Psicólogo deve processar-se no Conselho Regional de Psi­
cologia, em cuja localidade o Psicólogo tem domicílio. e não no 
Ministério da Educação e Cultura, como impropriamente deter­
miria a proposição em estudo. 

Verifica-f~ pois que a ampliação pretendida não encontra am­
paro nem obedece à técnica legislativa. Não é simples reabertura 
de prazo de registro, mas de vigência da norma. Injustificável pro­
Vidência, ainda mais quando, se houvesse interesse de registro, o 
profissional já teria providenciado, inclusive, a obtenção do diplo­
ma de nível universitário. A Lei de 1962. Vige, por conseguinte, há 
dezesseis anos. E o número de psicólogos em atividade profissbnal 
atende às necessidades. 

Somos, portanto, pela rejeição do presente projeto de Jei. 

Saia das Comissões, 5 de abril de 1979. - Gilvan Rocha, Presi. 
dente - Saldanha Derzi, Relator - Henrique Santillo - Adalber­
to Sena. 

PARECER N.0 231, DE 1979 

Da Comissão de Educação e Cultura 
Relator: S..nador Adalberto Se na 

Com parecer contrário da Comissão de Saúde, vem ao exame dd. 
de Educação e Cultura o Projeto de Lei n.o 10/78, originário da 
Câmara dos Deputados~ que assim reza: 

"As pessoas que tenham exercido por mais de cinco 
anos, até o dia 5 de setembro de 1962, atividades profis-
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.síonais de Psicologia, poderão requerer registro profissio­
nal no Ministério de Educação e Cultura, dentro do pra­
zo de cento e oitenta dias a contar da pubJi<:ação desta 
lei." 

2. Justificando a proposição, eis como se expressou o se'U 
ilustre autor, Deputado Cleverson Teixeira; 

"A Lei n.0 4 .119, de 27 de agosto de 1962, que regula­
mentou a profissão de psicõlogo~ estabeleceu prazo de 180 
dias para que todos os que tivessem exercido a profissão 
por mais de cinco anos até aquela data requeressem re­
gistro no Ministério da Educação e Cultura. Esse prazo 
foi reaberto por mais 60 dias pelo Decreto-lei n.0 529, de 
11 de abril de 1969. 

O projeto que estamos apresentando tem por final!­
dade oferecer mais uma oportunidade âquele~ que por 
motivos alheios à sua vontade não puderam se benefi­
ciar da lei dentro do prazo concedido." 

3. Como se vê, cogita-se de prolongar por mais seis meses 
aqueles praz.os já bastante dilatados (de 6 e mais 2 meses) que 
os dois diplomas legais haviam concedido para que os não diplo­
mados em psicologia, mas com experiência de cinco anos nesse 
campo. r-egularizassem sua situação em face do registro profis­
sional. 

4. Em nosso entender, todavia, não mais se justificaria esse 
novo acréscimo â. tolerância em que a própria legislação já se ha­
via excedido, sendo de presumir-se Que não foi "por motivos alheios 
à sua vontade", mas por descuido ou desinteresse que os bene­
ficiários deixaram por tanto tempo, de valer-se oportunamente 
da concessão legaL E acresce que, com o desenvolvimento e ex­
pansão dos cursos de psicologia, já ultrapassamos aquela fase de 
carência na qual. por deficiência quantitativa de diplomados, fo­
ra necessário recorrer à contribuição de pessoas experientes ou 
de formação incompleta. 

5. Em face ao exposto, também opinamos pela rejeição do 
projeto. 

Sala das Comissões, 24 de maio de 1979. - João Calnwn, Pre­
sidente - Adalberto Sena, Relator - Aloysio Chaves - Franco 
Montoro - Jutahy Magalhães - Aderbal Jurema 

PARECERES N.0
• 232 e 233, DE 1979 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n.0 24, de 1978 (n.o 
287-.C, de 1975. na Casa de origem), que "dá nova redação 
a alínea "e", do art. 2.0

, c;t.o Decreto-lei n.0 869, de 12 de 
setembro de 1969, que "diSpõe sobre a inclusão da Edu­
cação l\IoraJ e Cívica, como disciplina obrigatória, nos 
sistemas de ensino do País, e dá outras providências". 

PARECER N.0 232, DE 1979 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Senador Nelson Carneiro 

O texto atual da letra e do art. 2.o do Decreto-lei n.O 869, de 
12 de setembro de 1969, é o seguinte: 

"Art. 2.0 A Educação Moral e Cívica, apaiando-se 
nas tradições nacionais. tem como finalidade: 

......................................... 
................................................... 

e) o aprimoramento do caráter, com apoio na moral. 
na dedicação à família e à comunidade." 

O projeto ora em exame pretende que esse texto passe a ser 
assim redigido: · 

"e) o aprimoramento do caráter, com apoio na moral, 
na dedicação à comunidade e à família, buscando-se o 
fortalecimento desta como núcleo natural e fundamental 
da sociedade, a preparação para o casamento e a preser­
vação do vínculo que o constitui." 

Todos os cultos proclamam a família como núcleo natural e 
fundamental da sociedade. Somente depois Que iniciei na Câma­
ra dos Deputados, vai por mais de trinta anos a revisão das leis 
-civis e previdenciárias, para am!)arar famílias ~onstituídas à som­
tira do amor, multiplicaram-se os cursos de preparação para o 
c~samento, nas Igrejas. Nenhum motivo há para que não se es­
timule, nas escolas, o culto à família, célula primeira da socie­
dade, antes somente aplausos merece tal iniciativa. A preserva­
ção do vinculo conjugal é por igual uma preocupação generali­
zada, inclusive entre os divorcistas, que somente se valem do di­
vórcio como remédio extremo para sua vicissitudes conjugais. Ne­
.nhum exemplo melhor se poderia invocar do que o rigor da Emen­
da Constitucional e da Lei n.0 6.515, que instituíram e discipli­
naram o instituto no pais. 

Falharam as Cassandras. Os juizos não se encheram de pos­
tulantes, e até casais desentendidos se reconciliaram. Razão tinham 

os que viam na medida. instituída em praticamente todos os paí­
ses civilizados. uma solução heróica, de que apenas se aproveita­
riam os já sem qualquer esperança de reconciliação. 

O Projeto de lei da Câmara não reacende. assim, longa e 
tormentosa divergência entre divorcistas e antidivorcistas, den­
tro e fora do Congresso Nacional. Harmoniza-os. Ao explicitar o 
que já estava no texto legal, a proposição adverte aos mestres 
de Educação Moral e Cívica para que se demorem no alertar os 
jovens sobre as responsabilidades matrimoniais, aconselhando-os 
a superar as inevitáveis divergências surgidas ao longo da vida 
conjugal. 

Ainda que o mérito seja específico da Comissão de Educação 
e Cultura, senti de meu dever encarecer a conveniência da apro­
vação do Projeto. A esta Comissão, entretanto, cabe afirmar ape­
nas que o mesmo é constitucional e jurídico. 

·assim, o meu voto, s.m.j, 
Sala das Comissões, 29 de março de 1979. - Henrique de La 

Rocque, Presidente- Nelson Carneiro, Relator- Murilo Badaró­
Hugo Ramos - Tancredo Neves - Aloysio Chaves - Moacyr Dal­
la - Lázaro Barboza - Raimundo Parente. 

PARECER N.0 233, DE 1979 

Da Comissão de Educação e Cultura 

Relator: Senador Aloysio Chaves 

O Projeto ora em exame, de iniciativa ão Senhor Deputado 
Ang·elino Rosa, tinha inicialmente o objetivo de incluir no con­
teúdo dos Programas de Educação Moral e Cívica, estudos sobre 
o vínculo matrimonial e sobre a família. 

Em sua justificação dizia o Autor ·que: 
"Vivemos numa época de grande conturbação social. 

Os valores morais entram em conflito, penetrando os la­
res brasileiros e destruindo a celula mater da sociedade -
a família. 

Num momento em que as discussões se acaloram em 
tomo da indissolubilidade do vinculo matrimonial, julga­
mos oportuno refletir sobre o fenômeno social brasilei­
ro sobre as raízes cristãs do nosso povo, perquerindo das 
ra~ões que vêm de levar ao esfacelamento do matrimônio, 
e conseqüentemente da família e da comunidade. Acr~ 
ditamos que, esclarecidas as Causas do mal, poderemos 
atacar o problema com maior eficiência e propor medi­
das que venham a sanar a anomalia, ou, pelo menos, di­
minuir sua incidência do nosso meio. 

Entendemos que os desentendimentos e o desrespeito 
que muitas vezes são gerados entre os cônjuges refletem o 
despreparo dos mesmos para o casamento, refletem o 
abandono do assunto por parte das instituições escola­
res que, como agências reformuladoras de conceitos e es­
truturas, devem ser, naturalmente, a primeira a moldar 
o comportamento do cidadão, a personalidade total do 
educando. Esclarecer os estudantes de todos os níveis e 
todos os graus sobre a importância do vínculo matrimo­
nial, seus percalços e sua função social, sobre a celula ma­
ter da sociedade - a família - sua universalidade, na­
tureza e papel desempenhado junto à comunidade, é, na 
verdade, preparar para o exercício da cidadania cons­
ciente. na implementação de dispositivo formal contido 
na Lei n.0 5.692, de 1971." 

Ao projeto foi anexado outro de autoria do ilustre Deputado 
.Jorge Paulo, que incluía nos Programas de Ednca~ão Moral e e!­
"Vl~a estudos visando à preparação para o Casamento. 

Na Comissão de Educação e Cultura, da Câmara dos Depu­
tados. os projetos citados receberam aperfeiçoamentos na parte 
da técnica legislativa e. evitando-se criar novo diploma jur.idico, 
fez-se uma inserção à lei vigente. 

O substitutivo da Comissão de Educação e Cultura da Câmara 
ficou redigido, assim: 

Art. 1° A aiinea ''e" do art. 2.0 do Decreto-lei n.O 869, de 12 
de setembro de 1969, será assim redigida· 

"e) o aprimoramento do caráter com apoio na moral 
na dedicação à comunidade e à família, buscando-se o 
fortalecimento de-sta como núcleo natural e tundamental 
da sociedade, a preparação para o casamento e a preser­
vação do vinculo que o constitui." 

Em sua redação final, somente acrescentou-se o art. 2.0 ·'Es­
ta lei entrará em vigor na data de sua publicação", passando o 
arl. 2.0 para 3.0 com a cláusula "Revogam-se as disposições em 
c-vn trário", 
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o projeto ora ·em exame. aprovado pela Câmara dos Depu­
tados e com parecer favorável da Comissão de Constituição e Jus­
tiça do Senado Federal, expllelta a letra "e" do art. 2.0, orientan­
do melhor na elaboração do Currículo quanto ao conteúdo. 

Nosso parecer é, pois, pela aprovação do Projeto. 
Sala das Comissões, 24 de maio de 1979. - .Joãn Calnwn, Pre-

01dente - Aloysio Chaves, Relator - Adalberto Sena - Franco 
Montoro - .Jutahy Magalhães - Aderbal Jurema. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O Expediente lido 
vai à•publicação. 

A Presidência comunica que, nos termos do art. 278 do Regi­
mento Interno, determinou o arquivamento do Projeto de Lei da 
Câmara n.0 30, de 1977 Cn.0 1.018!75, na Casa de origem), que 
estabelece critério especial de recolhimento de imposto de renda 
para as pessoas que especifica e dá outras providências, por ter 
:recebido parecer contrário, quanto ao mérito, da comissão a· que 
foi distribuído. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - SObre a mesa, pro­
jeto de lei que será lido pelo Sr. 1.0 -Secretário. 

É lido o seguinte 

PRO.JETO DE LEI DO 8ENADO N.0 151, DE 1979 

Atribui aos tSindicatos de Trabalhadores a pOssibili­
dade legal de reclamarem em .Tnizll adicionais de insalu­
bridade e periculosidade, em benefício de seus associados, 
independentemente de outorga especial de poderes. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 É permitido aos sindicatos de trabalhadores recla­
mar em Juízo, em favor de seus associados, adicionais de insalu­
jlridade e periculosidade, indepe!ldentemente de outorga de po-
deres específicos e individuais. , 

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3.0 Revogam-se as. disposições em contrãrio. 

.Justificação 

OS problemas de higiene, medicina e segurança do trabalho 
no Brasil têm, ultimamente, assumido proporções gr.aves, como 
decorrência de nosso desenvolvimento, que, pelo menos na propor­
ção em que devia, não tem levado em conta, antes de tudo o ho­
mem, centro e fundamento de toda a atividade social. 

No ârr1·ago dessa problemática, não raro, surgem difieuldades 
que precisam s~r solucionadas. li: o caso, por exemplo, dos trabalha­
dores cujas atividades são exercidas em condições adversas, pela 
existencla de Insalubridade ou periculosidade. A redução ou eli­
minação desses riscos deve merecer cuidados especiais das auto­
ridades encarregadas, mas, quando não for possível a eliminação, 
é necessário que se assegure aos trabalhadores o pagamento dos 
adicionais a que fazem jus. 

É nesse sentido que estamos submetendo à apreciação do 
Senado a presente proposição, que atende a uma das reivindica­
ções do I Seminário Nacional sobre moléstias profissionais no 
setor metalúrgico, patrocinado pelo Departamento Profissional dos 
Metalúrgicos, órgão da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
na Indústria. Busca-se, por esta via, melhorar as condições de 
vida do empregado que desempenha suas funções em ambientes 
insalubres ou perigosos e que nem seinpre têm condições de re­
-clamar seus direitos negados. 

AsSim, nada mais justo e lógico do que o sindicato represen­
tativo da respectiva categoria pode: representar esses trabalha­
dores em juízo, sempre que seja o caso de reclamar o pagamento 
de adicionais decorrentes de insalubridade e periculosidade, bem 
como sobre outras quaisquer dúvidas inerentes à matéria. 

Aliás, cumpre salientar que os sindicatos, em alguns casos, 
já têm essa prerrogativa de reclamar em Juízo, independente de 
outorga de poderes, em favor de todos os componentes da catego­
rla profissional que representàm. 

Esta é a diretriz seguida pelo art. 872 da Consolidação das 
·Leis do Trabalho, quando dispõe, in verbis: 

"Art. 872. Celebrado o acordo, ou transitada em julgado 
·a decisão, seguir-se-á seu cumprimento, sob as penas es­
tabelecidas neste Título. 
·Parágrafo único. Quando os empregadores deixarem de 
satisfazer o pagamento de salários. na conformidade da 
decisão proferida, poderão os empregados ou seus sindica­
tos, independentes de outorga de poderes de seus associa­
dos, juntando certidão de tal decisão, apresentar reclama­
ção à Junta ou Juízo competente, observado o processo 
previsto no Capítulo n deste Titulo, sendo vedado, porém, 
questionar sobre a matéria de fato e de direito já apre­
ciada na decisão." ( Gri.fos nossos.} 

A transcrição acima bem demonstra que em certas condições 
e hipó~eses, já di.spõem os sindicatos de poderes para· reclamar 
e~ J~IZO, em favo~ dos integrantes da categoria na jurisdição 
p~opna, sem necess1dade de que os trabalhadores, associados ou 
nao, outorguem poderes específicos para tanto. 

Ninguém melhor do que o sindicato poderá representar e de­
fender os justos direitos e interesses dos trabalhadores que re­
presenta, na medida em que conhece as particularidades (~ os d~~ 
reitos de cada um dos grupos que o compõe. 

Ademais, o pr?jeto justifica-se também pela economia proces­
sual que alcançara, com o arrolamento numa mesma reclamação, 
quando for o caso, digamos, de todos os operários de determinada 

•tndú.stria, cujas condições de trabalho não recomendem outra al­
ternativa que não a de buscar o pagamento de adicionais de in­
salubridade ou periculosidade previstos em lei. 

A matéria é das mais relevantes e de significação humana, 
por beneficiar operários sujeitos a c~ndições adversas de trabalho. 

Sala das Sessões, 25 de maio de 1979. - Franco MontOJ'O, 

r As Comissões de Constituição e Justiça, e de Legi,­
lação social.J 

O S:R. PRESIDENTE C Alexandre Costa) -O projeto que vem 
de ser lido será publicado e remetido às comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1.0 -Secre· 
tário. 

t lido o seguinte 

REQUERIMENTO N.0 1711, DE 1919 

Requeiro, nos termos do artigo 367 do Regimento Interno do 
Senado Federal, o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado 
n.o 60/76, que dá nova redação ao art. 450 do Decreto-lei n.o 5.452, 
de 1.0 de maio de 1943. 

Brasília, 25 de maio de 1979. - Orestes Quércia. 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - o requerimento Udo 
será publicado e incluído em Ordem do Dia nos termos regimen­
tais . 

Há oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Sr. Senador Lomanto Júnior. 

O SR. WMANTO .fúNIOR IARENA - BA.. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Vou encaml.nhar, neste iQstante, à consideração da Mesa, um 
projeto de resolução criando a Comissão de Municípios, objeti­
vando, sobretudo, estabelecer um contato maior e indispensável 
entre o Senado da República, as Prefeituras Municipais e as Câ­
maras de Vereadores. 

A justificativa está vazada nos seguintes termos: 
"Sr. Presidente: 
Ao encaminhar a Vossa Excelência para exame e de­

liberação dos emirtentes Senadores, o Projeto de Resolução 
anexo que altera dispositivos do Regimento Interno do 
Senado Federal, com a finalidade precípua de incluir, no 
elenco dos seus órgãos especializados, a Comissão dcis 
Municípios, tenho a profunda convicção de ser, neste mo­
mento, o intérprete de uma das mais tradicionais e im­
portantes reivindicações dos Prefeitos e Vereadores do 
Brasil. 

Esta é, Senhor Presidente, a hora mais oportuna para 
o auspicioso advento desse nú.cleo técnico de estudos, ar­
ticulação e colaboração do Senado da República com as 
Prefeituras e Câmaras de Vereadores que, em quase 4. 000 
·Municípios, proporcionam condições de exeqüibilidade, fun­
cionamento, desenvolvimento integrado e auto-sustentado 
à Federação Brasileira. 

•Porque é precisamente nesta fase de nossa evolução 
histórica que o Poder Legislativo se evidencia revigorado 
e fortalecido, plenamente capacitado e pronto Para desem­
penhar, com a máxima eficiência e desassombro, o seu 
papel decisivo no concernente à modernização e aprimo­
ramento democrático das instituições nacionais de Governo 
e Administração. 
A proposta que tenho a honra de formular, com a justi­
ficada satisfação de ter desempenhado mandatos de Ve­
reador, Prefeito e Presidente da Associação Brasileira de 
Municipios, no decorrer da minh~ trajetória na vida pú­
blica, tem o significado adicional de contribuir para o 
prosseguimento da renovadora programação realizada pelo 
dinâmico Senador Petrônio Portella, no sentido de mo­
dernizar e melhor capacitar o senado Federal pa.ra en­
frentar os desafios da plena integraÇão do Brasil nos 
parâmetros do Estado de Direito Democrático. 
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Aí estão, para comprová-lo, as magníficas instala-
ções e os empreendimentos consubstanciados no ....... . 
PRODASEN e no Serviço Gráfico - para mencionar ape­
nas duas conquistas substanciais no âmbito do aparelha­
mento do Senado Federal, - cujo ritmo se vem acele­
rando de maneira positiva, embora os dois aludidos ser­
viços ainda se encontrem no limbo das respectivas poten­
cialidades.'' 

O Sr. Adalberto Sena CMDB - AC> - Permite V. Ex.a um 
aparte? 

O SR. LOMANTO JúNIOR !ARENA- BA) -Ouço, com todo 
prazer, o aparte do Sr. Senador Adalberto Sena. 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Para dizer do meu 
aplauso e total cooperação para que esse seu projeto Qbtenha a 
aprovação do Senado. Considero mais importante a criação de 
uma Comissão de Municípios, em termos de necessidade, do que 
a própria Comissão do Distrito Federal que já possuímos. Muito 
<>brigado a V. Ex.• 

O SR. LOMANTO JúNIOR <ARENA - BA) - senador Adal­
·berto Sena, ninguém melhor que V. Ex.a, com a sua larga expe­
riência legislativa e uma autêntica representação, para avaliar o 
grau da oportunidade e da brevidade da criação de um organismo, 
neste Sendo Federal, de articulação com os municípios brasileiros, 
nesta hora e'm que a problemática municipal está a exigir de 
todos nós uma atenção especial porque, sem dúvida alguma, se 
nós analisarmos a situação braaileira vamos encontrar na proble­
mática municipal um dos principais fatores do retardamento do 
nosso próprio desenvolvimento. 

Agradeço o aparte de V. Ex.a e continuo, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, a leitura da justificativa ao .projeto de resolução: 

Chegou, portanto, a hora, Sr. Presidente, de dar mals um 
passo à frente no roteiro do aperfeiçoamento das condi­
ções de funcionamento do Senado Federal. 

Ressalte-se, desde já, a par da essencialidade da medi­
da proposta, o profundo alcance das conseqüências prá­
ticas e das repercussões políticas, a curto prazo, da nova 
Comissão Permanente sugerida, no que tange à credibili­
dade do Poder Legislativo perante a Nação e ao !m:tale­
cimento do Sistema Fedérativo como decorrência do me­
lhor entrosamento entre o Senado Federal e os Municípios 
brasileiros. 
Convém insistir nas potencialidades imanentes da Comis­
são de Municípios instituída num plano rigorosamente 
apartidário, num terreno do interesse comum de todos os 
politicos, sem qualquer tipo de discriminação. 
Trata-se, na verdade, de um dispositivo institucional téc­
nico, dimensionado em função de objetivos patrióticos, a 
serviço da Unidade Nacional e do fortalêclmento da de­
mocracia em nosso País. 
Nada mais seria preciso acentuar para demonstrar que 
-éstamos diante de uma providência de caráter inadiável. 
Evidentemente, num País com as dimensões geodemo­
gráficas do Brasil, não é concebível que o Congresso Na­
cional permaneça distanciado dos Prefeitos e Vereadores 
que carecem de orientação, apoio e assistência nos am­
plos limites preestabelecidos pela Constituição. 
O Senado Federal não se encontra mais em condições 
de protelar o estabelecimento dessa articulação com os 
Municípios, autêntica contribuição inovadora, menos em 
termos de melhoria çle sua imagem perante a opinião pú­
blica, do que no tocante aos imensos benefícios resultan­
tes de seus trabalhos. 
O Senado Federal passará a dispor de um núcleo de in­
vestigações, pesquisas, elaboração legislativa, assistência 
técnica e coordenação das múltiplas proposições_ de inte­
resse para os Prefeitos e Câmara Municipais. 
Os maiores beneficiários, sem _dúvida, serão os Municípios 
pobres, que constituem a grande maioria, emparedados em 
orçamentos reduzidos, envidldados e desassistidos de pres­
tigio polit!co. 
Como não poderia deixar de aconteeer, a Comissão de 
Municípios examinará, prioritariamente, com a indispen­
sãvel objetividade, o desempenho do atual modelo tribu­
tário do país, cujo funcionamento, nestes últimos anos, • 
vem revelando graves distorções e -desvios, dentre os quais 
avultam a exacerbação do centralismo fiscal; a situação 
de insolvência da quase totalidade dos Municípios, em 
face de seu progressivo endividamento; e a perda da ca­
pacidade de investimento dos governos locais e regionais. 
Basta chamar a atenção para a dependência financeira 
da_ grande maioria dos Municípios que vivem, preponde-

rantemente, das "transferências" em virtude da crescente 
insuficiência das receitas tributárias locais. A título de 
esclarecimento e para se avaliar as dimensões de preca­
riedade financeira dos Municípios verifica-se que, mesmo 
na Região Sudeste, a mais rica do País, a receita tributá­
ria municipal constitui apenas 30% do total enquanto as 
transferências se situam em 56%. Na Região Centro-Oes­
te. esses números são, respectivamente, da ordem de 13% 
para as receitas locais e 71% para as traz:1sferências. Na 
Região Nordeste, as receitas tributárias locais são de 15%, 
enquanto. as transferências sobem a 68%. Na Região Sul, 
as percentagens são, respectivamente, de 21% e 63%. 
Analisando os problemas da insuficiência tributária local 
e da extrema dependência financeira, o ffiAM concluiu 
afirmando que "em todas as regiões os Municípios têm nas 
transferências sua principal fonte de recursos". 
Acredito, Sr. Presidente, ter esclarecido, nestes breves "!0-
mentários, a extraordinária destinação de utilidade da 
Comissão de Municípios. 
Integrada na estrutura do Senado Federal ela atuará, 
igualmente, como um legitimo estuário das aspirações e 
reivindicações de todas as Prefeituras e Câmaras Muni­
cipais. 

Sob esse aspecto, como ponto de convergência dos apelos 
e sugestões dos nossos Prefeitos e Vereadores, a Comissão 
dos Municípios contribuirá para corrigir uma omissão es­
trutural do Senado Federal cujo prestigio, todavia, sairá 
fortalecido com o seu advento, na forma do Projeto de Re­
solução ora submetido à sua alta deliberação. 
Como demonstra a experiência dos países civilizados mais 
desenvolvidos, somente com um Poder Legislativo bem apa­
relhado, prestigiado e capaz de elaborar boas leis, torna-se 
exeqüível o ideal de uma autêntica democracia - o ad- · 
vento do Estado de Direito - compromisso maior de to-_ 
dos nôs. 

Sr. Presidente, o Projeto de Resolução está vazado nos se­
guintes termos: 

PROJETO DE RESOLUÇAO N.0 28, DE 1979 

Cria a. Comissão de Municípios. 

O senado Federal resolve: 

Art. 1.0 O art. 73 da Resolução n.0 93, de 1970, Regimento · 
Interno do Senado Federal, é acrescido do item número: 

17) de Municipios (CM). 

Art. 2.0 O art. 78 da mesma Resolução n.0 93/70, referida 
no art. 1.0

, é acrescido do item número: 'r-., 

16) de Municipios, 17 <dezessete). 

Art. 3. 0 A Comissão de Municípios ( CM) é o órgão técnico 
de estudos, articulação e colaboração do Senado Federal com os 
Prefeitos e Câmaras de Vereadores, cabendo-lhe opinar sobre as 
proposições pertinentes aos seguintes assuntos: 

I - legislação tributária federal no que interesse aos muni­
cípios; 

II - ajuda financeira federal para planos de obras pública& 
e atendimento de prejuizos decorrentes de calamidade pública, 
que envolva interesse direto de municiplos de um ou mais Esta­
dos da Federação; 

UI - incentivos fiscais que beneficiem município, ou muni­
cípios, situados em qualquer área do território nacional; 

IV - operações de crédito, Internas ou eo<ternas, de qualquer 
natureza, em que um ou mals municípios sejam parte interes­
sada; 

V - convênios, em qualquer âmbito, de que um ou mais mu­
nicípios participem; 

VI - planos viários nac-ionais, no atinente a interesses de 
municípios; 

VII - ajuda técnica federal às Prefeituras, inclusive propl­
ciação de cursos e estágios de treinamento nos órgãos da Adml­

. nístração Direta, a funcionários municipais; 

VIII - áreas metropolitanas; 

IX - medidas de qualquer natureza, não compreendidas no 
espaço de incid'ência dos itens anteriores, que interessem aos mu­
nicípios. 
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Parágrafo· único. A Comissão de Municípios (CMl poderá 
promover pesquisas, conferências, reuniões, seminãrios e deter­
minar a publleação de trabalhos especializados, com o objetivo 
amplo e permanente de estudar e debater a problemática muni­
cipal brasileira, sob todos os seus aspectos, e de sugerir ou pro­
por medidas de ordem legislativa que melhorem a condição e o 
desempenho do município no quadro político-administrativo do 
Pais. 

Art. 4.0 Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu­
blicação, revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

<Feita verbahnentel 
Sala das Sessões, 25 de maio de 1919. - Lomanto Junior. 

LEGISL •• ÇAO C1TADA 

REGIMENTO INTERNO 

(Resolução 93/'10) 
... ~ ........................................ ·.· .................. . 

Art. 73. As Comissões Permanentes são as seguintes: 
1) Diretora (CD); 

·2) de Agricultura (CA); 

. 3) de Assuntos Regionais (CAR); 
4) de constituição e Justiça íCCJl; 
5) do Distrito Federal (DF); 

6) de Economia (CEl; 
7) de Educação e Cultura (CEC); 
8) de Finanças ('CFl ; 
9) de Logi.slação Social (CLSl; 

10) de Minas e Energia· (CMEl; 
lll de Redação (CRl; 

12 l de RelaÇÕes Exteriores ( CREl ; 
13) de Saúde (CS); 

14l de Segurança Nacional. (CSN); 
15) de Se~lço Público Civil <eSPC); 
16) de Transportes, Comunicações e Obras Públicas (CT). 

............. · .............. ···.· ....................... ······ ..... . 
Art. 78. A Comissão Diretora é constituida dos titulares da 

Mesa, tendo as demais Comissões Permanentes o seguinte número 
de membros:i 

1) ~gr!cultura, 7 (sete); 
2) Assuntos Regionais, 7 (sete); 
3) Constitnlção e Justiça, 13 {treze); 
4) Distrito Federal, 11 (onze); 
5) Economia, 11 (onze) ; 
6) Educação e CUltura, 9 <novel; (*J 

7) Finanças, 17 (dezessete); 
8) Legiillação Social, 7 (sete); 
9) Minas e Energia, 7 (sete); 

10) Redação, 5 (cinco); 

11) Relações Exteriores, 15 (quinze); 
12) Saúde, 7 (sete); 
13) Segurança Nacional, 7 (sete); 
14) Serviço Público Civil, 7 !sete); 
15) Transportes, Comunleaçíies e Obras PúbliciiB, 7 (sete). 

.............................. -~ ......................... •.• ...... . 
Sr. Presidente, antes de p"ssar às mãos de V. Ex.a o Projeto 

de Resolução, quero anunciar aos eminentes Senadores que esta­
mos realizando um estudo detalhado sobre a situação financeira 
dos Municípios. E pretendemos, dentro de poucos dias, trazer o 
essunto ao debate nesta Casa e, possivelmente, um projeto de 
-em.enda constitucional propondo uma nova discriminação de ren .. 

. das, que atenda aos quase quatro mil municípios brasileiros. 
Nós que temos a vivência desses problema.s, Dem sabemos o 

que representam e, aqui nesta Casa, quantos companheiros lá ti­
veram o privilégio de dirigir uma Prefeitura Municipal, já per­
tellceram a uma Câmara de Vereadores, que por lá passaram e 

sentiram, como eu, que ali, numa Câmara de Vereadores, foi, 
sem dúvida alguma, a grande priffieira escola de civlsno ·que 
despertou em todos nós este amor pela causa pública, onde rece­
bemos as primeiras lições, para palmilbar os difíceis ca.ninhos 
da política. Quem porventura pode, nesta hora, sobretudo aque­
les que se Interessam pela problemática municipal desconhocer as 
dificuldades de toda ordem por que atravessam as nossas Pre­
feituras. 

Se não me engano, em 1975, uma emenda constitucional pto­
curou corrigir, procurou retornar àquela situação que o Código 
Tributário proporcionou aos Municípios em 1965. Mas o q·1e esta­
mos verificando é que as distorções continuam, mínguam a cada 
dia os recursos municipais. Ai!. Prefeituras estão cada vez mais en­
dividadas, e aquela autonomia municipal sempre defendida e que 
te'ie em 1946, através dos seus constituintes, uma definição po­
litica, está esvaindo-se ou está tornando-se ficção em face da 
dependência absoluta à situação financeira. 

Quero fazer um apelo aos meus prezados colegas. Já temos 
ouvido aqui vários pronunciamentos de eminentes figuras desta 
Casa, os Senadores Almir Pinto, Ore..stes Quércia e Pedro Simon, 
sempre trazendo a sua contribuição, ~ vários outros parlamentares 
também assim pro-cederam. Acredito que esta Comissão de Muni­
cípios vai ensejar uma atuação mais dinâmica, uma ligação maior. 
Ela será o foro de debates dos problemas municipais junto ao 
Senado da República. 

Concluindo, Sr. Presidente, agradecendo a atenção e o apoio que 
por certo esta nossa proposição terá não só da Mesa que dirige 
os nossos trabalhos mas, também, de todos os Senadores que com­
põem esta legislatura, quero, repito, anunciar que dentro de poucos 
dias, após a realização das pesquisas e dos estudos que estamos fa­
zendo, deveremos encaminhar ao Congresso Nacional uma emenda 
à Constituição, instituindo, promovendo uma. nova discriminação de 
.rendas, dando aos Municípios aqueles recursos indispensâveis pa:ra 
que realizem ou participem da tarefa imprescindível que lhes está 
reservada, de ajudar o desenvolvimento nacional. 

Nós sabemos que a atividade politica se exerce com multo mais 
intensidade, com muito mais vigor, dentro da esfera municipal. 

O Municipio é a grande realidade histórica, é a grànde rea­
lidade geográfica, é a grande realidade social, e a grande realida­
de política. É, sem dú\ida nenhuma, onde, com mais .intensi­
dade, há. o desempenho das atividades partidárias. 

O Municipio, indiscutivelmente, é dirigido pelo administrador, 
que sofre os impactos diretos das aspirações populares. É ele que 
recebe, nas horas das vicissitudes, o toque inicial e o permanente 
apelo do povo para a solução dos seus problemas fundamentais, que 
são os problemas loC'ais. É para esta gente, é para este Município, 
onde nascemos, é para este Município. que é a célula que fortalece 
o próprio organismo nacional, que precisam voltar-se agora e ina­
diavelmente as nossas vistas. sobretudo, quando o Presidente da 
República,'o -próprio Presidente João Baptista Figueiredo, !em pro­
clamado em várias oportunidades a sua imensa preocupaçao, o seu 
desejo de fazer uma revisão na distribuição de rendas, fortalecendo 
a economia municipal, como fator básico in,dispensável, fundamen­
tal ao desenvolvimento harmonioso de nossa Pátria. 

É indo ao encontro do desejo dos homens que dirigem os des­
tinos da Nação do nosso Presidente da República que já abordou 
este sério probléma, que, em caráter pessoal, sem compromet.ime!?-to 
nenhum das funções de Vice-Líder que exerço nesta Casa e tao­
somente como um homem que durante trinta e dois anos se de­
di-cou aO' estudo da problemática. e da filosofia municipalista e 
que, chegando à Cãmara Alta da RepúbUea. compro!"etido com 
esta filosofia está convencido cada vez mais de que so alcançare­
mos com raPidez o pleno desenvolvi~ento, se começarmos pelos 
pequeninos Municípios de nossa Pátria. 

Com estas palavras Sr. Presidente enceno aqui o meu pronun­
ciamento desta tarde certo de que esta emenda terá o apoio unâ­
nime da Casa porquanto não estabelece nada que nos possa se­
parar. Arenistas, homens da Aliança Renovadora N_acional ou . do 
Movimento Democrático Brasileiro Ir-nos-emas umr, no sentido 
de criar este instrumento, instrumento, vigoroso que o Senado 
atuará em favor dos Municípios brasileiros. (Muito bem1 Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - O projeto será pu­
blicado e permanecerá sobre a mesa pelo praw de três sessões, para 
recebimento de emendas, nos tennos regimentais. Em seguida, será 
remetido às comissões competentes. 

o SR. PRESIDENTE (Alexandre Costa) - Concedo a pelavra 
ao nobre Senador José J..Jns. 

O SR. 'JOSÉ LINS PRONUNCIA DISCURSO QU.~·. EN­
TREGUE A REVISAO DO ORADOR, SERA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kaiume) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Franco Montara, para uma breve comunicação~ 
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O SR. FRANCO MONTORO <MDB - SP. Para uma breve 
~omunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Se­
nadores: 
' Da tribuna do Senado Federal, queremos trazer nossa palavra 

~e so~idariedade aos jornalistas profissionais que trabalham nos 
JOrnais O Estado de S. Paulo e sua.s sucursais e Estado de Alagoas, 
que se encontram em greve, reivindicando reajustamento salarial 
e reconhecimento da estabilidade e demais garantias do represen­
tande de redação. 

F!lzemos, também, neste momento, um apelo às empresas jor­
nalísticas e aos seus sindicatos para que, com a maior brevidade, 
at~~da~. l!.lediante u_m_ entendimertto com os jo:rnalistas, à justa 
reivmdicaçao, que esta ligada a um movimento que ocorre em todas 
as categorias profissionais do País. 

s:~rJ duas as reivindicações dos jornalistas que estão atual­
mentF em greve: a primeira é o reajustamento, da ordem de 
25%, Sf'bre os seus salários; a segunda é o reconhecimento da es­
tabUir. ; 1e do seu delegado sindical. Cada uma dessas duas rei­
vindica~·ões é de uma justiça incontestável. 

EP primeiro lugar, é preciso lembrar que os jornalistas não 
estão . leiteando aumento; estão pleiteando o reajustamento da 
sua remuneração. 

H<~ .tma distinção entre o reajustamento e o aumento: no pri­
meiro ci.SO, trata-se de manter o poder aquisitivo para corrigir o 
~um e , :o do custo de vida, representado pelo índice de inflação. 

~, ·Je dezembro de 1978 até maio .de 1979, a inflação no Brasil 
ating. u índices superiores a 20%. O que os jornalistas pleiteiam é 
aquil~· 1ue já foi reconhecido pela Casa, num debate havido na 
ComL-.-.áo de Constituição e Justiça, em que se aprovou emenda pro­
posta por ttós, estabelecendo que, sempre que a inflação for supe­
rior a 5ck no trimestre, se fará o reajuste, nos termos da inflação. 
Com i.<;to, pretende-se evitar que apenas uma vez por ano se faça 
o reaJ t.ste de salários dos empregados e dos assalariados em geral. 

As ·im, ganharão os trabalhadores, mas ganhará a economia 
nacional e a ordem públiea, porque a situação é de clamorosa in­
.iustiça. 

Todos os benefícios, os serviços, os gêneros são aumentados 
semanalmente, mensalmeilte. O próprio dólar já foi aumentado, 
neste ano, cinco vezes, mas o salário do trabalhador deve aguar­
dar um ano para ser rea}ustado. Este princípio imposto na legis­
lação salarial já está revogado pelo desuso; as empresas já não 
o praticam; prefeituras, como a de São Bernardo do Campo, anun­
eiou aqui, através da Bancada do MDB, ao congresso e à Nação, 
uma lei proposta pelo Prefeito e aprovada pela Câmara, estabele­
cendo que periodicamente, de três em três meses, ou de quatro em 
quatro meses, se farão automaticamente os reajustes, para que 
não haja uma mudança brusca no nível de vida de seus funcio­
nários. Pois é isto o QJ.Ie pleiteiam os jornalistas. 

A inflação já foi superior a 20%; continuar a pagar-lhes agol'a 
o que recebiam em dezembro, é condená-los a um rebaixamento 
salarial. Foi por isso que disse, e agora reafirmo, que os jorna­
listas não pleiteiam um aumento, pleiteiam um reajustamento para 
não sofrerem uma diminuição no seu salário. 

A segunda reivindicação é o reconhecimento da eStabilidade e 
das demais garantias ao chamado representante da redação, que 
é, dentro da atividade jornalística, o cargo que corresponde ao de 
'delegado sindical. 

Todas as legislações reeonhecem como um desdobramento dl' 
liberdade sindical a garantia outorgada àqueles que representam ó 
sindicato dentro de cada empresa. 

São duas reivindicações de absoluta justiça. Por isso, ao mesmQ 
tempo em que mencionamos essas duas reivindicações e manifes­
tamos a elas a nossa solidariedade, que é de toda a Bancada do Mo­
vimento Democrático Brasi\eit:o, dirigimos um apelo às em-presas 
jornalísticas para que, diante dessa realidade e da evidente justiça 
-da reivindicação, atendam rapidamente a essa solicitação dos tra­
balhadores da imprensa. 

Quero concluir
1 

Sr. Presidente, dizendo que aqui se realiza, em 
ponto pequeno, o que está ocorrendo em todo o Brasil: a política de 
achatamento salarial levou grande parte da população brasileira a 

-uma situação de desespero. O salário é achatado, mas os lucros 
de grandes empresas mantêm-se altos; a dívida externa aumenta, 
o lucro das multinacionais escapa a qualquer controle. 

Com razão disse o grande hiStoriador brasileiro, um dos ho­
mens públicos de maior respeito deste Pais, José Honório Rodri­
gues: "O nosso regime está se transformando num regime dos ricos, 
J)elos riscos e para os ricos". · 

O nosso apelo poderia ser sintetizado numa frase que é a repe­
tição da grande expressão de Lincoln: É preciso que, no Brasil, 
o regime seja do povo, pelo povo e para o povo. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Pedro Simon <MDB - RSl - Sr. Presidente, peço a 
palavra como Líder, para uma breve comunicação. 

O SR. PRJ'JSIDENTE (Jorge Kalumel - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Pedro Simon, como Líder, para uma breve co-
municação. , , 

O SR. PEDRO SlMON (MDB - RS. Como Líder, para uma 
breve comunicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Por decisão da Bancada do Movimento Democrático Brasileiro 
em reunião realizada ontem, e por determinação do nobrà Líde:f 
Paulo Broosard, nós noo dirigimos ao Governo bra.slleirO para 
exl?or o seguinte fato: no dia 18 de abril; a tftuguala Delia LU 
Rmbal Plrott.l, saindo de seu pais pediu ... no ao Governo bra­
sileiro, exatamente na Policia Federal do Estado do R!o Grande 
do Sul. 

Ela, que saiu de seu país por motivos eminentemente de ordem 
politica, pediu a.sllo à nossa Pátria. É claro que ela solicitou a.sllo 
no Brasil porque devia conhecer, como nós todos conhecemos a 
t!a~ção do povo e do Governo brasileiros, em reconhecer a le~­
tinudade do di~eito de asilo e, ao longo de sua História, sempre 
o concederam aqueles que buscaram uma solução para o.s seus 
problemas, suas dificuldades de ordem de incompatibilidade poli­
tica em nosso País. 

No dia 12 de abril. Delia Lil Ruibal saiu de seu Pais para fugir 
da .~risão politica; veio para o Brasil e, pedindo aqui asilo; está 
po_liticamente presa ~m nosso Território. Está presa na Peniten­
ciaria :rnsututo Fenunino Madre Pelletier, penitenciária de mu­
lheres condenadas por crimes comuns, na cidade de Porto Alegre. 
Desde o dia seguinte em que ela pediu asilo, ficou em liberdade 
mas no dia 20 foi detida e, até agora não se tem nenhumà 
notícia $Obre essa matéria. ' 

Eu pediria, através de V. Ex. a, a transcrição, nos Anais da 
Casa, de impor~te matéria publicada pelo Zero Hora de Porto 
Alegrei onde nao apenas se faz uma análise sobre o direito de 
..,no. sobre o seu pedido. como tambénl os juristas da minha ci­
dade, de Porto Alegre, a começar pelo Presidente da Ordem dos 
Advogados, Dr. Just.lno Vasconcellos, Seção de Porto Alegre· pelo 
Sr. João Dêntice, ex-Presidente da AR-ENA de Porto Alegré; pe­
lo Sr. Celestino G;oulart, Secretário do Interior e Justiça, em 
Porto Alegre. ex-L1der do Governo na Assembléia Legislativa· 
pelo Bispo Urbano Algayer, Bispo auxiliar da Catedral Metropoli: · 
tana; pelo Padre Dalvit e outras autoridades todas unânimes 
em que o Brasil não pOde. absolutamente manchar a sua tradição 
de dir~lto de a.sllo que o Bra.sil sempre ooncedeu e deve conceder. 

Ha poucos d1..,, a Imprensa do centro do Pais publicou uma 
carta da jovem uruguaia. endereçada ao General Figueiredo. 
onde ela. lembrava, que em outras épocas o seu país concedeu o 
direito de a.sllo ~ Pai do General Flgueirédo quando. exatamente, 
fugindo .d~ prlsao po!Jtica na nossa Pátria, buscava no Uruguai 
uma pos1çao de libertiade para que pudesse em liberdade "Viver. 

Parece-me, Sr. Presidente, que é essa a expectativa da Nação, 
no _sent?~o ~e que manterá ou não manterá o Brasil a sua tra­
diçao. pnnmpalll!ente se. o regime uruguaio. hoje, é um regime 
realmente de pohtica dlflCll, mas foi o próprio Uruguai que atra­
vés de sua tradição, até optem con~edida a. brasileiros, arge~tinos, 
chllen.os, homens da America e até da Europa, o direito sagrado 
de asilo. Esse é um direito que o Brasil reconhece essa é uma 
tradição que honra a História bta.slleira. ' 

Estamos nessa expectativa e esperança, ainda que os fato.s 
de'!'onstrem_- nesses longos di"" em que alguém fugiu de seu 
pru.s para nao ser preso, pede asilo e vai encontrar aqui a prisão 
d": qual fugiu lá - uma estranha fórmula de se possibilitar o 
""'lo; apesar disso, a Bancada do MDB em decisão unânime 
tomada ontem, através da minha palavra' representando o pen­
samento do Líder da Bancada. dirige-se' ao Governo bra.slleiro 
exte:nando o seu pens~mento, aliando o seu pensamento e o da 
Naçao. de que a tradiçao brasileira de generosidade de conceder 
asilo, não será absolutamente esquecida nesse momen'to. 

o. Sr. Henrique de La B.ocque (ARENA - MAl - V. Ex.a me 
pernute um aparte, nobre Senador? 

O SR. PEDRO SIMON <MDB- RS) - Com todo o prazer. 
O Sr. Henrique de La B.ocque (ARENA - MAl - O tato que 

V. Ex.a traz ao conhecimento do Senado se reveste da maior gra­
vidade. Portanto, ouso indagar ao nobre Senador pelo R!o Grande 
do Sul se essa jovem que se encontra detida em Porto Alegre 
cumpria pena de condenação no Uruguai. Segundo, se foi impe~ 
trado, a seu favor, alguma medida de .habeas corpus para que· 
n.a realidade, não se consumasse uma violência que, à prlmeirá 
VISta, choca, como bem disse V. Ex.a, os sentimentos que sempre 
guiaram a polit.lca bra.slleira de a.sllo. É uma tese que me empol­
g_a .. donde para formular um juízo completo sobre a. hipótese ju­
ruiica, rogaria caso pOS«hel, que V. Ex.a me desse essas duas in­
formações ~ara que 010nstltuissem premissas do meu julgamento 
em matéria tão importante. Acho que V. Ex. a trouxe, na reali~ 



2098 Sábado 26 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL <Seção 11) 

dade, interpretando o pensamentp do Movimento Democrático 
Brasileiro, um fato da maior relevância, que sem dúvida constitui 
vioJação expressa à tradição bra.sileira, concernente à sua orien­
tação. do a.silo, em toda a sua Hi.stória. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS) - O fato que determinou, 
no Uruguai, a prisão da jovem, foi eminentemente político. Ela 
foi posta em liberdade e quando imaginou que seria presa nova­
mente é que saiu do Uruguai e veio para o Brasil. Quando veio 
para o Brw:;il, ela estava em liberdade. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MAl - Muito obri­
gado a V. Ex.8 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS) - Aproveito, Sr. Presi­
dente, para, como brasileiro, dizer da emoção que o Brasil sentiu 
quando o Governo da Argentina determinou a soltura do brasi­
leiro, lá condenado, o Flávio, e cujo drama toda a Nação acom­
panhou: doente, traru;ferido de prisão em prisão. Os apelos, pra­
ticamente de todo o Brasil, e tenho a certeza de que inclusive -to 
próprio Itamar:atl, chegaram à i\.rgéntina. Não, naquela altn:a, 
evidentemente em forma de pressão, mas em forma de genen_·~.­
dade, no sentido de que, não tentando interferir na soberania do 
país irmão, se pudesse conseguir, através da expulsão de Flávio 
da Argentina, que ele refizesse sua vida em outra parte, no mundo 
Inteiro, em diversos paises que o pudessem abrigar. A Argentina 
e o seu. governo foram sensíveis aos apelos da g-enerosidade do 

~:povo brasileiro e do próprio Itamarati e lá, felizmente, se conse­
guiu que, apesar de condenado, e condenação transitado em jul­
gado, o governo argentino houvesse por bem, através da figura da 
expulsão~ mas a figura da expulsão era a que cabia no caso, per­
mitir que Flávio possa recuperar sua saúde em qualquer pais da 
Europa. De certa .forma, é o que esperamos com relação a essa 
jovem que não conhecemos e com a qual não temos nenhuma 
palestra, nenhuma ligação, jamais a vimos pessoalmente. Parece­
me que a oportunidade que ela tem de refazer sua vida, por 
divergências tão e exclusivamente de ordem política, quando aqui 
nesta Cas.a não há nenhuma facção, ARENA ou MDB, olhando 
os antigos partidos, não há uma facção que possa atirar a primeira 
pedra, e não reconhecer que, daqui do Brasil, muitos sairam para 
o exterior, buscando lá o asilo na expectativa de encontrar a liber­
dade que, por questóel! políticas, não teriam neste Pais. .Esta, a 
tradição que os brasileiros sentiam, não apenas o pai do General 
Figueiredo, mas também outros brasileiros ilustres, como o Gene- · 
ral Costa e Silva, ex--Pre&dente da República, e o Coronel Perachi 

·Barcellos, ex-Governador do Rio Grande do Sul, que gozaram do 
direito de asilo no Uruguai. Pois são exatamente essas autorida­
des e o povo brasileiro que devem reconhecer aquilo que, na mi­
nha opinião, é um dos mais sagrados direito;; universais, de que 
as minorias injustiçadas possam se valer, em outros paises: o di­
reito de usufruir de uma liberdade que não gozam em seus pró­
prios paises, por motivos exclusivamente de ordem política. 
(Muito bem! Palmas.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. PEDRO 
SIMON, EM SEU DISCURSO: 

O ASILO QUASE NEGADO 

O ltama>ati prossegue as consultas, mas aumenta a 
possibilidade de uma negativa brasileira 

As possibilidades de concessão, pelo governo brasileiro, de asilo 
territorial para Della LI! Ruibal Pirotti, a uruguaia que entrou 
clandestinamente pela fronteira do Rio Grande do Sul, na semana 
Santa, e ainda se encontra presa no Presídio Feminino Madre 
Peletler, em Porto Alegre, começam a ficrur bastante remotas. En­
quanto o governo brasileiro continua a averiguar - através de 
consultas diplomáticas do Itamaraty à chanceleria uruguaia -
a .:veracidade das alegações contidas no processo de asilo territo­
rial, aberto pelo Ministério da Justiça, com base no pedido en­
caminhado pelo advogado Décio Freitas, no Congresso Nacional 
vários parlamentares inclinam-se a acreditar na versão extra-ofi­
cial de que o asilo será negado upara evitar a abertura de preceden­
tes'', comunicada ao Senador Paulo Brossard, pelo ministro da 
Justiça, Petrônlo Portella. Em cMo de negativa do pedido, Della 
seria encaminhada ao Alto Comissariado das Nações Unidas para 
Refugiados que, então, trataria de conseguir outro país para a 
fugitiva residir. 

Embora todas as especulações acerca da decisão que tomará o 
Governo brasileiro em relação ao caso, por enquanto, sejam meras 
suposições, o 'deputado federal Audálio Dantas, do MDB de São 
Paulo, adiantou ontem que a indecisão do governo em conceder ou 
nào o asilo decorre das conhecidas ligações que os mantém entre si, 
principalmente no trato de assuntos políticos. O Deputado paulis­
ta também cla.Esificou como influentes em favor da negativa as 
relações econômicas entre o Brasil e o Uruguai. "Como se sabe", 
frisou Audálio Dantas, o Brasil mantém a balança favorável ao 
Uruguai, como forma de ajudá-lo. Em virtude disso na ODiniã.o 
de Audálio Dantas, poderia ser criada uma SitlJB.ÇáO colli,trangedora 
-entre os dois regimes no ca.so de concessão do asilo territorial. 

Um dos únicos parlamentares, em Brasília, que ainda acredita 
na concessão do asilo para Delia I.J.l é o Deputado Gerson Camata 
da ARENA do Espírito Santo e um dos líderes da comissão mist~ 
que visitará Argentina, Uruguai e Paraguai; com vistas a sen­
sibiilzar os governos desses países a libertarem presos políticos 
brasileirOs. Para Gerson Camata, "este caso não depende da von­
tade das autoridades atualmente no poder, mas sim de cumprir os 
a.cordos dos quais o Brasil é signatário". . 

Por outro lado, a hipótese de Delia Lil ser extraditada pelo 
governo brasileiro, em caso de pedido do Uruguai, está para vários 
parlamentares, completamente afastada. Segundo Airton Soares 
do 1-IDB de São Paulo, que junto com Gerson Camata lidera ~ 
comissão, existe tradição para ser tomada essa decisão. "O cue 
existe, frisa Ai~n Soares. São exemplos opostos, como a nef!'ltiva 
do governo bra.slleiro em devolver Hugo Bres.sane e Na.tonio Sá 
Leal, refugiados que o governo argentino queria que fossem de­
volvidos". No caso dos argentinos, o Brasil negou a extradição. 
Encaminhando-os ao Alto Comissariado das Nações Unidas para 
Refugiados - ACNUR - que posteriormente os mandou para a 
Colombia. Baseado nos mesmos argumentos de seu colega Audâlio 
Dantas, Airton Soares também não acredita em concessão do asilo 
para Lil. "O governo deverá negar o pedido", acentua o parlamen­
tar pa ullsta. 

Apesar da concordância em prestar declarações a respeito da 
situação de Delia Lil, muitos parlamentares, principalmente opo­
sicionistas, temem que opiniões pessimistas a respeito da concessão 
do asilo territorial venham a diminuir as possibilidades da uruguaia 
permanecer no país. Um desses confidenciava ontem que "se co­
meçarmos a admitir a negativa, mais facilmente ela se concretl­
~á". Em que pese, no entanto, todos os cuidados sobre o CMo 
até ontem nenhum deputado ou senadqr havia ocupado a tribun~ 
para, pelo menos, apelar em favor de conces.são do asilo. Afora 
as declarações feitas à imprensa, a ação parlamentar limitou-se 
apenas aos contatos telefônicos entre o líder do MDB no Senado 
Federal, Paulo Brossard, com o ministro da justiça Petrônio Por­
tella, que prometeu, nos próximos dias, pronunciar-se oficialmente 
a respeito da situação de Della Ruibal Na quarta-feira, o Senador 
Pedro Silnon prometeu levar o assunto a apreciação da bancada 
do partido na Casa, para, em conjunto, ser tomada uma posição 
definitiva do partido sobre o caso. Entretanto, a boa vontade do 
senador acabou frustrada, uma vez que, por uma série de atritos 
em relação ao paslcionamento da · bancada nas discussões da 
Emenda Montoro e outros assuntos em pauta no congresso a reu-
nião até hoje ainda não se realizou. ' 

Para o 8enador Pedro Slmon, além da demora em decidir so­
bre o pedido de asilo e os rumores cada vez mais acentuados de 
que este será negado, o qUe causa também estranheza é o fato de 
Delia encontrar-se, desde o dia 20 do mês passado presa. Na opi­
nião de Slmon, "Delia fugiu do Uruguai em busca de liberdade no 
entanto, um dia após apresentar-se ãs autoridades brasileiras: foi 
encarcerada." Com respeito às possibilidades de concessão do asilo. 
Simon ainda se mostra um tanto confiante. "Será difícil o Governo 
romper a tradição, que é de conceder asilo a refugiados", frisa o 
senador. . 

Há um mês Lll fUgia para. o Brasil 
Texto de lmara Stalibaum 

"Sinto muito ma.s não pretendo ser um imperador. Não é esse 
meu ofício. Não pretendo governar ou conquistar quem quer que 
seja ... Todos nós desejamos ajudar uns aos outros. Os seres hu­
man~s são assim ... Desejamos viver para a felicidade do próximo 
- nao para o infortúnio. Por que havemos de odiar e desprezar 
uns aos outros. "Neste mundo há espaço para todos. A terra, que é 
boa e rica, pode prover todas as nossas necessidades". 

Há exatamente um mês~ acreditando instintivamente em boa 
parte dos princípios contidos no trecho acima transcrito de "O 
"último Discurso", do filme "O Grande Ditador" de Charles Cha­
plin, uma jovem castelhana passou a ser conh'ecida pela Polícia 
Federal gaúcha e pela imprensa, por ter ousado fugir de seu país 
onde deveria cumprir uma segunda pena de cinco anos por en-' 
volvi~ento político Ilegal, e ter logo em seguida, se trailsformado 
na pr1meira cidadã uruguaia a pedir nos últimos 15 anos asilo 
poli ti co ao Brasil. ' 

Se além de clamar por proteção e justiça, Della LI! Ruibal 
Piro.t~ •. 27 ano~, _t1nha algum~ secreta missão a desempenhar em 
terr_ltono brasileuo. esta ser1a, segundo aqueles que consideram 
pedidos de asilo político um teto normal em países relativamente 
li'!r~s. a de ser um te_rmômetro 'Involuntário dos v~erdadeiros p:to­
posltos de se proporcwnar uma ~rtura democratica ao Brasil. 
Ao solicitar asilo às autoridades brasileiras no dia 19 ce abril a 
estrangeira estaria: evocando uma velha tÍ'adiÇão nacional, aÜás 
muito comum em democracias: o cumprimento aos acordos in­
ternacionais que preservam os direitos humanos. 

Há quem considere passados 36 dias des<le que a 12 de abril 
o telefone tocou na quase deserta redação de Zero Horu (era .te-
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riado), e o repórter fotográfico Antonio Carlos Mafalda, o .único 
nome conhecido por Lil em Porto Alegre, soube 'de sua pnesença, 
e a um mês, desde que a jovem filha de um comerciante em Mon­
tevidéu foi apresentada ao Departamento de Polícia E'ederal, que 
já demora d.emais uma resposta do Ministério da Justiça sobre o 
caso. Deputados estaduais e federais, senadores, religiosos e ad­
vogados têm com unanimidade os primeiros, mesmo sendo are­
nistas ou emedebistas, ___: destacado a legalidade do pedido de 
asilo formulado por Delia Lil e a quase obrigatoriedade do Gover-

. no brasileiro em dar uma resposta positiva à solicitação. Ou o 
Ministro Petrõnio Portella asila, em nome do Brasil a jovem 
estrangeira e díante do fato comprova existirem verdadeiras in­
tenções democráticas por parte do atual Presidente Figueiredo, 
ou Della LU será encaminhada a alguma embaixada para de lá 
atingir o país asilante de sua preferência, tudo isso acontecendo 
diante de brasileiros de rosto franzido e desconfiados. Traídos os 
brasileiros, a respeito dos propósitos democráticos anunciados, a 
estrangeira teria feito o papel de ingênua, por ter acreditado 
numa resposta positiva por parte do Governo brasileiro. 

Torturas, lembrança incômoda 

Ela não gosta de relembrar as torturas. Nestes momentos, 
·com o rosto vermelho, quase chora. Porque foram áridos e cruéis 
os nove meses em que Delia Lil Ruibal Pirotti esteve em poder 
das Forças Armadas uruguaias, de 5 de abril de 1975 até 18 de 
janeiro do ano seguinte. A 5 de abril deste ano, enquanto gozava 
liberdade vigiada, surgiu a comunicação de que sua pena havia 
sido alterada. Ao invés de estar enquadrada no artigo "60 Vl" do 
Código Militar - dar assistência a pessoas ligadas a organismos 
subversivos - passava a enquadrar-se no "60 IV" do mesmo có­
digo - relacionado à ação subversiva, atentado à constituição 
no grau de conspiração e porte de material explosivo. 

Algumas sacolas cheias de calças de brim e casacos de lã, sa-
1>atos de plataforma, e Lil resolveu abandonar os pais,' em Mon­
tevidéu. De ônibus, carona em caminhão, e táxi, chegou a Porto 
Alegre e no dia 12 de abril, cedo da tarde, entrava em contato 
eom o jornal Zero Hora, á procura do senhor Antonio Carlos Ma­
falda, repórter fotográfico. 18/4 - sua existéncia passá a ser 
conhecida pela Policia FederaL 

19/4 - Li! é apresentada por seus advogados, Décio Freitas e 
Juarez Jover, à Polícia Federal. Na ocasião a PF recebe petição 
solicitando o asilo político. A uruguaia permanece custodiada por 
Freitas. 

20/4 - Li! permanece na PF e o Ministério da Justiça. ainda 
não tem conhecimento oficial do pedido de asilo. 

23/4 - O Ministro Petrônio Portella e o Senador Paulo Bros­
sard conversam sobre o caso de UI. O primeiro diz que o do­
cumento solicitando asilo já está em seu poder. A PF diz que 
apenas no dia anterior a petição fora encaminhada. Segundo 
Luiz Almendros de Oliveira, delegado de Estrangeiros, houve de­
mora, em conseqüência de falhas na primeira comunicação. Décio 
Freitas requer que a PF passe a ,custodiar Lil. 

24/4 - Décio Freitas divulga nota contéstando a afirmação 
da PF sobre a existênc~a de falhas na petição solicitando asilo. 
Como a acusação está relacionada ao fato de o advogado ter as­
sinado o documento com a retificação da estrangeira, Freitas es­
clarece que possui procuração com poderes expreSsos e especiais. 

25/4 - Alta fonte do Ministério da Justiça diz que é bastan­
te prová'lel que o Governo brasileiro resolva nos próximos dias, 
.conceder o a.silo territorial. O pedido de asilÓ efetivamente ain-
da não chegou às mãos do Ministro Portella. ' 

• 26/4 - Finalmente o pedido chega a Brasília. O conselheiro 
Bernardo Periqahs, porta-voz do Itamarati, diz que, dentro de 
uma semana as consultas ao Governo uruguaio, sobre as alega­
-ções contidas na petição, estejam concluídas. e O parecer em 
mãos de Portella. ' 

30/4 - É segunda-feira e o processo contendo o pedido de 
asilo já chegou ao Ministério das Relações EKteriores, Autorida­
des federais decidem manter a uruguaia em prisão administrati­
va por 90 dias. Lil passa então para o Instituto Feminino Madre 
Pelletier. 

3/5 - Dificilmente, acredita Décio Freitas, Lil fieará em pri­
são especial até o final do prazo de 90 dias. O Ministério da Jus­
tiça deverá manifestar-se sobre o caso antes disso. 

7/5 - Altair Venzon, Superintendente dos Serviços Peniten­
eiários diz que, expirado o prazo de 90 dias, se o Governo brasi­
leiro nada disser sobre o pedido de asilo, a uruguaia voltará a ser 
uma clandestina no BrasiL 

14/5 - Informações extra-oficiais indicam que o Governo bra­
sleiro estaria inclinado a indeferir o pedido de asilo da uruguaia, 
porque com a concessão, abriria um precedente e estimularia o 
surgimento de um verdadeiro surto de migrante.s uruguaios no 
Brasil. 

Enquete: Todos Apóiam a Concessão do Ásilo 

O que você pensa a respeito de o Brasil conceder ou não asi­
lo político à uruguaia Della Li! Ruiba! Plrottl, chegada a Porto Ale­
gre no dia 12 de abril passado a apresentada . tormalmente ao 
Governo brasileiro no dia 18 do mesmo mês? Essa pergunta foi 
feita, ao longo destes mais de 30 dias de espera por uma decisão 
do Ministéri-o da Justiça, a diversos setores da sociedade. Foram 
ouvidos os políticos, os advogados, a Igreja Católica; a Evangélica 
de Confissão Luterana, a Metodista e a Episcopal. E nãu· foram 
poucos os representantes destes setores que Ugaram a expectativa 
pela concessão do asilo solicitado com a anunciada abertura de­
mocrática brasileira tida como em andamento. Muitos foram os 
políticos, principalmente ligados à Oposição que concordaram 
com o pensamento inicial de Décio Freitas, urn dos defensores 
da uruguaia no Brasil (o advogado diz que a resposta ao pedido 
de asilo será um teste efetivo aos propósito de criar uma demo­
cracia no Brasil, conforme anunciou, em seu discurso de posse, 
o General João Baptista Figueiredo). Estas são as opiniões 
destes ~egmentos sobre o caso: 

Advogados: Jogo da Abertura 

Justino Vasconcellos, Presidente da Ordem dos Advogados do 
Brasil, seção Rio Grande do Sul: 

"0 Brasil vai conceder o asilo palitlco a Delea L!! Ruibal Pi­
rotti e por. três razões: a primeira é que a concessão é Importan­
te no jogo da abertura política. Em segundo lugar, talvez induza 
o governo uruguaio a libertar brasileiros detidos, porque não se 
pode esquecer que no jogo político nem todo o "não" provoca dis­
cordância, assim como nem todo o "sim1

' provoca concordância. 
Em terceiro lugar, a concessão do asilo é importante· no contexto 
ainda da abertura política, e eleva a imagem do Brasil no con­
ceito das nações civilizadas. O Brasil não negará o asilo político, 
porque o asilo, para nós, é uma questão também de tradição. 
Asilar esta uruguaia não significa por 'outro lado, que um núme­
ro elevado de uruguaios . perseguidos políticos deverá procurar o 
Brasil. Nestes 15 anos não h()uve uruguaios pedindo asilo aqui, 
porque eles é que não vieram. Este pedido de Del! a Li! não pode 
ser encarado como um precedente porque o asilo é tradicional na 
América Latina." · 

Marcus Melzer, advogado, presidente da comissão crlada pela. 
Ordem dos Advogados gaúcha para investigar os fatos ligados ao 
seqüestro do casal de uruguaios, em Porto Alegre: "O Governo 
deve conceder asilo a esta moça depois de constatar se ela .teve, 
de fato, uma importância política em seu país. O direito de asi­
lo é uma realidade existente na Legislação de Estrangeiros, ela­
borada depois de 1964. Por Isso vejo o asilo político como uma 
forma normal de funcionamentO das nossas instituições jurídi­
cas." 

Décio Freitas, um dos dois advogados de Della Li! Ruiba! 
Pirotti, em abril, ao apresentar a uruguaia à Polícia Federal: 

"0 Governo do Brasil não· negará asilo político, que é uma 
instituição humanitária, a essa cidadã uruguaià. Confio especial­
mente na sensibilidade politica do Ministro da Justiça, Senador 
Petrônio Portella, e no Presidente João Baptista Figueiredo, cujo 
pai também foi um perseguido político, drama que conheceu em 
sua infáncia. As coisas no Brasil mudaram desde o dia 1.0 de ja­
neiro. O Brasil vive hoje em "estado de direito". O processo de 
abertura politica brasileira é de conhecimento internacional e 
um fato muito importante, especialmente para os países vizinhoR 
ao nosso, que sofrem a influência do Brasil." 

Políticos: Asilo é Lei e Direito 
João Dênt!ce, ex-Presidente do Diretório da ARENA do Rio 

Grande do Sul: 
"Sou de opinião que a concessão do asilo político solicitado 

se .harmoniza perfeitamente com a velha tradição brasileira de 
hospitalidade, sem falar na tradição do Direito Internacional. Te­
mos que ser fiéis a nossa tradição, porque desde os tempos Idos 
os presos políticos sempre tiveram asilo aqui. Quem tem que fixar 
as diretrizes sobre o caso somos nós, fiéis ao nosso passado de 
tradição e não_ o Uruguai. Não considerando que a concessão ·do 
asilo sirva para demonstrar qUe há uma abertura política em 
andamento, pois a acolhtda política data dos primôrdlo.s do pais 
e se não foi comum nos últimos anos era porque os estrangeiros 
não pediam asilo. Tranqüilamente, perfeitamente, acredito qp.e 
o Brasil concederá o asilo pedido, e não -tenho dúvida.'' 

Pedro Slmon, Senador do MDB: 
"O pedido de asilo é natural e compreensível em qualquer país 

solicitado. É a grande oportunidade de darmos exemplo de res-
peito à democracia."' · 

Carlos Augusto de Souza, Deputado Estadual do MDB: 
••o asilo politico na América Latina sempre foi uma Institui-

ção consagrada." i 

• 
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Rui Diehl, Deputado Estadual, líder da bancada arenis,ta na 
Assembléia Legislativa: 

"0 Brasil é um dos signatários do convênio Internacional 
para a concessão do asilo político, assim como há brasileiros que 
buscam asilo político errt outros países." 

Paulo Brossard, Senador e líder do MDB no Senado: 

"0 asilo político é uma instituição generosa. Acho que o Bra­
sil não tem motivo para negá-lo a qualquer pessoa." 

Ma teus Schmidt, ex-Deputado Estadual, ex-Vice-Líder na Câ­
mara Federal e um dos reorganízadores do PTB: "Para nós no 
Brasil, o pedido de asilo de parte de um estrangeiro dá a enten­
der que iniciou um processo de abertura política. O que não se 
está entendendo é a moça uruguaia estar sob vigilância. Não se 
entende a detenção da estrangeira, pois nenhum patriota brasi­
leiro pretende que sua pátria, ao invés ·de conceder desde Jogo 
o asilo mantenha o estrangeiro encarcerado. Isso nos deixa de­
sarmados e nos motiva a lançar protesto veemente. O estrangeiro 
que pede asilo quer ficar sob a guarda do país ao qual recorre. 
Neste sentido, se o Governo brasileiro acha que para dar segu­
rança à uruguaia deve mar..tê-la encarcerada, reconhece que não 
há liberdadt! neste país. Então, que se efetive as condições da 
democracia para que não haja mais casos como este._ Se o Brasil 
vai conceder asilo? Deve conceder, é o clamor do povo. É a reci­
procidade das nações livres que deve existir. Quando o Uruguai 
era democrático, concedeu asilo político a centenas de brasilei­
ros. A história do Brasll está rica de cidadãos que pediram asilo 
político ao Uruguai e foram recebidos. A tramitação era rápida, 
era questão de horas·, de dias. Nunca - não tenha conhecimen­
to - brasileiro algum pediu asilo e foi encarcerado." 

Guido Moesch, Deputado Estadual da ARENA: 

"0 asilo é um desses direitos e garantias individuais. É para 
pôr a pessoa ao abrigo âe- perseguições políticas e do arbítrio. 
Para ser dado, é necessário que se configure a existência de uma 
·atividade política, não importa se de esquerda, de direita ou cen­
trista. Se se configurar que esta moça é somente acusada de cri­
me politico em seu país, o Brasil tem que lhe dar asilo.'' 

Celestino Goulart, ex-Deputado Estadual da ARENA e atual 
Secretário da Justiça Estadual: 

''O asilo é um direito que a uruguaia Della Lil tem pelo Di­
reit.o Internacional Público. O fato de ter sido concedida prisão 
especial a ela é uma forma de demonstrar que o Governo está 
examinando o caso. Para mim, a concessão ou não do asilo não 
pDde ser relacionada com a abertura política. É um caso c-omum. 
embora o pedido da uruguaia seja estranh-o. Pelo menos é um fato 
comum em todas as nações. Esta moça estava ameaçada e to­
mou precauções." 

Cícero Viana, Deputado Estadual da ARENA: 

''Olho com simpatia o pedido de asilo ao Brasil, afinal, nos­
so país mantém relações de amizade com o Uruguai. O mais rá­
pido possível o Brasil deverá se manifestar sobre o pedido. Não 
havendo impedimento de ordem legal não vejo como não aten­
der o pedido." 

Religiosos: Um Ato de Hum.anidade 

D. Urbano Algayer, Bispo Auxiliar de Porto Alegre: 
·•Em· primeiro lugar, estranhei que a uruguaia fizesse críticas 

à comida do Instituto Feminino Madre Pelletier, logo que foi 
transferida para lá. O que eu conheço da penitenciária é que lá 
existe muita solidariedade entre as presas. Em segund-o lugar, 
acredito que asilo político o Governo sempre deve dar, ainda 
mais que o Brasil, como é reconhecido por todos, está voltando 
à normalidade democrática e o simples fab de uma uruguaia 
ter pedido asilo ao pais já é um sinal positivo de abertura. Para 
conceder asilo político a gente não pergunta pela crença ideoló­
gica da pessoa. Naturalmente não se concede asilo a criminosos 
comuns e sim a pessoas que sofram pressões políticas em seu 
pais." 

Reverendo Nelson Betts, da Igreja Metodista Wesley: 

"Pessoalmente creio que tOcto o pedido de asilo politico de­
ve ser atendido dentro das circunstâncias que o promovem. Se 
uma pessoa pede asilo na minha casa. eu dou. Em tese, quem 
pede asilo está em situação difícil. é uma pessoa incompreendi­
da. Neste sentido, o Governo brasileiro deve atender aos direitos 
do homem. O Brasil está em condicões de atender favoravelmen­
te ao pedido encaminhado pela uni.guaia, além disso. embora te­
nha havido até aqui alguns exageros, a abertura política nos leva 
a crer que a. resposta será favorável. Se a demora existente na 
resposta está dentro da lei. a falta de uma cteci.são está depen­
d-endo, certamente, das investigações necessárias para a conces-
são. · 

Padre Augusto Dalvit, Relações Públicas da CNBB !Confe­
rência Nacional dos Bispos do Brasil): 

"Trata-se de um ato de humanidade. A concessão do asi1o é 
um dos direitos humanos existentes apesar de também signifi­
car um dado a mais na busca de uma abertura política." 

Pastor Godofredo Boll da Igreja Evangélica de Confissão Lu­
~rana, e também integrante da Comissão de Responsabilidade 
Pública que além de assessorar a Igreja aborda problemas pollti­
co-sociais e de bem-estar público: 

"Achamos que em primeiro lugar o pedido e a concessão do 
a..-:iilo são questões de Justiça, cte cumprimento de convênio entre 
os países. Em segundo lugar, naturalmente o Brasil tem que ana­
lisar caso por caso, e se não houver impedimento deve cumprir 
o acordo firmado. É sério este caso. Por outro lado acho até posi­
tivo que os uruguaios venham pedir asilo ao Brasil. Sinal de que 
aqui há uma democracia. Assim, se não existir impecilhos, não 
vejo por que se negar o asilo solicitado." 

D. Arthur Kratz, Bispo da Igreja Episcopal do Brasil: 

"O caso deve ser tratado com o maior senso de Justiça e 
respeito humano." 

o SR. PRESIDENTE <Jorge Kalume) - Está finda a hora 
do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
As matérias constantes da pauta de hoje acham-se ·em fase 

de votação. Sendo, entretanto, evidente a falta de número, em 
plenário, a Presidência deixa de submetê-las à deliberação do 
Plenário, ficando a sua votação adiada para a próxima sessão. 

São as seguintes as matérias cuja votação é adiada 

-1-

Votação, em turno único. do Requerimento n.0 150, de- 1979, 
do Sertador Henrique de La Rocque, solicitando tenham tramita­
ção em conjunto os Projetos de Lei do Senado n.0 s 46, ele 1979, do 
Senador Franco Montoro, que dispõe sobre o salário mínimo pro­
fissional dos Advogados em re-gime de relação de emprego e, 77. 
de 1979, do Senador Jutahy Magalhães que estabelece a jornada 
de trabalho dos profissionais do Direito contratados sob o regi­
me da legislação trabalhista, e dá outras providências. 

-2-
Vbtação, em turno único, do Requerimento n.0 157, de 1979, 

do Senador Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 221, de 1975, de sua autoria, que esta­
belece a remuneração mínima obrigatória para os motoristas pro­
fissionaís, fixa-lhes a jornada de trabalho e dá outras providên­
cias. 

-3-

Votação, em turno único, do Requerimento n.0 158, de 1979, 
do Senador Nelson Carneiro, solicitando a retirada do Projeto de 
Lei do Senado n.0 84, de 1979, de sua autoria, que fixa multa para 
os que concorrem para a poluição sonora ou violam a "Lei do 
Silêncio", imprimindo nova redação ao art. 42 do Decreto-lei n.0 

3.688, de 2-10-41- Lei das Contravenções Penais -e determina 
outras providências. 

-4-
Votação, em turno único, do Requerimento n.0 161, de 1979, 

do Senador Orestes Quércia, solicitando o desarquiva.mento do 
Projeto de Lei do Senado n.0 252, de 1975, de sua autoria, que 
acrescenta parágrafo ao art, 32 da Lei n.0 3.807, de 26 de agosto 
de 1960 ILei Orgânica da Previdência Social) para o fim de pe-r­
mitir aposentadoria proporcional aos 25 anos para os segurados 
do sexo masculino e 20 para os do sexo feminino. 

-5-

Votação, em turno único, do Requerimento n.0 162, de 1979, 
do Senador Dirceu Cardoso. solicitando o desarquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 190. de 1977, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que dispõe sobre a aquisição de imóveis funcio­
nais por seus ocupantes e dá outras providências. 

o SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) ~ Com a palavra o no­
bre Senador Luiz Cavalcante, para uma comunicação. 

O SR. LUIZ CAVALCANTI: (ARENA - AL. Para uma comu­
nicação.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A noticia está em todos os jornais de hoje, mas me v:;tlho de 
recorte do Jornal do Brasil, que passo~ a ler, na íntegra: 

Recife. O Juiz da 2.a Câmara Criminal, Sr. Manuel 
Santa Cruz Valadares, condenou o industrial Carlos Al­
berto ~Ienezes a seis meses de detenção, por delito de difa-
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mação, contra o ex-Senador Wilson Campos, que moveu 
ação contra ele em 1975. 

Essa condenação, Sr. Presidente, vale por plena e total absol­
vição do nosso ex-colega Wilson Campos, colhido nas malhas do 
Al-5 em virtude de aleivosa acusação, como vem de reconhecer a 
Just.iça. 

E agora? Quem lhe pode restituir o mandato injustamente ar­
rebatado? 

Alcid~s Carneiro imaginou para si próprio este epitáfio: "Foi 
juiz. Se absolveu por compaixão, não condenou por fraqueza". 
Honra e glória ao Senado da República, que não condenou Wilson 
Campos por fraqueza, nem o absolveu por compaixão, mas sim­
plesmente por justiça! 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MAl - Permite 
V. Ex. a um pequeno aparte? {Assentimento do orador.) Eu gos­
tar:a de enfocar, como V. Ex.a, a temática exposta neste mo­
mento, ou seja, a condenação, em Recife, daquele que denun­
-ciou o nosso ex-companheiro como incurso no Código Penal. O 
destino tem seus momentos de profunda · angústia. E quantos 
de nós, naquele dia trãgico, não ficamos possuídos deste .sen­
timento? E agora, quando V. Ex.a., seguindo a esteira de um com­
portamento único, de vez que, nesta Casa e naquela tribuna, 
fez a defesa do nosso ex-companheiro, vítima das penalidades 
impostas pelo Ato Institucional n.O 5, ·gostaria de levar à fa­
·lJ1ilia do ex-companheiro, ao seu filho que representa Pernam­
buco na Câmara e a V. Ex.'\ destemido e corajoso defensor de 
Wilson Campos, o meu abraço, que também é de angústia, porque 
·sei que, naquele momento, como agora, tantos hão de chorar com 
as lágrimas que, não sendo vi'stas, :às vezes são mais sentidas e 
mais doloridas do que aquelas que se retratem nos olhos. Nós, que 
votamos pela não-cassação de Wilson Campos, felicitamos V. Ex.8 

por trazer essa notícia, que nos enche de satisfação, e enobrece a 
conduta de V. Ex.a., sempre corajosa e digna dos maiores encômios. 
Muito grato a V. Ex.a 

O SR. LUIZ CAVALCANTE !ARENA- AL) -Nobre Senador 
Henrique de La Rocque, por sua formação e consciência jurídica, 
o aparte de V. Ex.8 foi infinitament-e mais eloqüehte do que as 
nünhas desalinhava das palavras. 

Muito grato a V. ~.a (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE !Jorge Kalume) - Com a palavra o no-
bre Senador José Richa. {Pausa.) 

S. Bx.a está ausente. 

Com a palavra o nobre Senador Jarbas Passarinho. 
O Sr. Jarbas Passarinho <ARENA- PA) -Sr. Presidente, de­

sisto da palavra. 
O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Com a palavra o no-

bre Senador Raimundo .Parente. (Pausa.) 

S. Ex.8 está ausente. 
Com a palavra. o nobre Senador Marcos Freire. (Pausa.) 
S. Ex.a está áusente. 

Com a palavra o nobre Senador Lenoir Vargas. 

O SR. LENOIR VARGAS !ARENA- SC. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão do orador.) - sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Apenas para registrar a data de hoje que assinala mais um 
aniversário da Independência da República Argentina, depois do 
golpe revolucionátio de 1810, quando se constituiu a .runta presi­
dida por Cornélio Saavedra e integrada por Mariano Moreno e 
Manoel Belgrano. Esta data de 25 de maio marca o período de 
independência política da República Argentina, completada no 
Congresso de Tucuman, em 1916. Sendo um país dos mais de ... 
senvolvidos na América Latina, amigo tradicional 'do Brasil e, jun­
tamente com nossa Nação, fator de estabilidade e de equilíbrio da 
vida .latino-americana, é perfeitamente adequado, no meu enten­
der, que se registre o fato e que se manifeste o regozijo da repre­
sentação brasileira no Senado Federal, pela passagem de mais 
uma efeméríde da data nacional da República Argentina. 

Quando se fala, nestes últimos tempos, de convivência com 
aqueles que representam a República Argentina, não se pode dei­
xar de destacar a figura singular do seu Embaixador atual, OScar 
Camillion, cujas afinidades tradicionais com a vida social e com 
a vida política do Brasil, por certo têm permitido que S. Ex.8 

realize em nosso País, e em favor do seu, um trabalho profícuo e 
eficaz de estreitamento cada vez maior das relações diplomáticas 
entre a República Federativa do Brasil e a República Argentina. 
O Embaixador Camillion, que é um homem vindo do mundo jorna­
lístico de Bueflos Aires, profundamente ligado como era à orga­
nização do jornal El Cla.rin, da grande metrópole sul-americana, é 
um elemento sobremaneira adequado para conviver e para ajudar, 

a cada vez mais se estreitar. a cada vez mais se entender, a 
cada vez mais se ajustar o relacionamento entre o Brasil e a re­
pública irmã. 

Fazendo, portanto, Sr. Presidente, a minha manifestação no 
sentido do regozijo pela passagem da data nacional da Argentina, 
registro, também, o .quanto a mim parece feliz que a representação 
daquele País esteja entregue às mãos hábeis, simpáticas, afáveis 
e eficientes de Oscar Camillion e creio que cumpro um indecli­
nável dever. 

o Sr. Henrique de La Rocque !ARENA - MA) - Permite Vos­
sa Excelência um aparte? 

O SR. LENOIR VARGAS !ARENA- SC) -Com muito prazer. -i 
J O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA- MA) -Nobre Sena- , 

dor Lenoir Vargas, V. Ex. a. está sendo profundamente teliz quando, f. 
em nome - e tem autoridade para tanto - de todo o Senado r.: 
brasileiro, cdongra~ula-se comd a Na~ãod amldg~, ~ Argentina, ptelo _··f 
transcurso e mais um ano a sua In epen ene1a. E ao oomen ar· . tl 
o evento, enaltece a figura do Embaixador argentino no Brasil, , 
doublé de Diplomata e Jornalista, de vez qUe tem a sua história -\~ 
ligad-a ao grande órgão da imprensa portenha, El Çlarin, com _•.:, 
trânsito intemaeionaL V. Ex.a, com a autoridade que possui~ com t 
a serenidade que Deus lhe deu, com a compostura par nós todos ._; 
louvada, V. Ex.•, indiscutivelmente, teve a feliz lembrança de sau-.·'í' 
dar o país amigo. no Instante em que lá tudo é festa, e diz que f. 
nós outros, Senadores, participamos dessa festa cívica, a passagem _-J-~ 
de mais um ano de independência do grande pais co-irmão, a Ar- ,:l 
gentina. Muito grato a V. Ex. a. pela oportunidade que me concedeu·--~ 
de me associar aos louvores que está a proferir neste instante/~ff~ 
pela data natalícia da Argentina. ~: ~ 

'i j 

O SR. LENOIR VARGAS !ARENA- SC)- Agradeço o àparte,"l·:: 
do nobre Senador Henrique de La Rocque, que destacou de forma.(' -~~ 
tão adequada a importância da terra de San Martin na vida con--;.tt:: 
tinental. · . .- :~~ 

O Sr. Pedro Simon (MDB - RS) -Permite V. Ex.• um aparte?' l'~.; 
O SR. LENOIR VARGAS (ARENA - SC) - Concedo o apartEi '~ó 

ao nobre Senador Pedro Simon. :::.~·;-:; 

O Sr. Pedro Simon (1\IDB- RS) -Para dizer apenas que Vos-Ç· ., 
sa Excelência fala também em nome da bancada do MDB nes~ ~ 
Casa, que se rejubila, nesta tarde em que o Senado presta a su.,~~; .: 
justa homenagem à independência da Argentina principalment·!~~: 
para nós, oriundos do Rio Grande do Sul, acostumados, há long~'-:1§·~ 
tempo, na fronteira amiga e fraterna, a respeitar, a conhecer Q.:~f-i·f~ 
desenvolvimento, a cultura e a simpatia daJquele povo. Não há dú .... ~,: 
vida nenhuma de que hoje, se é um dia de festa para a grandQ;c. !$í 
República Argentina, é um dla de contentamento muito grandi::!f·" 
para todos nós, brasileiros, que vemos nos. argentinos os nossot .. , .. :~ .. ::.i 
irmãos de ontem, de hoje e de sempre. Peço a gentileza de V. Ex.-tl~ '\ 
para que fale, também, em nome da bancada do MDB, nesta Cas~ y. 

:-·~ 
O SR. LENOIR VARGAS !ARENA- SC) -Agradeço o aparté"·<c 

do nobre representante do MDB, que traz as achegas do seu Par-_? '~ 
tido para contribuir nesta modesta homenagem que fazemos, pot~-t0:, 
motivo da passagem da data nacional do País vizinho e amigo. :>r~ 

Creio, Sr. Presidente, que o registro· e as manifestações que 
aqui se fizeram ouvir es:Pelham, de forma evidente, a simpatia, a 
cordialidade, a fraternidade e a amizade de todos os brasileiros 
para com os nossos irmãos da República Argentina qtl~, neste 
dia, festejam, merecidamente, a sua data nacional. · 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) , , 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Concedo a palavra ao 
nobre Senador Pedro Simon. · 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS. Pronuncia o seguinte dis­
curso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente e Srs. Senadorea.: 

Para quem, como nós, dirige uma facção partidária de ufii.~-- ~~-· · 
Estado, o MDB do Rio Grande do Sul, e se prepara para regressar· 
ao .seu Estado, onde passará o fim de semana; onde já tem reunião 
marcada com as lideranças locais, que esperam que se leve daq~ .-, 
de Brasília uma palavra de orientação com relação à situação poll.:.; .. ~ 
tica institucional, como estamos, qual é a perspectiva de futuro; 
para nós, do Rio Grande do Sul, que tínhamos cumprido a deter­
minação da lei e do calendário eleitoral; que tinhamos mandado 
imprimir a vasta série de exigências de formulârio.s e de orienta­
ção de como f3.zer uma convenção municipal; para nós, que tínha­
mos cumprido o calendário eleitoval, marcando reunião de Diretó-
rio, fixando número de membros que cada município pode ter nos 
Diretórios do MDB; para nós, que chamâvamos a atenção para o 
fato de que agora, na terça-feira, eSgota-se o prazo para inscre­
ver-se no Partido, para aqueles que desejavam participar dos qua­
dros dirigentes; para nó.s e por tudo isso, voltar ao Rio Grande e 
levar uma palavra de orientação é praticamente impossível. Vai 
sair convenção no dia 8 de julho, segundo domingo do mês de 
julho? Sairão as convenções municipais, como manda o calendário? 
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Pela lei, sairá. Pelo projeto q·Je o Senado a.provou € que foi para a 
Câmara, que pode aprová-lo ou rejeitá-lo, não saJr{t. Valerá a 
pena realizar as convenções, caso elas saiam? Os partidos continua-
rão a existir? Não se sabe. ·· 

Tenho, aqui, na minha frente, o jornal Zero Hora, de Porto 
Abgre, com uma manchete que, não hâ dúvida nenhuma, per­
correndo os paises do mundo, os regimes democráticos, esta man­
C~1~·ce chamaria a atenção: "Sarney autoriza lVJ.agalhües a formar 
terceiro partido". Não há dúvida nenhuma que é uma manchete 
stn'!ealista, de uma realidade que nós estamos vivendo e que, tal­
ve.-;o;, ela esteja a representar. O President€ do Partido do Governo 
sf dirige a um ilustre membro do seu partido e lhe autoriza a 
fazer o terceiro partido. Este é o quadro da realidade que nós es­
tamos vivendo. 

O que me traz, fundamentalmente, a esta tribuna é que, num 
debate entre o Senador Paulo Brossard 'e o ilustre Vi:!e-Lider do 
G cwerno. respondendo pela Liderança, o Senador por Minas Gerais, 
Murlb Badaró, quando o Senador Paulo Brossard, desta tribuna, 
criticava as notícias de extinção dos partidos, argumentando a 
inviabilidade, a impossibilidade jurídica, legal, moral, de se ex­
tinguir os partidos políticos, o Senador Murilo Badaró ~ e o 
Jornal de Brasília publicou no dia 22, afirma: 

"Não ouviu V. Ex.a., de nenhuma autoridade, alguma pala­
vra que significasse a deter:ninação do Governo de extin­
guir os atuais partidos políticos." 

Esta, da tribuna do Senado, foi n. palavra do Líder do Governo, 
respondendo ao Líõ.er da Oposição, com relação à afirmativa feita 
pelo Líder dé. Oposição, de que o Governo, entre as suas diversas 
hipóteses, tinha uma, a da extinção dos partidos. Por irOnia da 
sorte, enquanto de um lado da página do jornal aparecia a afirma­
tiva do Senador Murilo Badaró, afirmando taxativamente que na 
boca de ninguém do Governo se ouviu nada que significasse possi­
bilidade de extinção dos partidos políticos. o mesmo jornal, na 
outra página, aparece a integra - e, aliás, não foi apenas o Co-l'~ 
reio Braziliense, não foi apenas o Jornal do Brasil, mas diversos 
jorna.is publicaram - a integra do questionário que a ARENA en­
viou a seus líderes no interior. 

Poder-se-á dizer, mas, se for o Líder, o Presidente da ARENA 
que enviou o questionário a seus líderes no interior, por que o 
Senador do MDB tem que vir à tribuna e analisar algo que diz 
respeito à decisão do Partido do Governo? 

Acontece que não só o fato se tornou público pela publicação, 
mas, mesmo tornado público pela publicação, poderia ser algo da 
economía interna do Partido do Governo. Acontece que há uma 
série de perguntas nas quais a direção da ARENA não se decide, 
não pergunta aquilo que. pelas respostas, influem ou trazem, 
como conseqüência, decisões para o Partido do Governo, mas aquilo 
que traz tremendas conseqüências pata o MDB. Entra direta­
mente no campo do MDB e faz perguntas aos lideres arenistas de 
como se deverá proceder com relação ao MDB. É só ver as perguntas, 
cujo questionário, por ser uma. página que a História deste País 
haverá de querer conhecer no futuro, que peço a sua transcrição nos 
Anais da essa. 

Primeira pergunta: "Na sua opinião deve haver reformulação 
partidária?" 

Pergunta correta, normal, não t-enho absolutamente nada a 
haver com isto. Pergunta que diz de perto a ARENA e ao seu par­
tldc. 

Segunda pergunta: "Em ca:m positivo,- isto é se na primeira 
pergunta o Líder arenista diz que deve haver reforma partidária, 
reformulação partidária, se respondeu afirmativamente essa per­
gunta, vem a segunda - em caso positivo, de que forma? a) -
Dissolução dos atuais partidos com a criação de novos partidos? 

Então, é a Direção da ARENA que está se dirigindo aos lideres 
da ARENA, no interior, perguntando se eles desejam a extinção da 
ARENA. Não tem nada de mais, mas extinção do MDB? I Então, 
se dirige aos líderes da ARENA, no ~terior perguntando-lhes se 
acham que deve haver reformulação partidária, e que esta reformu­
lação partidária deve consentir na dissolução da ARENA, isto é 
um problema dela, e do MDB. Eu aceito que a pergunta poderia 
ser esta, e seria normal, seria compreensível: em caso positivo, 
caso o líder da ARENA do interior acha que deve haver reform.ula­
ção partidária, em caso de achar isto, acha V. Ex.a que deve haver 
dissolução da ARENA? Era a pergunta normal. Quer dizer, o lider 
do interior, o Líder arenista, pode achar que deve haver reformu­
IaQão partidária, pode haver. E uma pergunta normal e é uma 
resposta normal: acho que não deve :'laver, acho que deve haver. 

A segunda pergunta: em caso de V. Ex.a achar que deve haver 
reformulação partidária, acha que deve haver a extinção da 
ARENA? Seria uma pergunta normal. Acho que a ARENA deve­
se extinguir, àcho que não deve extinguir-se. 

A ~ergunta não é esta. A p-ergunta! Acha que deve haver a 
dissolução das Partidos? Mas, tem mais na mesma pergunta. 

' bl Dissolução dos Partidos ou- então, ele vai dizer: dlsso:!.l-
ção dos partidos é uma resposta - ou criação de novos i:lartidos: 
sem dissolução dos atuais. Pelo amor de Deus, permita que é'u 
chame a atenção para esta pergunta, que iL ARENA remete t.os 
homens do interior, do seu partido: Pm casos positivos, isto é, os 
arenistas reconhecem que deve haver reforrnulação pa:tidátia. 
De que forma? 

aJ Dissolução dos atuais partidos com a criação de novos 
partidos? 

Ê a primeira pergunta. Ou, então, a segun~a opção: 
bl Criaçáo de novos partida5, sem dissolução dos atml.is. 
Então, a ARENA pergunta: o Líder do interior acha que se 

àeve criar novos partidos e permitir que fique ARENA e MDB? 
É t'.ma resposta. 

Mas continua na pergunta: sem dissolução dos atuais, que so­
freriam (plural) mudanças de nome, doutrina e programa 

Esta é fantástica! Então, a ARENA manda dizer ao lider da 
ARENA no interior se ele quer reformular o quadro partidár .. o. 
Quer. Então, extinga!n-se ARENA e MDB; quer extinguir a 
ARENA e o MDB. Quer manter a ARENA e o MDB? M~s que a 
ARENA e MDB mudem o programa, a doutrina e o nome? ~!uem vai 
responder é ARENA e, se a ARENA responder, o MDB vai ter Q'Je 
mudar de nome, de programa e de doutrina. 

Mas baseada em que principio a ARENA pode mar..dar um 
questionário ao interior, perguntando aos líderes da ARENA essa 
opção: extinguir os Partidos ou mantê-los. Mantê-los desde que 
mudem o nome, mudem o programa e mudem a doutrina. 

Mas quem é a ARENA para determinar ao MDB se ele Q.eve 
mudar de nome, de programa e de doutrina? Mas quem são os 
líderes da ARENA do interior para opinarem sobre o nome do MDB, 
a doutrina do MDB e os princípios do MDB? 

Pelo amor de Deus, essa pergunta, hOnestamente. não consigo 
entender. Não consigo imaginar qual foi o sociólogo político que 
assessorou a Direção da ARENA para colocar uma pergunta desse 
nível, uma pesquisa dessas sobre o programa, a doutrina e o norr.e 
do MDB. Só faltou - e faço justiça de que não está em nenhuma 
das outras perguntas - qual deve ser o nome do MDB, qual deYe 
ser a doutrina do MDB e qual deve ser o programa do MDB. Essa 
lacuna existe; reconheço que não está. Não há nenhuma pergur..­
ta, informando aos líderes da ARENA, que diga qual deve ser 
o nome, o programa e a doutrina do nosso Partido. Mas diz que 
tem que mudar. 

O Sr. Lomanto Júnior <ARENA- BAJ -V. Ex.• me permite 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON <MDB- RSJ -Com o maior prazer. 
O Sr. Lomanto Júnior <ARENA - BA) - Nobre Senador Pedro, 

Simon. este documento que V. Ex. a pede que se inscreva nos Anais 
do Congresso, que está publicado no jornal, é um documento, evi­
dentemente, que se refere à economia interna da Aliança Reno­
vadora Nacional. Antigamente, acusava-se, e cansamos de· ouvir, 
aqui neste Congresso, increpações de que tudo era feito de cirna. 
para baixo, que chegavam as ordens, as determinações, que se 
faziam as reformulações sem a consulta aos quadro partidários. 
Hoje. censura-se, procura-se censurar. V. Ex.a não pode desco­
nhecer de que há, sem dúvida alguma, um projeto; não diria nem 
projeto mas há um desejo de reformulação partidária n.:> País, 
que haja uma profunda reformulação partidária no Pais. Con­
fesso que participo dela, porque, como homem que defende o plu­
ripartidarismo e entende que, através desse sistema, faremos fun­
cionar com muito mais segurança e com muito mais legitimidade 
o sistema democrática, não vejo porque censurar o partido por 
perguntar às suas bases, de inq,uirir aos seus associados ... 

O SR. PEDRO SIMON <MDB - RSJ - Qual é o prcgraroa 
do MDB? 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA.- BA) -Não pede programa 
do MDB coisa nenhuma. 11: um assunto em que ele pergunta se 
devemos fazer a reformulação partidária, se ela deve sei' feita 
com a dissolução dos atuais partidos, são perguntas que de qual­
quer maneira nos interessa. t um problema de estratégia. 

O SR. PEDRO SIMON <MDB - RSl - Mas, o problema é de 
v. Ex:.a o MDB não tem nada a ver com isso. 

O Sr. Lotnanto Júnior f ARENA- BAl ~Nós não enviamos ... 

O SR. PEDRO SlMO:S IMDB- RS) - Mru;, V. Ex.• não tem 
nada que ver com o programa do meu partida, Senador. Está aqui 
Senador: criação de novos partidos, sem dissolução dos atuais, 
que sofreriam mudanças de nome, doutrina e programa. 

O Sr. Lo·manto Júnior tARENA - BA) - Não enviamos ... 
O SR. PEDRO SIMON <MDB- RS)- Mas quem é a ARENA 

para dizer que o MDB vai ter que mudar o nome, a doutrina e o 
programa, Senador? 
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O Sr. Lomanto Júnior (ARENA- BA) -Nós n'ão enviamos 
nenhuma c-onsulta aos representantes do Movimento Democrático 
Brasileiro, porque este assunto é da sua economia interna. Agora, 
que desejamos, que a ARENA quer ouvir a opinião dé seus inte­
grantes, uma opinião completa sobre a reformulação partidária ... 

O SR. PEDRO SIMON fMDB - RS) - Sobre o programa do 
MDB? 

() Sr. Lomantn Júnior (ARENA - BA) - ... e realizadas 
so~:n~ vários aspectos. Não vejo aqui em que se pergunte qual é o 
prr;g-rarna do MDB. Não vejo nenhuma pergunta em que o Presi­

·dpnte- da ARENA ou quem quer tenha mandado - estou com o 
<rceorte do jornal aqui -, e efetivamente não vi perguntarem isso. 

O SR. PEDRO SIMON IMDB- RS) - Agradeço o aparte de 
V. Ex_:>. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BA) - Eu darei o aparte 
a· V. Ex.a 

O SR. PEDRO SIMON IMDB - RS) - Dar-me-ia o aparte? 
Agradeço, quando V. Ex. a o fizer. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA ~ BA) - Terminarei. Apenas 
quero concluir. E V. Ex.a dispõe de tempo longo, dispõe de uma 
hora para falar. 

O SR. PEDRO SIMON IMDB- RSl - Náo! Quando V. Ex.• 
quiser me dar o aparte, agradecerei. Aliás, V. Ex.a ia dizer: eu 
lhe darei o aparte; eu estou aguardando tranqüilo o aparte. 

O Sr. Lomanto Júnior <ARENA - BA) - Eu tenho prazer 
em debater com V. Ex.a Agora, se V. Ex.a não tem esse prazer, eu 
paro. 

O SR. PEDRO SIMON IMDB - RS) - Tanto tenho que digo 
que estou aguardando com prazer que V. Ex. a me conceda o aparte. 

O Sr. Lomanto Júnior !ARENA - BA) - Pois, entáo, Ex.•, 
vou concluir o meu aparte. 

Apenas, para dizer a V. Ex.a que não há nenhuma intenção. 
Ao contrário, isso só vem em louvor à Aliança Renovadora Na­
eional, que consulta os seus integrantes como debater a reformu­
lação partidária, partindo de um pressuposto o mais democrático 

_.possível. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RSJ - Partindo de um pres­
suposto o mais democrático possível. Em caso positivo, de que 
forma? Criação de novos Partidos, sem dissolução dos atuais, 
quer dizer, fica o MDB e a ARENA, que sofreriam mudanças de 
nome, doutrina e programação? Está aqui. Então, a ARENA vai 
responder se acha que o MDB e a ARENA - no caso ARENA é 
normal - que a ARENA deve mudar de nome, de doutrina e de 
programação. Acho que é normal, nem eu estou me intrometendo 
nisso. Nego à ARENA o direito de dizer: acho que o quadro deve 
continuar, o MDB e a ARENA devem ficar, mas, o MDB deve 
mudar de nome, de doutrina e de programação. 

O Sr. Lomanto Júnior (ARENA - BAl - Veja que V. Ex.a já 
está dando o seu paipite. 

O SR. PEDRO SIMON IMDB - RS) - Mas, vai além, esse 
original questionário. Eu gostaria de saber, afora os ideólogos po­
liticos, os sociólogos que ajudaram na sua orientação. E, mais: 
uno seu Estado, qual é a parcela dos políticos eleitos pelo MDB 
que aceitaria essa opção?" 

Então, já entra, já pergunta para a ARENA, como está o 
MDB do seu Estado, que parcela dos políticos eleitos pelo MDB 
a.eeitaria esta opção, na Assembléia, na Câmara, no Senado e na 
Câmara dos Vereadores? 

No Senado, ninguém me procurou até agora, Sr. Presidente. 
Quero dizer -que ninguém cumpriu a determinação do Senador José 
Sarney, porque ainda não fui procurador. Nenhum Senador, ne­
nhum Líder da ARENA me procurou para saber o que acho do 
programa do MDB, da doutrina do MDB, nem do nome do MDB, 
nem se quero sair ou ficar no MDB. Faço justiça, com relação a 
mim, o Senador José Sarney, ninguém·cumpriu a sua determinação, 
porque não fui procurado. Talvez seja na próxima semana. Mas 
está aqui: "Na sua opinião, no seu Estado, - é porque não fui 
para Porto Alegre, talvez quando eu for para lá, seja procurado. 
Agora que estou vendo: .'.. . . do seu Estado, ... " Então, talvez eu 
seja procurado lá em Porto Alegre. Senador Tarso Dutra, ou al­
guém em seu ·nome e que vai me procurar para eu dizer para 
ele ... do seu Estado, qual é o percentual de políticos eleitos pelo 
MOB aceitaria esta opçãQ." 

Na outra parte, acho normal. Pergunta quinta: "Inversa­
mente, que parcela de políticos eleitos pela ARENA iria para o 
partido da Oposição?" Realmente, acho até essa pergunta impor­
tante. É interna da ARENA, e ela deve estar realmente preocu­
pada, porque a cada dia há arenistas entrando· para o MDB. Então. 
essa pergunta é realmente importante, interna da ARENA, que não 
faço nenhum obstáculo, nenhuma crítica nem tenho por que fazer. 

"Em seu Estado, quais são os homens da ARENA que 
iriam para a Oposição, na Assembléia, na Câmara, no 
Senado e na Câmara de Vereadores?" 

A sexta pergunta é genial. O Senador Jarbas Passarinho tem 
dito em inúmeros debates, S. Ex.a acho muito delicado, na hora 
de fixar ideologicamente o partido, fixá-lo de uma maneira muito 
simples: um partido de direita, um partido de centro, um partido 
de esquerda, um partido de meia esquerda. Mas não apenas o Se­
nador Jarbas Passarinho, o ilustre Líder do Governo nesta Casa, 
mas muitas lideranças da ARENA fazem questão de fazer uma 
crítica muito acentuada ao fato de dizerem: o partido é de es­
querda, de meia esquerda, de centro, de direita, porque acham 
que esses termos são muito vagos. E que, realmente, doutrina não 
se resume a uma definição apenas como se fora uma linha de fu­
tebol, se entrepondo a meia direlta., meia esquerda, ponta es­
querda e ponta direita. Mas a pergunta está aqui: 

"Que tendência ideológica deveria ter esse novo par­
tido: direita, centro-direita, centro, centro-esquerda, es­
querda?" 

Aqui, apenas, é uma análise que faço, sem critica, porque é um 
direito da ARENA fazer ideologicamente a.s afirmativas que bem 
pode entender fazê-las. Apenas chamo a atenção para a divergên­
cia do que está no questionário e afirmativas do Senador Jarbas 
Passarinho e ilustres Líderes da ARENA, que chamam a atenção 
para o aspecto de querer taxar as pessoas: esse é de direita, é de 
extrema direita, é de extrema esquerda, etc., e tal; não é melhor 
maneira. Para a ARENA é. Tanto é, que a única participação 
ideológica que tem nas perguntas é: "você é de esquerda ou de 
direita; você é de centro ou de centro-esquerda. 

"Na sua opinião, quais as chances que esse novo par­
tido tem de obter no seu Estado?" 

Aqui, já vem a primeira pergunta, que demonstra que o Go­
verno não busca a reorganização do quadro partidário, tendo como 
cbjetivo o que é melhor para a Nação. Não .se busca, aqui, colher 
os erros do passado, os equívocos cometidos na organização par­
tidária ao longo dos anos, para aperfeiçoá-los, para melhorá-los, 
para buscar organização partidária que tenha, realmente, o sen­
tido de um partido político. A ligação, a única ligação plausível 
no sentido democrático entre o conjunto da Nação, entre a popu­
lação e o Estado e através dos canais que constituem o partido 
político que se faz a democracia, onde as pessoas manifestam o 
pensamento, e os partidos defendem as idéias nos parlamentos 
e nos executivos. 

Buscar partidos autênticos, partidos que se constituem num 
grupo de pessoas que tenham um ideal comum, um ideal que é 
a doutrina, a filosofia, que é o programa partidário; um ideal de 
como aquele partido pensa em termos de distribuição de renda, 
em termos de reforma agrária, em termos de remuneração do 
capital, em termos de justiça social, em te·rmos de política eco­
nômica. A pergunta da ARENA é esta: "Qual a receptividade do 
seu eleitorado? E com essa opção partidária você obteria menor 
votação, praticamente a mesma, maior votação?" É o que preo­
cupa a Bancada da ARENA. 

"Qual a receptividade do seu eleitorado a esta nova 
opção partidária? Você obteria: 

- menor votação. 
- praticamente a mesma 
- maior votação." 

Ideologia, zero. Conteúdo social, zero. 
Vamos ver qual é a forma de dar mais voto, porque tem a 

outra pergunta anterior, que é esta: 
"Com qual dos antigos partidos, este novo partido 

mais deveria se assemelhar? 
-PSD 
-.PTB 
-UDN 
- Outros Partidos" 
"Na sua opinião, quais as chances desse novo partido 

obter maioria no seu Estado? 
~ muito grandes 
- boas chances 
- poucas chances 
- nenhuma chance.u 

E vem a outra pergunta que define a filosofia de todo o ques­
tionário da ARENA: 

"Qual o sistema partidário que você considera mais 
adequado para: 

-dois 
-três 
-quatro 
-mais." 
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No lugar dessa pergunta "Qual o sistema partidário que você 
considera mais adequado para" se poderia perguntar: para o bem 
comum da Pátria, para melhorar as condições do nosso povo, 
para uma melhor aplicação da política da Justiça, para melhor 
representatividade da ideologia partidária, da doutrina do povo. 

Não. A pergunta é esta: 
"Qual o sistema partidário que você considera mais adequa­

do para: 
a) maioria parlamentar. 
Parece-me que aqui está embasada toda e absolutamente toda 

a filosifia da reforma partidária. 

o programa, a doutrina, o futuro do País, isso não é o im­
portante; o importante é que o atual quadro de forças do poder 
dominante se mantenha. E l:á uma realidade - não sei até que 
ponto, sinceramente não a vejo tão negra assim, mas são os are­
Distas que são os primeirOs a afirmar que com esse nome não dá 
_ que a ARENA não pode <~ontinuar, que é necessário uma re­
formulação, que é necessário a extinção da ARENA e partir i)ara 
novos rumos. É um direito da ARENA, é um respeito que tenho 
pela vontade da ARENA. Se a ARENA marcasse uma convenção 
para daqui a um mês e nessa cor: venção viessem representantes 
do Brasil inteiro e fizessem a autodissolução da ARENA, é um di­
reito que ela tem, como é ·um di!"eito do MDB se reunir, fazer 
uma convenção nacional e, por dois terços dos seus representan­
tes, determinar a extinção do MDB. 

Agora, buscar um quadro partidário, tendo por objetivo ape­
nas obter a maioria, parece-me que não é o correto. É evidente 
que qualquer partido luta pelo poder, se Juta pelo poder, luta 
por ter maioria, isso é o óbvio. Não vamos ser ingênuos, de não 
constatar uma realidade que é absolutamente cristalina. Agora, o 
partido politico luta pelo poder, luta por buscar o poder. Mas, 
na hora de instituir a filosofia partidária, a doutrina, organização 
de um sistema político-institucional eleitoral, o partido político 
não deve buscá-lo em termos daquilo que lhe dê garantia de maio­
ria, mas em termos daquilo que busque o bem comum da Pátria. 
E, dentro das condições em que se formem os partidos, tendo como 
objetivo o bem comum da pátria, vamos lutar para conseguir a 
maioria. Agora, fazer uma reformulação partidária que tenha 
como objetivo buscar a m,aioria, parece-me que fere a sensibili­
dade de qualquer cidadão, por mínimo que ele a tenha. Mas, isso 
é o que se nota, isso é o que se sente a cada dia e a cada hora 
nas páginas dos jornais. Por isso, Sr. Presidente, o MDB, ao mes­
mo tempo em que reafirma o seu posicionamento: rearticular, re­
formular o quadro partidário, permitir a criação de novos partidos, 
o MDB jamais votaria contra. O MDB pode, através de muitos de 
seus representantes, achar que a hora agora é uma hora em que 
a Oposição deveria estar unida para não aceitar o esquema do 
Governo, que é o esquema que busca, através deste novo quadro, 
se perpetuar no poder. A Oposição pode defender a tese de que 
o Governo está se reciclando e, reciclando-se, o Governo através 
de novas fórmulas está querendo se manter longe, mas muito lon­
ge, da chamada plenitude ctemoc:-ática. Reciclagem, sim; A-I 5, 
não; medidas de emergênda, sim; cassação de mandato, não. 

Mas Deputad<JS da ARENA já estão a pedir ao Governo - re­
parem, Srs. Senadores, como a ARENA é mais realista do que o 
rei - Deputados da ARENA, da tribuna do Congresso Nacional, 
diziam que os Deputados do MDB estavam sendo muito agressivos 
nos seus pronunciamento e deveriam ser processados na Lei de 
Segurança Nacional. Porta-voz do Palácio do Planalto mandou, 
pelo menos sugeriu, que eles se acalmassem, porque o Governo não 
teria a intenção de enquadrar os Deputados na Lei de Segurança 
N acionai, e todos sabemos que enquadrar os Deputados na Lei de 
Segurança Nacional não precisa de licença desta Casa; basta que 
a denúncia do Procurador seja aceita para que o político, senador 
ou deputado, vá para sua casa e só volte se for absolvido. 

Através dessa reciclagem, através do voto distrital, através da 
prorrogação de mandato dos par:.idos, vai-se esvaziar, humilhar 
a classe politjca dirigente partidária, porque, já agora, nós todos 
já estamos na base da nomeação, cta prorrogação, do mandato in­
direto, porque o nossa mandato não será legítimo, como já não 
o é de certa forma. E me atrevo a dizer: quando o Senador Jar­
bas Pas.sarinho, da tribuna do Seuado, como relator, dizia que a 
Lei Falcão era só para as e:eições municipais, da tribuna da As­
sembléia do meu Estado eu dizia "Se ela for aprovada, ela virá 
para ficar". As lideranças a.renistas do Rio Grande do Sul pro­
testavam: 40A palavra oficial é apenas para as eleições munici­
pais". Eu dizia: "Se ela vier é para ficar". E veio para ficar. 

Quando o Senador Dinarte Mariz, desta tribuna, anunciou os 
Senadores indiretos, eu falei da Assembléia Legislativa do Rio 
Grande do Sul: "Vai acontecer". os lideres da ARENA, na Assem­
bléia, pro~estaram das vozes mais radicais; "É absurdo, como é 
que se vai dar crédito a uma afirmativa infeliz e esquecida de 

um Senador que a fez em um momento dos mais desproposi­
tados". E veio e ficou, e foi adotada. 

Pois eu digo aos Senhores, desta tribuna: salvo fato mui"oo 
mais alto, muito mais sério - é a técnica do Governo - se forem 
prorrogados os mandatos dos vereadores e prefeitos, ainda que 
possamos votar uma emenda que diga que as eleições para go­
vernadores em 1982 serão diretas, eu digo daqui, e me cobrem 
depois, elas não serão diretas, porque esse colégio eleitoral de 
vereadores que, entre aspas, elegeu os atuais governadores, termi­
nará por eleger em 1982 os futuros governadores. 

Esse é o sistema, esta é a realidade dentro da qual estamos 
vivendo, onde hoje há uma noticia positiva nos jornais: ''O Pre­
sidente da República, ontem, em Vitória, afirmou: Talvez amanhã 
eu envie ao Congresso o projeto de anistia". 

Sobre a anistia, a cada dia e a cada hora a manchete é 
uma. Prefiro ficar com estas manchetes dos jornais de Brasília 
e do centro do País: "Anistia pode vir amanhã". Já não gosto 
desta manchete do Jornal do Brasil: "Figueiredo diz que, se quiser, 
libera a anistia". 

Mas a verdade, Sr. Presidente, é que esta matéria ehama a 
atenção. A Nação inteira esperava que o projeto da anistia esta­
ria neste Congresso no dia 16 de março. Todos os grandes co­
mentar!stas políticos da Nação 1evavam a Nação a essa expecta­
tiva: dia 16 de março vai ser o grande gesto da mão estendida da 
pacificação do Presidente da República- enviar o projeto ao Con­
gresso N acionai. 

Saem os Líderes do Governo, do Palácio, afirmando: "Dentro­
de alguns dias, o projeto de anistia estará no Congresso". 

Vem o Ministro Petrônio Portella e diz: "Em maio, não; em 
junho, pode ser, mas sempre a votação só em agosto". 

Vem o Presidente da República e dá esta notícia: "Se eu q'Ji­
ser, pode ser amanhã". 

Vem o Ministro-Secretário de Propaganda do Governo e afir­
ma: "O projeto já está ai' pronto e .definido". 

Vem o Ministro Petrônio Portella e diz: "A anistia ainda não 
tem fórmula definida''. Embora. S. Ex:.a mesmo reconheça, "de­
cidido a dar, em 30 minutos elaboro o projeto". Ao que o Senador 
Jarbas Passarinho responde, di~s depois: "Definido, em 20 mi­
nutos o projeto pode ser redigido". 

Não fico nem com os 20 minutos do Senador Jarbas Pas­
sarinho, nem com os 30 minutos do Ministro Petrônio Portella, 
da, Justiça; fico com uma semana, Sr. Presidente. Mas, a ver­
dade é que não quero aceitar nem pedir a transcrição nos Anais 
da Casa da manchete de um jornal do Rio de Janeiro, que diz: 
"Anistia virá, quando der na "telha" de Figueiredo''. 

Não acho que esta seja a melhor fórmula nem a aceito. Mas, 
a verdade é que falta ao Governo um projeto definido, em ter­
mos de anistia. 

Ontem O Globo afirmava, numa notícia que deixava a Nação 
-espavorida peJo absurdo; "A anistia não atingirá os cassados pelo 
General Geisel". Diziam alguns nos corredores: "~ uma homena­
gem do General Figueiredo ao General Geisel que, afinal de con­
tas, é o responsável, é o eleitor que o elegeu Presidente da Re­
pública". Já os jornais de hoje desmentem: "Não é verdade. Se 
houver anistia os homens cassados pelo General Geisel também 
estarão incluídos". 

O que há, Sr. Presidente? O que há em torno dessa ida e 
vinda? 

Quando o MDB apresento·u o seu projeto, o Senador da 
ARENA, dessa tribuna, acusou o MDB de precipitação. Reparem 
os senhores: 15 anos foram passados, 15 anos da vitória do Movi­
mento de Março de 1964. A acusação é que o MDB foi precipitado 
ao apresentar depois de 15 anos o seu proj~to de anistia,! 

O General Figueiredo, desde o dia 5 de janeiro do ano passa­
do. já estava organizando o seu ministério, o seu escalào, jã es­
tava organizando o seu esquema de Governo e, no entanto, até 
agora, a afirmativa que se tem é esta: "Se eu quiser, o projeto 
poderá ir para o Congresso Nacional". Parece-me que a afirma­
tiva deve ser diferente: se o interesse é da Nação, se a Nação bus, 
ca a pacificação, se é fundamental para a pacificação da Nação 
a anistia. Não é problema da vontade do Presidente, mas é o pro­
blema de o Presidente corresponder à vontade da Nação. Mas 
essa é, apenas, uma das realidades do mundo em que estamos 
vivendo, dos dias que estamos vivendo. Ninguém - ARENA ou 
MDB assim como eu que viajo amanhã para o Rio Grande do 
Sul, - ninguém poderá voltar a seus Estados e responder. Vem 
anistia? ARENA e o MDB vão ser extintos? Virão novos partidos? 
Serão criados os distrttos eleitorais? Qual é o futuro da Nacão? 
Alguém tem alguma idéia? Há uma afirmativa, Sr. PresidCnte, 
de que eu peço a transcrição nos Anais da Casa, da Folha de 
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S. Paulo. Parece-me que, nessa análi.se, esse jornal paulista es­
.clarece amplamente, de forma total e absoluta, a J·ealidade em 
que estamos vivendo. 

"O LOBO SEM PÊLO 

A retormulação partidária, de uma hora para outra, 
passou a ser tratada comD assunt-o sério. E na. polêmica 
estabelecida já se envolveram pelo menos dois Ministros 
de Estado, além dos presidentes da ARENA e do MDB. Es­
sa farsa precisa acabar. 

A liquidação das atuais legendas não corresponde a 
uma nova fase da abertura, nem está sendo es..tudada ago­
ra. Depois de todas as fraudes eleitorais instituídas no 
período Geísel - entre elas a Lei Falcão, a nomeação dos 
biônicos, a nomeação dos governadores· e o aviltamento 
dos votos dos Estados desenvolvidos, fazendo com que um 
voto depositado no Acre valha doze sufrágios paulistas -
a ARENA levou outro banho de urna. E um banho mo­
numental, da ordem de quase cinco milhões de votos." 

Quero dizer à• Mesa que os termos são do jornal, o orador 
apenas os está lendo, mas na verdade fazem parte da imprensa 
e da publicação feitas. 

". . . como nem todas as gatunagens do mundo serão 
-capazes de garantir que o maior partido do Ocidente con­
tinuará majoritário, torna-se necessário acabar com a 
brincadeira. 

Quem .se der ao trabalho de procurar um artigo publi­
cado neste mesmo local, em 19 de novembro do ano pas­
sado, sob o título "Novas Artes, Novo Engenho". poderá 
ler o seguinte: 

Folha de S. Paulo de 19 de novembro do ano passado: 

"Na realidade, já antes das eleições (realizadas qua­
tro dias antes), o Governo estudava a possibilidade de es­
timular a formação de quatro legendas com nítida.s fron­
teiras ideológicas. De acordo com os planos, uma seria 
socialista, outra social-democrata, outra liberal e, a últi­
ma, de direita. 

Com isto, o MDB seria fraccionado em pelo menos três 
grupos, dividindo-se entre os partidos da esquerda até o 
centro. Mas a ARENA ficaria inteira sob o manto da nova 
agremiação liberal. E ainda absorveria os grupos que, em­
bora colham votos como oposição, têm vocação governista. 
Esse esquema permitiria que os atuais donos do poder nele 
continuassem pelo menos durante os próximos dez anos, 
numa estimativa que leva em conta o período que a Opo­
sição atual custou para se organizar. 
Há seis meses, portanto, e muito antes que o General Fi­
gueiredo ch-ega.sse ao poder, os planos já existiam. Ti­
nham sido preparados para a eventualidade de um desas­
tre eleitoral, que acabou acontecendo, e com finalidade 
espúria. Enquanto as novas agr·emiações não montarem 
estruturas nesses oito e meio milhões d-e quilômetros qua­
drados, o Governo "ganhará" eleiçõ,es. para alegria dos 
que desfrutam da situac;ão. 

Com dois ou com quatro partidos, a coisa ficará na mes­
ma. Se não nos enganamos, partidos políticos são grê­
mios que se fundam com o objetivo de chegar ao poder. 
Como, entre nós, o poder não está em disputa, os quatro 
do futuro farão o mesmo papel ridículo dos dois de agora." 

Reparem o.s Srs. oomo o quadro não é do MDB; como não 
é uma afirmativa nem da imprensa, nem do Senador que fala 
hoje. Esse quadro é um quadro real. 

O problema do Governo não é o problema de chamar a classe 
política da Nação: "Vamos analisar. A Nação não pode mais ficar 
amarrada à camisa-de-força dos dois partjdos. Vamos ·estudar 
partidos que tenham ideologia, que tenham doutrina, que te­
nham filosofia; vamos agrupar esses homens em torno deles". 

o objetivo não é este. O objetivo é extinguir os atuais par­
tidos. Tenho para mim, e digo mais: dificilmente o sistema per­
mitirá a voHa da.s antigas legendas. Extinguindo os atuais, im­
pedindo a volta das antigas, se criarão os novos partidos. Por lei, 
ou por decreto? A lei poderã. criar um novo partido, ainda aque 
essa lei seja violenta, fruto da ditadura da majorla. Mas, quantos 
dias, quantos meses, quantos anos, esses partidos levarão para 
adquirir a respeitabilidade da opinião pública? Será que alguém 
imagina que o lider político, ou o partido político se faz por 
decreto, ou até por lei? 

O que diz o jornalista? Os novos partidos levarão, no mínimo, 
10 anos. para adquirirem credibilidade popular. para adquirirem 
respeitabilidade popular. E nesses 10 anos, o grupo dominante terã 
10 anos tranqüilos para ficar o atual e para garantir a continui­
-dade dos seus substitutos. ·Este é o plano, essa é a realidade da 

qual me parece difícil nós fugirmos, a qual me parece difícil es­
conder da opinião pública. E é dentro desse esquema, e V. Ex.u 
haverão de concordar, que se enquadra como uma luva o questio­
nário que a ARENA mandou para o interíor. Não há dúvida 
nenhuma que se V. Ex.as analisarem todo esse conjunto e coloca­
rem dentro dele o questionário da ARENA, vão verificar que a.s 
mesmas pessoas buscam, na reciclagem do si.stemaa, perpetuarem­
se nele, é o que pergunto: o que fazer? O que fazer para o Brasil 
ser melhor? Não. O que fazer para a Nação melhorar? Não. O 
que fazer para nós termos um partido mais íntegro, mais honesto, 
mais honrado, melhor? Não. O que fazer para nós sermos a maio­
ria. A maioria! Dividir, esfacelar, criar novos, dois, três, quatro. 
cinco! Manter os atuais? Usá-los? O que fazer para manter a 
maioria? É o que diz o editorial -do jornalista; é o que se constata 
a cada dia e a cada hora. 

Se dependesse, Sr. Presidente, da extinção do MDB, se depen­
desse do desaparecimento dos líderes da Oposição, o problema de 
se buscar uma fórmula para melhorar o País, daríamos, tenho cer­
teza absoluta, em holocausto à Nação, mais um sacrifício além 
dos tantas que há 15 anos vimos suportando; no País, no exílio, 
na cassação, na injustiça, no cârcere, desaparecidos, inclusive! 
Parece-me que o problema para o Governo não deveria ser o do 
esmagamento da Oposição ou de imp'edir a mínima possibilidade 
da oncão de chegar ao Governo; parece-me que a preocupação -da 
ARENA e do MDB, dos homens <tio Governo e da Oposição, pare­
ce-me que a obrigação de todos nós era buscarmos fórmulas que 
satisfizessem o interesse da Nação brasileira. Porque podemos 
votar uma lei como esta de prorrogar o mandato dos Diretôrios 
Partidários - os erros da votação, eventualmente, cairão sobre 
a.s nossas cabeças - mas não temos autoridade, não temos poder, 
não te:mos, absolutamente, o mínimo de condição de estarmos aqui 
não apenas jogando com os nossos futuros e com os nossos pro­
blemas. mas criarmos condições para que os nossos filhos, quando 
não estivermo.s mais aqui, jã afastados inclusíye e talvez da po:-
1itica praticada neste País, quando nós, pela repulsa popular ou 
pelo cansaço, ou pelo esgotamento, ou porque uma série outras de 
razões nos afastam da vida pública, nós não podemos ter o direito 
de que aqueles que estarão aqui, no nosso lugar estejam a sofrer 
os erros, os equívocos, as omissões criminosas praticadas por nós. 

Porque a verdade é esta, Sr. Presidente: podemos votar uma 
lei que não vem de encontro ao interesse público e, amanhã, essa 
lei, poderá ser alterada pelos que vêm depois de nós; mas um qua­
dro partidário não é um quadro que se esgota nestes altos anos 
do nosso mandato aqui no Senado, não é um quadro que se esgota 
na nossa atividade pessoal, e por isso, acho um absurdo, por exem­
plo, uma pergunta como aquela que está no questionário da ARE­
NA: "0 que é melhor para você ter mais votos?" t até uma humi­
lhação para o líder do interior r~ceber uma pergunta dessas. Mas. 
a preocupação é dessa natureza? Vamos colocar o quadro da Na­
ção e o quadro partidário acima do interesse pessoal de eu ter mais 
votos. E a culpa será nossa, mas quem vai arcar com as conse­
qüências não seremos apenas nós, talvez, até nós sejamos os que 
menos grquem com as conseqüêndas, porque, na verdade, serâ ao 
longo do tempo, pela falta de criação de partidos autênticos, reais, 
organizados legitimamente, o futuro terá que pagar. 

Temos hoje, Sr. Presidente- e tenho cansado de dizer-, ape­
nas da vida política moderna do País. após 1945, dois exemplos de­
veriam servir-nos. Em 1945, tivemos tudo para resolver os problemas 
brasileiros no campo de vista institucional. Tivemos a extinção de 
toda a legislação de exceção, tivemos a anistia para todos os presos 
políticos; da extrema esquerda, Prestes; da extrema direita, Plínio 
Salgado. Tivemos a permissão de organização de todos os partidos. 
Tivemos amplo e livres debates. Tivemos a convoCação de uma As­
sembléia Nacional Constituinte e tivemos a elaboração de uma 
Constituição feita por um Congresso que tinha um poder consti­
tuinte, e uma Constituição, na época, liberal, a melhor que se po­
deria ter do ponto de vista institucional. 

O Sr. Luiz Cavalcanti tARENA - AL) - Permite V. Ex.a. um 
aparte? 

O SR. PEDRO SIMON iMDB- RSI -Darei o aparte, com o 
maior prazer, após concluir o meu raciocínio. 

Onde falhamos? Ondê nos equivocamos, quando se imaginava 
que com a queda dos regimes de exceção, com a liberdade e a de­
mocracia falando no peito de todo o mundo poderíamos tê-lo .al­
cançado? Por que não se acertou no Brasil? 

Na minha opinião, Sr. Presidente, foi porque os partidos pO­
líticos se formaram fundamentalmente tendo um divisor de águas, 
que foi a figura do Dr. Getúlio Vargas. 

Quem era a favor do Dr_ Getúlio Vargas ia para o PSD e PTB; 
quem era seu adversário ia para a União Democrática Nacional. 

A partir daí, os partidos políticos passaram a formar-se em tor­
no de nomes: o PSP do Dr. Adernar; o MTR do Sr. Fernando Fer­
rari; o PTN do Sr. Hugo Borghi. E, assim sucessivamente. eles 
foram aparecendo, alguns, é verdade, diversamente, e eu pertenço 
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a um deles, ou melhor, pertencia, ao Partido Trabalhista, que 
procurou, com homen.s como Pasqualini, definir uma ideologia, al­
cançar uma filosofia social de acordo com uma idéia que resol­
'Vesse ou que buscasse solução para o problema de nossa Pâtria. 
Mas, mesmo assim, nos partidos, na sua grande divisão, verifi­
cávamos, por exemplo, em um partido como o meu, muitas pessoas 
menos identificadas com a sua ideologia do que, como ocorria na 
UDN, em que alguns tinham idéias avançadas no campo econô­
mico e no campo social, mas estavam num partido do outro lado, 
porque eram adversários do Doutor Getúlio Vargas. 

Em 1965, quando se extinguiram os 16 partidos, o Governo fez 
a divisão dos partidos políticos com um divisor: a favor do Governo. 
ARENA; contra o Governo, Oposição, e veio o MDB. 

Leio nos jornais de hoje um ilustre Líder afirmar que as di­
verg·ências da ARENA são divergências locais, ocasionais, são di­
verg·êndas de Estado, enquanto que no MDB as divergências são 
ideológicas, são muito mais profundas. Não quereria entrar lá, eu 
poderia falar no sentido inverso, isto é, o que une os que estão 
na Oposição é a busca da Democracia, é o desejo do Estado De­
mocrático a partir do qual nós podemos, realmente, lutar por um 
regime econômico e social que possamos ter; enquanto hoje o par­
tido não pode ser Governo, nem o ::;Jartido do Governo é Governo, 
e se nós não podemos participar, se os partidos são como fan­
toches participando como mari~etea da realidade sem poder de­
cidir em nehuma das questões Importantes, o fundamental é bus­
carmos a oportunidade de os partidos poderem participar das de­
cisões da vida nacional para, posteriormente, buscarmos a ideolo­
gia, onde um partido, podendo ser Governo, possa apliear, no Go­
verno, a sua ideologia. Mas se o MDB tem esse problema, na ARE­
NA me parece que as divergências são ainda muito mais sérias, 
P?rque as divergências não são ideológicas, mas ocasionais, pessoais, 
sao em termos de problemas em ordem de cargo, em ordem de no­
rneação, em ordem desse ou daquele Governador, em ordem dessa 
ou daquela posição que alguém ganhou ou deixou de ganhar. 

Mas não é esse o problema, Sr. Presidente. Respondo apenas, 
porque está, nas manchetes dos jornais de hoje, a afirmativa de 
um ilustre líder arenista. De que o importante é que os dois parti­
dos nasceram inequivocamente, porque não nasceram em torno 
de idéias, mas um para aplaudir e outro para criticar. Se o MDB, 
se a ARENA, se o Governo, se o chamado sistema, se o Presidente 
da República, se o Sr. Petrôn:o Portella~ se nós desejarmos, real­
lllente, marchar para uma reorganização partidária séria, só po­
deríamos fazê-lo em termos de buscar realmente um agrupamento 
cnde as pessoas se reúnam única e exclusivamente debaixo do 
termo das idéias, da doutrina e -da filosofia política. Não me 
interessa saber se tenho que ir para o partido B porque lá no meu 
Estado o Governador - de quem não gosto, e ele não gosta de 
mim ~ está no partido A. Se quisermos reafirmar, reclasslfkar 
os partidos em termos de dar-lhes embasamento filosófico só exis­
te esta solução. O ideal seria- o ideal - a Assembléia Constituin­
te, porque, aí sim, dissolução de todos os partidos políticos, per­
tnissão de organização de qualquer partido político, extinção da 
legislação de exceção. Extinguindo-se a legislação de excessão e 
permitindo-se o livre debate, os partidos políticos nasceriam da 
base, se agrupariam em torno das idéias e em torno dos princípios. 
Não estariam os homens em jogo, não se veria, como vi, agora, 
há pouco, um ilustre líder arenista falando num jornal de te­
levisão sobre o novo partido que ele pretende formar. Na lista das 
pessoas que fariam parte do seu partido, - ele enumera, na 
ARENA, desde o Amazonas até o Rio Grande do Sul - os arenis­
tas dissidentes. Um que era inimigo do Governâdor, outro que 
queria ser candidato e não conseguiu sê-lo. Esses seriam os nomes 
que constituiriam o seu partido. 

Então, numa hora como esta, não há patriotismo da nossa par­
te em permitir uma organização partidária formada em torno 
disso, em torno de questiúnculas de ordem pessoal .. em torno de 
ambições que não foram satisfeitas? Então, temos o direito de 
lançar organizações partidárias para o futuro, os nossos filhos é 
que haverão de sofrer as conseqüências, porque nâo tivemos a co­
ragem e a bravura de, num momento histórico, analisando inclusi­
ve os erros do passado, não repeti-los? Digo, de sã consciência: po­
derá acontecer, mas da minha parte farei o maior do meu esforço 
para que não aconteça com a minha c-onsciência, para que, pelo 
menos desta tribuna, eu chame a atenção e diga que o quadro é 
sério demais, a responasbilidade é grande demais para que even­
tuais maiorias para o General Figueiredo, eventuais maiorias, já 
a esta altura, quando se prorrogou o mandato do Presidente, que 
era de 4 para 5 e, agora, para 6 ~ e ·um mandato de 6 anos às 
véspera, no início do seu mandato, jâ se pedem eventuais maiorias 
para garantir a sucessão do atual Presidente. Assim, não dá. Pa­
rece-me que é pouco patriotismo e é muito interesse pessoal em 
torno de uma matéria dessa magnitude. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) ,........ Permite V. Ex.8 

um aparte? ' 
O SR. PEDRO SIMON (MDB- RSJ - Com o maior prazer, 

dou o aparte a V. Ex. a. 

O Sr. Luiz Cavalcante <ARENA - ALJ - Eminente senador 
Pedro Simon, inicialmente devo dizer que o meu depoimento é 
estritamente pessoal, pois, nesta Casa, não passo de um lider 
de mim mesmo. E permita-me fazer, também, uma digressão, para 
que eu tenha maior crédito. Assim espero. Estou já no limiar dos 
66 anos, vou terminar, portanto, este meu mandato, que se inicia 
agora, já aos 74 anos. Tenho a consciência de que está mesmo 
na hora de parar, tenho a consciência de que está na hora de cul­
tivar as flores do meu jardim ... Com isto quero dizer ... 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS) - Os discursos e a atua­
ção de V. Ex.a, nesta Casa, nobre Senador, estão a reprovar a sua 
afirmativa. A cada dia, os pronuneiamentos de V. Ex.a, pelo 
conteúdo, pela profundidade, pela sua impOrtância, demonstram 
que V. Ex.a. haverá de abrilhantar esta Casa, por muitos anos, se 
Deus quiser. 

O Sr. Luiz Cavalcante <ARENA - AL) - Muito obrigado; é 
generosidade de V. Ex.-a Mas, com isso, eu quero apenas dizer 
que não estou racioncinando casuisticamente. E assim eomo eu, 
muitos colegas, independente de que estejam em fim ou em co-

- meço de vida pública. Mas nobre senador Pe._dro Simon, eu sou 
inteiramente pela restruturação ... 

O SR. PEDRO SIMON <MDB - RS) - Dou-lhe o aparte 
com todo o prazer e o aparte continuará à sua disposição. Longe 
de mim, não pense V. Ex,8 que vim a esta tribuna - porque ~e­
ria ridículo da minha parte, eu, o dono da verdade - para cnti­
car a todos os meus pares. Eu, inclusive, talvez, seja o grande 
responsável por muito do que está acontecendo. E falei em voz 
alta, a todos nós, mas não no sentido de dizer que os meus Co­
legas estão do outro lado. Faço-o em termos de chamamento. 
Alguns, não nesta Casa, mas alguns, realmente, pensam assint. 
Agora, o objetivo do roeu discurso, nobre Senador, não foi no 
sentido de tecer críticas aos meus Colegas, mas no sentido até, 
em recebendo críticas pelo pronunciamento que fiz, buscarmos 
um debate. E v. Ex.a haverá de concluir comigo, que era inte­
ressante, que é importante que esse tip-ô de debate seja feito 
franca e lealmente nesta Casa, ao invés dos recortes daS notícias 
de" jornais que estamos vendo a cada dia. 

O que eu quis fazer, foi buscar para o debate nesta Casa, 
esse tipo de pronunciamento, para que através da discussão, cu 
possa reconhecer que muita coisa eu tenha dito erradil e que 
cada um de nós, através dos seus erros, busque algo que sontf' 
para o País. Esse deve ser o nosso objetivo. Pelo amor de Deus, 
não imagine V. Ex.a. que o meu objetivo foi no sentido de dizer. 
eu, dono da verdade, criticando os meus Colegas. Seria ridículo 
da minha parte um pronunciamento igual a esse. A palavra está 
com V. Ex.a 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA- ALl - Absolutamente, não 
tomei por esse lado. O ponto de vista de V. Ex.a é tão respeitável 
quanto o ponto de vista de qualquer um dos Colegas, seja lá do 
Oriente ou aqui do Ocidente, absolutamente. Mas, eminente Co­
lega., os nossos partidos ... 

O SR. PEDRO SII\iON <MDB - RSl - Perdoe-me V. Ex.•. 
mas eu não entendi. Onde é que fica o Oriente e onde é que fica 
o Ocidente? V. Ex. a apontou para a minha Bancada o Oriente ... 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA - AL) - O seu MDB, e a mi­
nha ARENA, aqui. Mas, os nossos partidos são muito artificiais. 
Essa sublegenda, a instituição da sublegenda, cria tantas dificul.. ~ 
dades que na verdade em muitos casos, e todos nós padecemos 
disso, chega a ser um constrangedor eufemismo chamarmos cer­
tas pessoas de correligionários só porque estamos na mesma le­
genda. Por isso, meu cato e eminente Senador, acho que se justi­
fica o pluripartidarismo. Gostaria, não que eu abomine o meu 
Partido, absolutamente, ao .terminar a minha vida pública de 
estar num partido que eu escolhesse e não como o foi anterior .. 
mente, onde quase que não tinha opção, tinha que vir mesmo 
para o Partido onde se abrigava vários companheiros de lutas. 
Por isso, nobre Colega, para não me alongar mais ... 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RS) - Para que V. Ex.• fique 
sabendo, tinha uma opçãmdnha para vir para o lado de cá. Digo 
isso com o maior respeito, V. Ex.a. era um dos que tinha. 

O Sr. Luiz Cavalcante (ARENA -,. AL) - Mas todos os meus 
grandes e valorosos adversários lá das minhas Alagoas, eram das 
hastes de v. Ex.a portanto, compreenderá que há um certo cons­
trangimento. E mesmo porque, sinceramente não considero a mi­
nha ARENA nem mais nem menos com propósitos mais nacio­
nais, mais brasileiros, mais altruístas do que o sen Partido. Neste 
ponto somos absolutamente iguais. Concluindo, eminente Sena­
dor, apena.s faço esta ressalva: eu e muitos colegas - admita 
V. Ex.a - desejamos o pluripartidarismo por outros motivos que 
não por simples casuísmo. Muito obrigado a V. Ex.a 

O SR. PEDRO SIMON (MDB - RSl - O nobre Senador ha­
verá de concordar comigo. V. Ex.8 admite o pluripartidarismo, 
mas não nos termos do questionário que a Liderança da ARENA 
enviou ao interior. Porque no pronunciamento que fiz aqui, no-
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bre Senador, não me insurgi contra o pluripartidariSlno; em ne- vamos tirar cinco partidos ótimos, se não mudar a estrutura do 
nhum momento do meu pronunciamento - e faço questão de poder? 
dizê-lo agora - me insurgi contra o pluripartidarismo, pelo con-
trário, até estou chamando 08 companheiros a um debate em Se o General Golbery, se o General Ffgueiredo e se os ho­
termos do problema partidário, mas um debate em termos altos, mens da estrutura do sistema que estão ai quiserem manter as­
um debate em que iremos discutir o que é melhor para a Nação. sim, se a ARENA é partido do ''sim, senhor'' - nós pod~mos ter 
Não vamos discutir , eu não quero, assim como não aceito, per- dois, como se afirma, porque é necessário um partido para dizer 
dão, quem sou eu para não aceitar, assim como eu critico esse "sim, senhor" e outro partido apenas para dizer "sim" - é neces­
formulário da ARENA, digo a v. Ex.a., com a maior sinceridade, sário dois partidos; um para aqueles que batem palmas permanen­
que não admitiria, se dependesse de ,.mim, esse formulário no temente, e outro para aqueles que têm independência, para aque­
MDB. Se alguém do MDB me entregasse esse formulário e eu les que protestam, mas que votam na hora decisiva. 
lesse nele "O que é melhor para o MDB, se aproximar do PSD, Temos que partir para o pluripartidarismo ... 
do PTB ou da UDN? O que dá mais voto?" Não! Pelo amor de 
Deus ... O que é melhor para o meu Partido ideologkamente. O ~r. Luiz Cavalcante (ARENA- AL) - V. Ex. a permite ou-

tro aparte? 
V. Ex.a. definiu muito bem, nobre Senador, quando falou na 

sublegenda, no livro de memórias do Senador Daniel Krieger. O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Solicito a V. Ex.• não 
Lembro-me muito bem, e não quero ser vaidoso nem preten- conceder mais apartes, pois seu tempo está esgotado. 

sioso, mas é outra tese que, da tribuna da Assembléia Legislativa O SR. PEDRO SIMON <MDB - RS! - Pois nãi, Sr. Presi-
do Rio Grande do Sul, afirmei taxativamente, quando o Senador dente. 
Daniel Krieger afirmou que a sublegenda era iniciativa sua, mas 
que era uma iniciativa só para aquelas éleições, porque, extintos Então, devemos partir para o pluripartidarismo, mll.S num re­
os 16 partidos e criados só 2, se não existissem as sublegendas, as gime de pluripartidarismo, alterando antes, nobre Senador; é fun-:­
.rnaiorias esmagariam as minorias e, então, era um mal necessáw damental, na estrutura de poder. 
rio para aquelas eleições. E eu digo a sublegenda vem para ficar, 
e veio para ficar. O Sr. Luiz Cavalcante !ARENA - AL) - De minha parte, no-

b~e Senador, permita-me dizer-lhe que não vejo por que V. Ex ... 
Durante 10 anos, na Bancada do · MDB do Rio Grande do Sul, nao possam ser Governo. 

em todos os congressos do Partido, protestávamos contra a sub-
legenda. V. Ex.• tem razão, a sublegenda foi um câncer e é um O SR. PEDRO SIMON <MDB - RS) - Eu poderia até dizer a 
câncer, dentro da organização partidária, mas como querer que V. Ex.a. que a· recíproca é verdadeira: não sei por que v. Ex.a não 
um partido vá adiante, quando numa campanha política, que pode ser Governo, por nossa parte. 
deve ser a razão de ser da unidade Partidária, haja divergências 
interna.., onde as divergências internas, por vezes, são multas 0 Sr. Luiz Cavalcante <ARENA - AL) - Já fui, e sou também, 
vezes superiores às divergência de ordem partidária. o SR. PEDRO SIMON (MDB _ RS) _ Para responder a essa 

o Sr. Luiz Cavalcante <AAENA _ AL) _ Jl.poiado! pergunta, Ex.•, eu teria que começar no inicio, mas prometo res­
pondê-la; a pergunta é importante: por que o MDB não pode 

O SR. PEDRO SIMON (l\1DB - RBJ - Nunca me esqueço ser Governo? Eu perguntaria até diferente, nobre senador: por . 
quando eu li num jornal que um prefeito do interior de Minas que a ARENA, na sua Convenção, não pode escolher 0 seu Presi­
Gerais, meu bravo Senador Itamar Franco, que tinha sido pre- dente da República, tem que homologar? Por que os governos es­
teito multas ve2:es, desde 1945, e depois foram-lhe buscar para taduais, os seus Estados, não pOdem escolher os candidatos ao 
ser candidato, e ele foi candidato na sublegenàa. Tenninada Governo da ARENA, tem que homologar? se a coitadinha da 
a campanha, perguntaram-lhe o que ele tinha achado das elei- .AAENA não pode escolher, quem somos nós do MDB para ter a 
ções, e ele respondeu: "Olha, essa eleição me ofereceu uma sur- -- pretensão de ser Governo? 
presa. Faço política neste Município há 50 anos. Há 50 anos que 
9 meu partido é adversário de morte dos nossos adversários, é Se não mudar essa estrutura de poder, pode sair ARENA pode 
uma luta radical, total e plena. Fizemos uma campanha atrás aprovar o questionário da ARENA, pode mudar a ARENA e o'MDB 
da outra; pela primeira vez fiz campanha em sublegenda. E, podem vir 5, 6 até 10 partidos, mas a verdade continuará a mesmá. 
nessa campanha, os meus correligionários da outra sublegenda E, co~o diz a Folha de 8. Yaulo, o que eles querem é que agora 
descobriram em mim defeitos que os meus maiores adversários que nos estamos com os partidos solidificados, com 10 anos de res­
não tinham descoberto em 50 anos de vida pública". peitabllidade, levaremos mals 10 anos para que os partidos voltem 

a adquirir respeitabilidade. E durante esses 10 anos o atual ao-
Essa é uma realidade. Agora, nobre Senador, a sublegenda verno tem os 6 tranqüilos, e o que é mais importa'nte, já estão 

ficou exatamente para impedir que os partidos prosperassem, pensando em substituir o seu substituto, e têm a maJoria tran­
que os partidos se desenvolvessem, que os partidos fossem adian~ qüila. 
te. E digo mais o seguinte: se v. EJ<.• perquirir qual foi a grande 
razão determinante do grande problema interno hoje, principal- Sr. P:es~dente, peço desculp~s. agradecendo a gentileza de Vos­
menU~ na bancada de v. Ex.'\ porque na bancada do MDB, pelo sa ExcelenCla. E quero apenas dizer que o meu objetivo foi '"abrir 
menos no Rio Grande do Sul, o problema da sublegenda, pratica- o debate, porque acho - e gostaria que assim fosse - que esta 
mente, não existe; quando nós as criamos, as criamos artificial~ Casa, através da ARENA, do MDB, de nós todos, estabelecêssemos 
mente, por uma necessidade, porque a .ARENA vem com três, nós um amplo debate, em tomo da reformulação partidária. Porque 
temos que colocá-las. A sublegenda é que impediu o fortaleci- esse debate não deve ser de cochichos, não deve ser das ante-salas 
menta partidário. não deve ser de pessoas que estão fora da vida política mas devé 

Com relação - só para responder, pela honra que me merece ser fundamental e primordialmente desta Casa. É o que nós es­
o jlustre Senador da .AR-ENA - v. Ex.e. íala em partidos artí- tamos tentando fazer, dando a nossa colaboração, ainda que, com 
ficíais. Nobrt Senador, vamos fazer uma análise, a histõria have- ~ron~nciamentos dos ilustres colegas, estejamos expostos à crí-· 
rá de julgar. Eu defendo o pluripartidarismo, acho que o pluri- tica JUsta que saberemos receber coyp a maior humildade. 
partidarismo é importante, mas ninguém tem autoridade de di- Era o que tinha a dizer, muito obrigado. (Muito bem! Palmas.) 
zer que devemos ir para o pluripartidarismo porque o sistell].a 
do bipartidarismo não deu certo neste Pais. Quem falar isso nao 
estará sendo sincero ou não analisa a realidade. 

Se H. Ex. a olhar para a Inglaterra ou para os Estados Unidos, 
duas das maiores democracias do mundo, verificará que, real­
mente. o pluripartidarismo é imenso, tem partido que apresenta 
um candidato e que faz 300 votos, como aconteceu agora nas 
eleíções da Grã-Bretanha. Mas a alternância no poder é feita 
entre dois partidos ao longo do século. 

No Brasil, na verdade, nobre Senador, nós não tivemos ne1_!l 
bipartidarismo e nem partido único, porque pelo menos há pa1~ 
ses, como a RUssia, ou a China. onde há um partido só, mas o 
partido é que determina. No Bra~ ·. não temos bipartidarismo 
porque o MDB não pode ser Governo, é nós não temos partido 
único porque a ARENA está no Governo e não é Governo. 

O fundamental, nobre Senador, é alterar a raiz do problema.. 
.Pensa v. Ex. a. que nós irmos para o pluripartidarismo e continuar­
mos nesse esquema que estamos vivendo, ern que o sistema domi­
na e o resto obedece, nós vamos alterar? Pensa V. ~.9 que de 
dois partidos considerados ruins, os homens são os mesmos, nós 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. PEDRO 
SIMON, EM SEU DISCURSO: 

"O LOBO SEM P:eLO 

A reformulação partidária, de uma hora para outra, passou 
a ser tratada como assunto sério. E na polêmica estabelecida já se 
envolveram pelo menos dois ministros de· Estado, além dos presi­
dentes da ARENA e do MDB. Essa farsa precisa acabar. 

A liquidação das atuais legendas não corresponde a uma nova 
fa.se da abertura, nem está sendo estudada agora. Depois de to­
das as fraudes eleitorais instituídas no período Geisel -- ent!:'e 
elas a Lei F'alcjío, a nomeação dos biônicos, a nomeação dos go­
vernadores e o aviltamento dos votos dos Estados desenvolvidos 
fazendo com que um vota depositado no Acre valha doze sufrá: 
gios paulistas - a ARENA levou outro banho de urna. E um ba­
nho monumental, da ordem de quase cinco milhões de votos. Co­
mo nem todas as gatunagens do mundo serão capazes de garantir 
que o maior partido do Ocidente continuará majoritári<J, torna-se 
necessário acabar com a brincadeira. 
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Quem se der ao trabalho de procurar um artigo publicado 
neste mesmo local, em 19 de novembro do ano passado, sob o tí­
tulo "Novas Artes, Novo Engenho", poderá ler o seguinte: 

"Na realidade, já antes das eleições (realizadas quatro dias 
antes), o GoV'erno estudava a possibilidade de estimular a forma­
ção de quatro legendas com nítidas fronteiras ideológicas. De 
acordo com os planos, uma seria socialista, outra social-demo­
crata, outra liberal e, a última, de direita. 

"Com isto, ·o MDB seria fracionado em pelo menos três gru­
pos, dividiudo-$e entre os partidos da esquerda até p centro. Mas 
a ARENA ficaria inteira sob o manto da nova agrelillação liberal. 
E ainda absorveria os grupos que, embora colham votos como opo­
sição, têm vocação governista. Esse esquema permitiria que os 
atuais donos do poder nele continuassem pelo menos durante os 
próximos dez anos, numa estimativa que leva em conta o período 
. que a Oposição atual custou para se organizar." 

Há seis meses, portanto, e muito antes que o General Figuei­
redo chages§e ao poder, os planos já existiam. Tinham sido prepa­
rados para a eventualidade de um desastre eleitoral, que aoabou 
acontecendo, e com firiaUdade espúria. Enquanto as novas agre­
miações não montarem estruturas nesses oito e meio milhões de 
quilômetros quadrados, o Governo "ganhará" eleições, para ale­
gria dos que desfrutam da situação. 

Com dois ou com quatro partidos, a coisa ficará na mesma. 
Se não nos enganamos, partidos políticos são grêmios que se fun­
dam com o objetivo de chegar ao poder. Como, entre nós, o poder 
não está em disputa, os quatro do futuro farão o mesmo papel 
ridículo dos dois de agora. 

O General Figueiredo, que não participou da elaboração da 
fraude, bem que podia mudar essa história e determinar CjUe se 
marche efetivamente p~ua a democracia. - R.L." 

"QUESTIONARia 

É o· seguinte, na íntegra, o questionário submetido pelas lide­
ranças às bancadas da Câmara e do Senado: 

1 - Na sua opinião, deve haver reformulação partidária? {A 
resposta negativa indica a manutenção do atual quadro partidá­
rio, sem alterações.) 
Sim 
Não 

2- Em caso positivo, de que forma: 

a) dissolução dos atuais partidos, com a ·criação de novos 
partidos? 

b) criação de novos partidos, sem dissolução dos atuais, que 
sofreriam mudanças de nome, doutrina e programas? 

3 - Na sua opinião, na hipótese da dissolução, a ARE~ A deve: 

a) manter a atual estrutura com· outro nome? 
b) perder parte de seus quadros e unir-se com outros grupos 

do atual MDB, dando origem a outro partido? 
c) dissolver-se e deixar plena liberdade de se agruparem co­

mo entenderem? · 
d) retornar com outros nomes aos quadros partidários basi­

camente semelhantes ao período anterior a 66? 
As perguntas a seguir devem ser respondidas por quem res­

pondeu afirmativamente à alternativa da pergunta 3: 
4 - Do seu Estado, que parcela, percentual, dos políticas elei-

tos pelo MDB aceitaria essa opção? 
a) Assembléia Legislativa 

b) Câmara dos Deputados 

c) Senado Federal 
d) Câmara de Vereadores. 

5 - Inversamente, que parcela, p8rcentual, dos políticos elei~ 
tos pela ARENA iria para um partido de oposição? 

a) Assembléia Legislativa 

b) Câmara dos Deputados 
c) Senado Federal 

d) Câmara de Vereadores. 

.S -Que tendência ideológica deveria ter esse novo partido? 
a) direita 

. b) centro-direita 

c) centro 

d) centro-esquerda 
e) esquerda. 

7 - Com qual dos antigos partidos esse novo partido deveria 
assemelhar-se? 

a) .PSD 
b) PTB 

c) UDN 

d) Outro. 

8 - Na sua opinião quais as chances de esse novo partido ob-
ter maioria no seu Estado? 

a) muito grandes 

b) boas chances 

c) poucas chances 

d) nenhuma chance . 

9 - Qual a receptividade do seu eleitorado a esse nova op-
ção partidária? Você obteria: 

al menor votação 
b) praticamente a mesma 

c) maior vot~ação. 
10 - Qual o sistema partidário 

quado para: 
que Você considera mais ade-

a) maioria governamental 

b) estabilidade democrática 

Núm~ de Partidos 

234mais 

234mais 

c) partidos uacio!lais 2 3 4 mais 

dl eleger-se 2 3 4 mais 
11 - Qual o sistema eleitoral mais compativel, na sua opi-

nião, com o sistema partidário que deseja? 
a) representação proporcional 

bl distrital misto 

c) distrital puro. 
Fineza acrescentar as observações que julgar oportunas:" 

O Sr. Itamar Franco <MDB- MG) -Peço a palavra, Senhor 
Presidente, para uma comunicação. ' 

O SR. PRESIDENTE (J'orge Kalume) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Itamar Franco, para uma breve comunicação. 

O SR. ITAMAR FRANCO (MDB - MG. Para uma breve co­
municação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Peço licença a V. Ex.a para uma breve comunicação, já que 
na próxima segunda-feira pretendo abordar a greve das profes­
soras de Minas Gerais. 

Mas, apenas para registrar hoje, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, que a Associação dos Professores de Minas Gerais, em greve, 
reivindica o cumprimento do Decreto Federal u.0 71.244, de 1972, 
que melhora os vencimentos dos professores. Na segunda-feira 
vão realizar uma assembléia às 17 horas, na Se~retaria de Saú­
de, para ouvir a palavra do Governo Estadual. 

E aqui, Sr. Presidente, já neste final de sessão, pretendendo, 
como disse, na segunda-feira abordar a greve das professoras de 
/Minas Gerais, eu já faço um ·apelo a S. Ex..a o Governador do 
Estado de Minas GeraiS, para que atenda a essa reivindicação 
das mais justas. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (J'orge Kalume) --,. Concedo a palavra 
ao nobre Senador Henrique Sautillo. 

O SR. HENRIQUE SANTILLO (MDB - GO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O magistério goiano de ensino primário e médio, da rede 
estadual e da rede municipal da Capital do Estado; iniciou. ou­
tem, após realização de assembléia geral da classe, movimento 
grevista de reivindicação de aumento salarial, após esgotar todos 
os recursos de diálogo e conciliação com as autoridades educa­
cionais. 

Trata-se de movimento justo e legítimo, diante da omissão· 
e do desinteresse das autoridades responsáveis, sempre dispostas 
a submeterem a problemãtica educacional ao enésimo plano ·de 
suas preocupações, já que assoberbadQs com a manutenção do 
afilhadismo, das obras supérfluas e da máquina burocrática one­
rosa· e antidemocrática. 

Estão os professores do Estado de Goiás sujeitos às angústias 
de salários de miséria, insuficientes até mesmo para sua alimen­
tação básic'b. e sem aumento há quase dois a_uos. O Professor Re-
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gente de Ensino Primário recebe, no momento, apenas 70% do 
salário mínimo <Cr$ 1.236,00 mensais), em flagrante desrespeito 
à legislação federal, que estabelece em 130% do salário mínimo re­
gional o mínimo do professor primário. O Professor de Ensino Es­
pecial r,ecebe CrS 1. 946, mensais e o Professor de Ensino Médio 
Cr$ 2. 575,00 mensais, com 22 aulas semanais, e Cr$ 5 .151,44 com 44 
aulas semanais. 

Eis porque, .muitas vezes, para sua própria sobrevivência, são 
obrigados a transformar o magistério em "bico", procurando em 
outras atividades um pouca mais para seu sustento e o de suas 
famílias, em detrimento da qualidade do ensino. 

O CPG - Centro dos Professores de Goiás - entidade que 
congrega o magistério em todo o Estado, no comando do justo 
movimento grevista, elaborou um documento sério, contendo uma 
série de reivindicações salariais e outros pontos considerados in­
dispensáveis à valorização profissional do professor, em todos os 
níveis. · 

Aprovado por unanimidade pela assembléia geral, reali~ada 
ontem na Capital do Estado, o referido documento estabelece rei­
vindicação de Cr$ 5. 000,00 mensais para os Professores primários, 
e Cr$ 9. 500,00 e Cr$ 11.000,00 para os Professores de Ensino Mé­
dio, com 22 e '44 aulas semanais, respectivamente. 

No entanto, tão 1mportante quanto essas reivindicações são 
as que tratam especificamente da estabilidade do professor e da 
obrigatoriedade de concurso público para o preencbimento de -va­
gas no magistério público. 

Em resumo, são as seguintes as reivindicações básicas a esse 
nível: 

1.a - Garantia de estabilidade da carga horária de aulas (os 
professores da rede estadual de ensino, quase sempre por injun­
ções políticas, têm sua carga horária de aulas variáv-eis, às vezes, 
mensalmente. Como ganham por aula, vêm-se submetidos a toda 
espécie de torpes maquinações.) 

2.a - Regulamentação imediata da situação funcional do :ma­
gistério. 

·3.a. - Diretores de Estabelecimento die EnsinQ, escolhidos 
através de lista tríplice, elaborada pelo corpo docente do respec­
tivo estabelecimento. 

4.a. - Aposentadoria aos 25 anos de serviço. 
5.a - Atualização do Estatuto do Magistério. 
6.a. ~ Equiparação dos proventos dos professores aposentados, 

7.a. - Abertura imediata de concurso público para o preen-
chimento de cargos no magistério (O último concurso público rea­
lizado no Estado, para este fim. fez-se em 1968, tendo sido anula­
do por "irregularidades"; nestes últimos dez anos, as contratações 
se fizeram submetidas ao tráfico de influência política). 

Diante disso, Sr. Presidente, desta tribuna, hipoteco inteira 
solidariedade a esse legítimo movimento reivindicatório, c~rto de 

· que significará um passo a mais e importante rumo à conquista 
da justiça social, e certo também de que a comunidade goiana 
.saberá compreendê-lo justo e oportuno. 

Apelo às autoridades de meu :Estado para que também sai­
bam compreendê-lo pelo atendimento às suas reivindicações bá­
sicas, cumprindo o dever de sanar injustiça que perdura há vá­
rios anos, responsável pela queda na qualidade do ensino e pelo 
aumento do analfabetismo, s<Obretudo na zona rural. É preciso que 
ententiam que o aumento reivindicado é a resultante do "sufoco" 
a que foram submetidos durante mais de uma década, e que pre­
cisa vigorar a partir de 1.0 de maio e não a partir de 1.0 de 
agosto, como proposto pelo governo estadual, além de estar bem 

' aquém do que pedem os professores sacrificados. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) -Não há mais orado­
re.s inseri tos. 

Nada mais havendo que tratar, designo para a sessão ordiná­
ria de segunda-feira, dia 28 a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Votação, em turno únic-a, do Requerimento n.0 156, de 1979, 
do Senador Henrique de La Rocque, solicitando tenham tramita­
ção em conjunto os Projetos de Lei do Senado n.oo 46, de 1979, 
do Senador Franco Montoro, que dispõe sobre o salário mínimo 
profissional dos advogados em regime de relação de emprego; e 
77, de 1979, do Senador Jutahy Magalhães, que estabelece a jor­
nada de trabalho dos profissionais do direito contratados sob o 
regime da legislação trabalhista. e dá outras providências. 

'·'·-··.• 

-2-' 

Votação, em turno único, do Requerimento n.O 157, de 1979, 
do Senador Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n.0 221, de 1975, de sua autoria, que 
estabelece a remuneração mínima obrigatória para os motoristas 
profissionais, fixa-lhes a jornada de trabalho e dá outras provi­
dências. 

-3-
Votação, em turno único, do Requerimento n.0 158, de 1979, 

do Senador Nelson Carneiro, solicitando a retirada do Projeto de 
Lei do Senado n.0 84, de 1979, de sua autoria, que fixa multa para 
os que concorrem para a poluição sonora ou violam a ''lei do si­
lêncio", imprimindo nova redação ao art. 42 do Decreto-lei n.0 

3.688, de 2-10-41 - Lei das Contravenções Penais - e determi­
na outras providências. 

-4-
Votação, em turno único, do Requerimento n.0 161, de 1979, 

do Senador Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n.0 252, de 1975. de sua autoria, que 
acrescenta parágrafo ao art. 32 da Lei n.0 :í .807, de 26 de agosto 
de 1960 (Lei Orgânica da Previdência Social) para o fim de per­
mitir aposentadoria proporcional aos 25 ·anos para os segurados 
de sexo masculino e 20 para os do sexo f~minino. 

-5-
Votação, em turno único, do Requerimento n.O 162, de 1979, 

do Senador Dirceu Cardoso, solicitando o desarquivamento do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 190, de 1977, de autoria do Senador Nel­
sQn Carneiro, que dispõe sobre a aquisição de imóveis funcionais 
por seus ocupantes e dá outras pr'Ovidências. 

-6-
Votação, em turno único, do Requerimento n.0 166, de 1979, 

do Senador Orestes Quércia, solicitando o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n.O 23, de 1976, de sua autoria, que dá 
n<Ova redação ao art. 391 do Decreto-lei n.0 5.452, de 1.0 de maio 
de 1943 (Consolidação das Leis do Trabalho>, acrescenta parágra­
fo ao citado artigo, J;assando a ser 2.0 o parágrafo úni~o. 

-7-
Díscussáo, em segundo turno, do Projeto de· Lei da Câmara 

n.O 1, de 1979 (n.0 4.689/77, na casa de origem), de iniciativa do 
Tribunal Superior Eleitoral, que dispõe sobre a criação de cargos 
na Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Rio Grande do 
Sul, e dá outras providências, tendo 

PARECERES FAVORAVEIS, sob n.os 198 e 199, de 1979, das 
Comissões: 

- de Serviço Público Civil, e 
- de Finanças. 

-8-
Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei do Senado n.O 

349, de 1978, do Senador Accioly Filho, que dispõe sobre ação de 
acidente de trabalho, tendo 

PARECER, sob n.0 192, de 1979, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e juri­

dicidade, con.t voto vencido, em separado, do Senador Nelson Car­
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Jorge Kalume) - Está encerrada a ses­
são. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JOSÉ LINS NA 
SESSÃO DE 23-5-79 E QUE, ENTREGUE A REVISÃO .JJO 
ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE: 

O SR. JOSÉ LINS (ARENA - CE. Como Líder, pronuncia o se­
guinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Todos sabemos da importância que a Agricultura brasileira de­
sempenha no nosso processo de desenvolvimento, inclusive junto 
às camadas mais pobres da população brasileira. Todos sabem08 
também da importância que o atual Governo confere à atividade 
primária, visando não só equilibrar a balança comercial, mas, prin­
cipalmente, objetivando melhorar as condições de vida da popula­
ção brasileira, no que tange à alimentação, à nutrição e, mais dire­
tamente, à renda das populações rurais. 

Assim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República decidiu conceder prioridade 1 à nossa 
agropecuária. E nessas condições estudos sistemáticos vêm sendo 
desenvolvidos pelos Ministérios responsáveis, principalmente pelo 
Ministério da Agricultura - através do seu titular, o Ministro 
Delfim Netto, com o objetivo, não só de criar novos instrumentos 
de apoio a essa atividade, mas também com o objetivo de corrigir 
antigos instrumentos já utilizados para beneficiar o setor. 
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Hoje, é meu desejo dar conhecimento a esta Casa das primei­
ras decisões tomadas pelo Governo Federal. através do Conselho 
de Desenvolvimento Econômico, decisões que repercutirão profun­
damente, tanto no campo da segurança da atividade produtiva do 
setor rural, como também na área da comercialização dos produtos 
Agrícolas. Duas mensagens, Sr. Presidente, estão sendo encaminha­
das ao Congresso Nacional para sua apreciação; a primeira diz res­
peito à nota promissória rural, ou duplicata rural. Sabemos todos 
que a nota promissória rural é um importante instrumento crlado 
para ajudar o produtor. Todavia. algumas distorções se verifica­
vam, principalmente no que tange à responsabilidade do próprio 
produtor que a utiliza. É que o.s produtores, ao endossar esses do­
cumentos, se obrigam regressivamente, pelo .valor do título. Para 
evitar esse inconveniente é que o Governo vem propor uma modi­
ficação no texto do Decreto-lei n. 0 167 de 14 de fevereiro de 1967. 
Além disso, Sr. Presidente, a nota promissória rural não deve ser 
considerada corno o único instrumento capaz de ajudar a comer­
cialização dos produtos agrícolas. O crédito direto pode ser utiliza­
do nesse caso com a mesma ou com maior eficiência. Tendo em 
conta esses fatos, propôs-se Sua Excelência, o Senhor Presidente 
da República, remeter ao Congresso Nacional, para análise e vota­
ção, modificação do Decreto-lei n.O 167. de 14 de fevereiro de 1967, 
que versa o seguinte: 

"Art. 1.0 o endossatário de Nota Promissória Rural ou 
Duplicata Rural não tem direito de regresso contrato pri­
meiro endossante. 
Art. 2.0 É nulo o aval dado em Nota Promissória Rural 
ou Duplicata Rural pelo primeiro endossante ou por seu' 
cônjuge. 
Art. 3.0 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi­
cação, revogadas as disposições em contrário." 

Conseqüentemente, Sr. Presidente e Srs. Senadores, á Governo 
não extingue a nota promissória rural, mas anula a responsabili­
dade que, recaía regressivamente sobre o produtor, melhorando, 
assim, um instrumento que sem dúvida vem prestando bons ser­
viços ao meio rural. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - V. Ex.6 me concede 
um aparte? 

O SR . .JOSÉ LINS <ARENA - CE> - Com o maior prazer. 

O Sr. Aloysio Chaves (ARENA - PA) - Nobre Senador José 
Lins, essa Mensagem tem dupla significação: uma, de natureza 
econômJca, que V. Ex. a acaba de destacar com todo acerto e lucidez; 
outra, que não pode passar despercebida, sobretudo em face de 
uma observação, que eu diria precipitada. feita ainda ontem neste 
Senado. É de que Sua Excelência o Senhor Presidente da República, 
através dessa Mensagem, está alterando um decreto-lei, e para 
fazê-lo não se utilizou de outro decreto-lei, mas submete a maté­
ria à apreciação,. ao debate, ao exame do Congresso Nacional. On­
tem, de maneira precipitada, nesta Casa, foi o Senhor Presidente. 
da República criticado, injusta e imoderadamente, pelo fato ine­
xato que se IJte atribuía de estar revogando os Decretos-leis n.0 228 
e 477 por outro decreto-lei. Notícia trazida com certo açodamento 
ao Senado, inteiramente inverídica quando Sua Excelência o Se­
nhor P1esidente da República, obediente aos ditames da nossa 
Constituição, encaminhou no Congresso Nacional aquela grande 
providência, que, não obstante ser, hoje, acolhida com aplauso ge­
ral pela Nação brasileira, foi, ontem, aqui, objeto de restrições. 
Portanto, a observação de V. Ex.6 é inteiramente procedente, mas 
devemos enfatizar este aspecto político. que não é despiciendo. 
Muito obrigado a V. Ex.• 

O SR . .JOSÉ LINS fARENA - CEl - Nobre Senador Aloysio 
Chaves, V. Ex.a tem inteira razão. A sistemática foi criticada pelo 
nobre Senador Franco Montara, possivelmente sem conhecimento 
de causa sobre o encaminhamento da mensagem ao Congresso 
Nacional. 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o fato fundamental aqui 
trazido é que o Governo propõe ao Congresso Nacional. que se 
anule a responsabilidade regressiva do endosso à promissória rural, 
favorecendo, fundamentalmente, o produtor. E acenando com um 
instrumento novo-, que é o financiamento direto. 

Outra medida importante Sr. Presidente, Srs. Senadores, de­
corre da decisão do Governo federal de submeter também a esta 
Casa nova modificação, agora à Lei n.O 5.96'9, de 11 de dezembro 
de 1973, que criou o PROAGRO. Todos sabemos que o PROAGRO 
instituiu no Pais o seguro à atividade do produtor rUral, mediante 
a criação de uma taxa adicional de 1% sobre o juro dos emprésti­
mos, seguro esse contra frustrações devidas a intempéries ou ou­
tras dificuldades que afetem a produção. 

O PROAGRO, Sr. Presidente, Srs. Senadores, apesar de consti­
tuir-se uma inovação fundamental, padece da deficiência de ga­
rantia apenas 80% dos financiamentos ou das safras fundadas. 

Agora propõe-se o Governo a elevar o seguro para 100%, ou seja, 
para o total das safras. 

O Sr. Dirceu Cardoso <MDB - ES) - São só essas duas? 
O SR • .JOSÉ LINS <ARENA - CEl - Refiro-me, no momento. 

a essas duas medidas. 
O Sr. Dirceu Cardoso CMDB- ESl - Quando V. E.x.6 se dis­

pôs a fazer a comunicação à Casa de que o Conselho de Desenvol­
vimento Econômico havia tomado medidas fundamentais. eu tremi 
na minha cadeira: vem aí, então, um leque de medidas de amparo 
à agricultura, à pecuária, neste País. De fato, as duas medidas 
"requem'', desculpe a expressão, que o Governo tomou, lembra-me 
aquela expressão que se usa no interior: o Governo está comendo 
mingau pelas beiradas, não está entrando no fundo do problema. 
Em relação à promissória rural, o Governo tirou o direito regres­
sivo. aliviou, etc., mas e o banco? E o mecanismo do banco, ele 
melhorou? Sabe o que vai acontecer? Agora, nem promissória rural 
e nem crédito através de promissória rural, nada, exatamente JJOI-
que o banco não opera sem isso! · 

O SR . .JOSÉ LINS <ARENA- CEl -V. E><.• está enganada. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Sabe o que diz o nosso 
homem do interior? "Pilhorou", não é melhorou, não, "pilhorou". 

O SR . .JOSÉ LINS <ARENA - CE) - Sinto muito, nobre Sena­
dor Dirceu Cardoso ... 

O Sr. Dircen Cardoso <MDB- ES) -Desculpe, é o sentimento 
que tenho da minha vida no interior. Fui eu quem requereu o de­
sarquivamento do projeto do PROAGRO, de autoria do ilustre ex­
Senador Paulo Guerra, V. Ex. a sabe disto, fiz comentários das me-· 
didas que o Governo poderia tomar, nobre Senador, as vacas estão 
acabando no Brasil, isto é, as matrizes estão sendo dizimadas pelos 
frigoríficos, à razão de 60 a 70% do gado abatido, e o Governo 
está comendo o mingau pelas beiradas, ai. Dentro de um a dois 
anos, não vamos ter nem boi para abater, nem vaca para produ­
:lir leite. É o dinheiro, medidas prát'icas de assistência à lavoura. 
Isto de tirar o direito regressivo e criar es.se um por cento de nada 
adiantará. v. Ex.a é um homem prático, já dirigiu dez Estados 
de uma vez só, e sabe que isso é inoperante. Aceite minhas des­
culpas. 

O SR . .JOSÉ LINS <ARENA - CEl - V. E><.• está desculpado. 
Creio porém, nobre Senador, que V. Ex.6 está sendo injusto ao jul­
gar as medidas do Governo. Acostumado ao gosto do pacote, dese­
jaria talvez v. Ex. a que todas as medidas do Governo em benefício 
do setor agrícola fossem por mim anunciadas agora. V. Ex.8 , porém, 
não perde por esperar. Aliás, há poucos dias foi aprovado um pro­
grama de 100 bilhões de cruzeiros para reforçar o crédito para a 
agricultura. 

O Sr. Dirceu Catdoso (MDB - ES) - Cinco anos. 

O SR . .JOSÉ LINS (ARENA - CE) - Isso mesmo, são 20 bi­
lhões por ano. Numa época em que se pretende restringir toõo o 
crédito como m·eio de restringir os meios de pagamento. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES} - Permite V. Ex.a.'? 

O SR . .JOSÉ LINS <ARENA - CEl - Pois não. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) -Perguntei quais as me­
didas e V. Ex.a disse que eram essas. Então, se são essas ... Como 
V. Ex. a disse que ia tomar medidas substantivas. · 

O SR . .JOSÉ LINS !ARENA- CEl -V. Ex.• me perguntou pe­
las informações que eu trazia. hoje, não pelo programa de ação 
do Governo para a Agricultura. Isto é coisa completamente dife­
rente, nobre Senador. Mas gostaria de concluir, informando que 
a taxa de 1% do PROAGRO, cobrada sobre as operações de finan­
ciamento deve ser também liberada, de modo que o Ministério da 
Agricultura possa ajustá-la às diversas regiões, aos tipos de cultura 
e mesmo à dimensão das propriedades agrícolas. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite V. Ex.&? 

O SR . .JOSÉ LINS !ARENA- CE) -Com o maior prazer. no­
bre Senador. 

O Sr. Dirceu Cardoso <MDB- ES) -uma medida simples que 
alcançaria hoje toda a pecuária nacional. Saiba v. Ex.a, tenho r-e­
C·ebido do meu Estado reclamações no sentido de que o Governo 
do meu Estado através dos órgãos de publicidade e da televisão lá 
comunica aos criadores que não tem vacina antiaftosa. para o r·e­
banho de lá, um pequeno Estado e um pequeno rebanho. Ou m·e­
lhor, confessa isso, só tem vacina para 40% do rebanho, quer dizer, 
os outros estão entregues à sua própria sorte. Essa medida não 
ap-enas lá mas em todo o País. Os laboratórios estão fabricando 
vacinas antiaftosa sem a necessária imunização. Elas não são fis­
calizadas, são fraudadas. Ninguém acredita mais nisso. O criador 
tem que fazer uma vacinação de 4 em 4 m·eses. E seria uma me-· 
dida rápida. 
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O SU. JOSÉ LINS 1 ARENA - CE 1 - Permite V. Ex."? V. Ex.• 
é um hom·em prá tlco e conhece bem as caracteristica.s da febre 
aftos:.t. Não existe vacina com 100(."::. de eficiência 

O Sr. Dirceu Cardoso ( MDB-ES 1 - Ah! Se vamos buscar es­
sa teoria ... 

O SR. JOSÉ LINS 1 ARENA--CE l - Além disso <i efeito da va­
Cina é realmente rápido, durante apenas 4 a 6 meses. Finalmente, 
há em andamento no Pais. um programa de instalação de labora­
tórios, pelo Ministério da Agricultura. para a produção de vacinas, 
inclusive a nível regional. Ho.\e o País dispõe de capacidade produ­
tiva capaz de satisfazer a todas us suJS necessidades. Possivelmen­
te a falta a que V. Ex.n está se referindo é puramente local. 

O Sr. Dirceu Cardoso !MDB - ES} - É na zona do Espírito 
Santo e no nordeste de Minas Gerais, na terra dos ex-Mi!listros da 
Agricultura. É a mesma situação. 

O SR. JOSÉ LINS 1 ARENA - CE) - Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, é evidente que a Oposição, infelizmente, não crltica ape­
nas erros, faz questão de criticar tambélll os acertos do Governo, 

o que é uma pena.. A medida relacionada com a promi.s.sóda rural 
é importante. As modificações introduzidas no PROAORO e que 
elevam o seguro agrícola de 87( para 100%. do custeio e dos inves­
timentos não sãO menos fundamentais. 
• Quanto aos investimentos, ... 

O Sr. Dirceu Cardoso <MDB ~ ES) - Esta é certa. 
O SR. JOSÉ LINS (ARENA - CEI - ... elas virão beneficiar 

mais as regiões mais pobres. Virão servir de incentivo ou desincen­
tivo aos diversos tipos de cultura, ajudando a aju.star melhor a 
produção ao mercado. 

Trazendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, estas informações a 
esta Casa e ao País, termino com a triste impressão de que a nobre 
Oposição realmente não deseja que o Governo acerte e nem que 
ele adote medidas em favor do Pais. Todas ela.s serão fatalmente 
criticadas. Não obstante, tenho a certeza de que,. essas criticas, não 
iÍnpedirão que o Governo prossiga no seu intento de desenvolver o 
País e de criar melhores condições de renda e de vida para. o seu 
povo. (Muito bem! Palmas.) 

ATAS DE COMISSÕES 
COMISSAO DE ECONOMIA 

7.• REUNIAO, REALIZADA EM 24 DE MAIO DE 1979 
EXTRAORDINARIA 

Às nove horas do dia vinte e quatro de maio de mil novecen­
tos e setenta e nove, na Sala "Rui Barbosa", sob a presidência do 
Sr. Senedor Itamar Franco, reúne-s-e a Comissão de Economia, com 
a presença dos Srs. Senadores Pedro Simon, Marcos Freire, Milton 
Cabarl. Alberto Silva, Bernardino Viana., José Richa, Tancredo 
Neves e Jessé Freire. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Srs. Sena­
dores Arnon de Mello, José Lins, Benedito Canelas, Luiz Cavalcan­
te e Roberto Saturnino. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara aber­
tos os trabalhos e dispensa a leitura da Ata da reunião anterior. 
que é dada como aprovada. 

A seguir, passa-se à apreciação das matérias constantes da 
pauta. e são relatados os seguintes projetos: 

Pelo Senador Milton Cabral: 

:Projeto de Lei da Câmara n.0 60, de 1978, que "altera a redação 
do Decreto-lei n.o 1.381, de 23 de dezembro de 1974, que "dispõe 
sobre o tratamento tributário aplicável ã. empresa individual nas 
atividades imobiliárias". Parecer; contrário. Discute o parecer o 
Sr. SeiJador Pedro Simon e argumenta contrariamente às conclu­
sões do Relator, considerando o projeto ínconstitudonal. Encerrada 
a discu.ssão, o parecer é aprovado, por unanimidade. 
. Projeto de Lei da Cfunara n.0 9, de 1979, que ''autoriza a rea­
lização de ·estudos geológicos e topográficos pelas concessionárias de 
serviços públicos de energia. elétrica, para implantação de insta­
laç~s de transmissão em tensão nominal igual ou superior a 
230 KV". Parecer: favorável Discutem o parecer os Srs. Senado­
res Marcos Freire, Alberto Silva, Milton Cabral e o Presidente, Se­
nador Itamar Franco, que presta alguru; esclarecimentos. visando 
oferecer subsídios para uma melhor compreensão do alcance da 
proposição, objeto de indagação formulada pelo Senador Marcos 
Freire. E:ucerrada a discussão, a presidência concede vista do pro­
jeto ao Sr. Senador Alberto Silva. 

Pelo Senador Marcos Freire: 
Projeto de Lei da Câmara n.0 81, de 1977, que "atribui à TELE­

BRAS ou às suas subsidiárias a incumbência de elaborar listas te­
lefônicas". Parecer: favorável, na forma do Substitutivo aprova­
do pela Comissão de Transportes, Comunicações e Obras Públicas. 
Discutem a matéria os Srs. Senadores Pedro Simon, Tancredo Ne­
ves. Bernardino Viana e Marcos Freire, todos voltando a sua aten­
ção para o problema da forma de contratação de terceiros para a 
edição das listas telefônicas, conforme está redigido no artigo se­
gundo do Substitutivo da Comissão de Transportes. A vista dos 
debates travados, o Relator, Senador Marcos Freire. solicita o adia­
mento da votação do· seu parecer, afim de que possa melhorar a 
sua redação, e apresentar uma subemenda ao texto do r.eferido 
Substitutivo. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 3, de 1978, que "dispõe sobre a 
!Política Nacional de Irrigação, e dá outras providências". Par·ecer: 
favorável, com as Emendas de n.os 1 a 16-CE qu-e oferece. Discu­
tem o parecer os Srs. Senadores Milton Cabral, Alb-erto Silva e o 
Relator, Senador Marcos Freire, abordando aspectos do projeto, 
na região nordestina. Encerrada a discussão, o Sr Presid..ente pro­
põe a votação em separado das emendas apresentadas peJo Rela­
tor. ,f...pi-ovada a proposta, verifica-se o seguinte resultado: A Co­
missão aprova, por unanimidade, as Em.endas de n.os 1, 2, 3, 4, 5, 7 
e 8-CE; aprova, com votos vencidos do Senador Milton Cabral, as 

Emendas de n.o.s 6 e 9-CE. Na votacão da Emenda n.0 10-CE o Sr. 
Senador Mílton Cabral, pelas razõeS que apresenta, pede vista do 
projeto, que é deferido pelo Sr. Presidente. 

A presidência determina o adiamento da apreciação do parecer 
do Relator sobre o Projeto de Lei da Câmara n.0 115, de 1978, que 
se acha com vista concedida ao Sr. Senador Benedito Ferreira. 

Nada mais havendo a tratar, enc·erra-se a reunião. lavrando 
eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, 
que lida e aprovada, serã. assinada pelo Sr. Presidente. 

COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

'7.8 REUNIÃO, REALIZADA EM 24 DE MAIO DE 1979 

Ãs onze horas do dia vinte e quatro de maio de mil novecen­
tos e setenta e nove, na Sala "Clóvis Bevilácqua", sob a presidên­
cia do Sr. Senador Helvídio Nunes, Presidente. reúne-se a Comis­
são de Legislação Social, com a presença dos Srs. Senadores Aloy­
sio Chaves. Jessé Freire. Humberto Lucena, Henrique de La Rocque, 
Raimundo Parente, Jaison Barreto, João Calmon e Franco Montoro. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os SrS. Senado­
res Lenoir Vargas e Moacyr Dalla. 

Havendo número regimental, o Sr. Presidente declara abertos 
os trabalhos e disp.ensa a leitura da Ata da reunião anterior, que 
é dada como aprovada. 

Passando-se à apreciação das matérias constantes da pauta, 
são T.:!latados os seguintes projetos: 

Pelo Senador Franco Montoro: 
Projeto de Lei do Senado n.0 139, de 1978 (Complementar), que 

"acrescenta parágrafo ao art. 4.0 da Lei Complementar n.0 26, de 
11 de setembro de 1975". Parecer: favorável. Aprovado, por una­
nimidade. 

Pelo Senador Jessé Freire: 
Projeto de Lei da Câmara n.0 138, de 1978, que "altera a Lei 

n.0 5.107, de 13 de setembro de 1966 (Fundo de Garantia do Tem­
po de Serviço)". Parecer: favorã.veL Aprovado, por unanimidade. 

Pelo ,Senador Aloysio Chaves: 
Projeto de Lei do Senado n.O 242, de 1977 (6omplementarl, que 

"acrescenta § 4.o ao art. 4.0 da Lei Complementar n.O 26, de 11 de 
setembro de 1975". Parecer: contrário. Em discussão o parecer, o 
Sr. Senador Franco Montoro usa da palavra e argumenta favora­
velmente à proposição. Em seguida, o Sr. Senador Aloysio Chaves 
expõe o seu ponto de vista sobre a matéria e mantém o seu voto, 
·que conclui pela rejeição do projeto. Encerrada a discussão, a pre­
sidência concede vista do projeto ao Sr. Senador Franco Montoro. 

Projeto de Lei da Câmara n.0 111, de 1978, que "assegura à mu­
lher que tenha filho menor, vivendo em sua companhia, o direito 
à opção por jornada reduzida de trabalho". Parecer: favorável 
Em discussão o parecer, o Sr. Senador Jessé Freire chama a aten­
ção dos Srs. Senadores para as possibilidades de desemprego da 
mulher que tenha filhos menores, como decorrência da aprovação 
do projeto, em razão da redução da jornada de trabalho. Encerra­
da a discussão, o parecer é aprovado, por unanimidade. 

A presidência determina o adiamento da apreciação dos pa­
receres dos Relatores, Srs. Senadores Moa.cyr Dalla e Jutahy Ma­
galhães, sobre as seguintes proposições: Projeto de Lei da Câmara. 
n.O 79, de 1978: Projeto de L<>i da Câmara n.0 15, de 1979; e, Projeto 
de Lei do Senado n.0 159, de 1976 (Complementar!. 

Nada mai<l havendo a tratar. encerra-se a reunião, lavrando 
eu, Daniel Reis de Souza, Assistente da Comissão, a presente Ata, 
que lida e aprovada, s·erá assinada pelo Sr. Pr~sidente. 
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MESA 
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local: Arexo 11- TérreQ 

Telefones: 223·6244 e-225-8505- Ramais 193 e 257 

A) SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Cláudio Carlos Rodrigues Costa 
Local: Anexo 11- Térreo 

Telefone: 225-8505 - Ramais 301 e 313 

COMISSÀO DE AGRICULTURA- (CA) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Evelósio Vieira 
Vice-Presidente: leite Chaves 

Titulares Suplentes 
ARENA 

l. Passos Pôrto l. Jutahy Magalhài!IS 
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3. Pedro Pedronian 3. João Calmon .. José Lins 

MDB 
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COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS- (CAR) 
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COMPOSIÇÃO 

Presidente: Mendes. Canale 

Vice-Presidente: Age"'lor Mar1a 

3•-S.cretárlo 

Lourival Baptista (ARENA - SE) 

4•-Secrstárlo 

Gostào Müller (ARENA- MT) 

Suplentes de hcretílrloa 

Jorge Kalume (ARENA - AC) 

&medito Canelas (ARENA - MT) 

Passos Pôrto (ARENA - SE) 

Titulares Suplo.-_ ..... 
1. Mendes Canale I. .......... ,.,.... 
2. José Lins 2.--3. João Bosco 3. Almir Pinto 
4. Vicente Vuolo 

MDB 
1. Evandro Carreira 1. Marcas Freire 
2. Agenor Maria 2. Humberto Lucena 
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Auistente: Carlos Guilherme Fonseca- Ramal676 
Reuniões: T ,,ças-feiras, às 10:00 horas 
local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anell:o 11- Romal623 

CQMISSÀO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA- (CCJ) 

( 15 membros) 

Co.woo51ÇAO 

Pesli .. As: ...._. • La Rocque 
l•·V~ ·• :la: ~Cho~M~ 

,..Vig.Pt e ·•: •'*• tt:.eoltomos 

Titulores Suplo.-_ ..... 
I. Henrique de La Rocqus 1. t..ftoir Vargas 

2. Helvídio Nun.s 2. Jo6oloKo 
3. José Sarney 3. ·Almir Pinto 

4. Aloysio Chaves 41. Milton Cobrai 

S. Aderbc:JI Jurema 5. lernordii"'I Viana 
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7. Moacyr Oalla 
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2. leite Chaves 2. T oncredo Neves 

3 Lázaro Borboza 3. Dirceu Cardoso 

4 Nelson Carneiro 
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Assistente: Maria Helena Bueno Brandão - Ramal 30.S 
Reuniões: Quartal·feiros, Os 10:00 horas 

Local: Sala "Clóvis S.vilácqua"- Anexa 11- Ramol623 
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L-NÇA DA ARINA I DA MAIORIA 
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Vke-LMieres 
Aloysio Chaves 
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Maocyr Oalla 
Murila Sadaró 
Saldanha Oerz:i 

LIDDANÇA DO MDBI DA MINO.IA 

Líder 
Paulo Brossord 

VIce-Líderes 
Henrique Santillo 
Humberto Lucena 

Marcos Freire 

Mouro Benevides 
Orestes Quércia 

Pedr<:> Simon 
Roberto Saturnino 

COMISSÃO DO DISTIIITO FEDERAL·- (CDF) 
(11 .._..ro,) 

COWOSIÇÃO 

Prniden,., J.sSot frllire 

Vice·Presidente: laz:ara Barbazo 

Tirulores Suplentes 

1. Jeue Freire 
2. João BoscQ 

3. Pensas P6rto 

•• Saldanha Derz:i 
S. Affonso Camargo 
6. Murilo Badoró 
7. Benedito Ferreira 

1. Itamar Franco 
2. lozoro Borboza 
3. Adal~rto Sena 
4. Mauro Benevides 

ARENA 
1. Jose Guiomord 
2. Tarsa Outro 
3. Bendito Cclnelas 
.4. Moacyr Dolla 

MDB 

1. Henrique Sontillo 
2. Roberto Saturnino 
3. Gilvon Rocha 

Assistente: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:00 horas 

Local: Sola "Ruy Barbosa"- Anell:o 11- Ramais 621 e 71 ó 

COMISSÃO DE ECONOMIA-· (CE) 
(11 membro!.) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Itamar frOnco 
Vice·Presidente: Roberto Saturmno 

Titvlares Suplentes 

1. Arnon de Mello 
2. Bernardino Viana 
3. Jose Lins 
4. Jesse Freire 
5. Milton Cabral 
6. Benedito Canelas 
7. Luiz Cavalcante 

1. Roberto Saturnino 
2 Itamar Franco 
3. Marcos Freire 
4. Pedro Simon 

ARENA 
1 Helv1dio Nun~s 
2 Alberto 5ilva 
3 Benedito Ferre1r0 
4 Vicente ,.,. uolo 

MDB 

1 . Jose Richa 
2 Orestes Querem 
3. Tancredo Neves 
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~stente: Doniel Rltis ~Souza- Rama1675 
buniões: Quartas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "Rúy Barbosa"- Ane:~~o 11 ~- Ramoís 621 e 716 

COMISSÃO Of EDUCAÇÃO f CUlTURA - (C EC) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente, João Calmon 
Vke-Presidente: Jutatty Magalhães 

Titulares 

1; . João Calmon 

2. T arso DutrCI 

3. Jutahy MagCJihões 

4. Aloysio Chaves 
5. ,Aderbal Jurema 

6: José Sarney 

f. Adalberto Seno 
,7. Evelósio Vieira 
3- Fronco Montara 

Suplentes 
ARENA 

1. José liru 
2. Arnon de Mello 

3. Jorge Kalume 

... Pedro Pedrossian 

MDB 
l. M<::lrcos frei.-. 
2. Gilvan Rocha 

Auistente: Sônia Andrade Peixoto - Ramal 307 
~niões: Quintas-feiras, às 10:001toras 
local: Sala "Clóvis BevilócqiJO" - Anexo 11 - Ramal623 

COMISSÃO DE FINANÇAS- (CF) 
(17 membros) 

COMPOSIÇÀO 

Pretictent., ·cunha lima 
VKe-P~, TancAido Neves 

l""ttulares 

1. Raimundo PoNntl 
2. Jo .. o.-.~ 
3. Amondo-
A. Lornanto Júnior 
J. AffaMoean-go 
6. Vicent. vuoto 
7. Alborto SiMI 
e. Amaral Fucion 
9. Jorge Kalulne 

JO. Jutahy lltallllhaet 
11. Mendes Canale 

1. Cunha lima 

~· T onerado Ntvft 
· 3. Roberlo Safvmino 

4. Amaral Peixoto 
5. Pedro Sirnon 
6. Mauro Benevides 

Suplonloo -1.SoldoohoDooD 
2. -...c..o~o 
3 ......... .._ ._ __ 
S • .-s-o, 
6. -c.IINI 

-1.--2.--3. W:roro..,.._a ··--
Assistenftl: António cOrlos de Nogv.;ro -ltomol675 

·Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horos 
Local: Sala "Clóvis Bevilócquo"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE lEGISlAÇÃO SOCIAl- (ClS) 
(9 membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente, Helvídio Nunes 

Vice-Prc!tSidente: Lenoir Vargos 

Titulares 

1. lenoir Vargas 
2. Helvídio Numts 

3. Jesf4f Freire 
.f. Moacyr Dalla 
5. Hen_rique de la Rocque 
6. Aloysio Chaves 

Suplentes > 

ARfNA 
1. Jutahy Magalhõ•s 
2. Raimundo Parente 
3. Joao Calmon 
4. Benedito Canelas 
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MDB 
1. Franco Montoro 1. Nelson Carneiro 
2. Humb•rto Lucena 2. Marcos Freire 
3. Jaison Barreto 

Assistente: Daniel Reis de Souza- Ramcrl675. 
Reuniões: Quintas-feiras, às 11:00 horas 

local: Sala "Clóvis Bevilácqua"- Anexo 11- Ramal 623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Alb.trto Silvo 

Titulares Suplentes 
ÃRENA 
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2. Milton Cobro/ 2. João Calmon 
3. Alberto Silva 3. Jutahy Magalhães 
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MDB 
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COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
(5 .._b<o<) 

COMI'OSIÇÃO 

,, • f .... Oin;eu Cordoto 

V"tCIH'Iu'J oMa ·~:•• to S.C. - ~ 

1.T--
2.SoldoohoDooD 
3. -...c..o~o 

1.-~ 
2 .• , ,,,.Seno 

-I. -Calmon 2.--3. Joo65omoy 
MOI 
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COMISSÃO DE RELAÇOfS EXTERIORES - (CRf) 
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COMPOSIÇÃO 

Presidente: Tono Dutra 
19-Vice-Presidente: Saldanha Derti 

29-Vice-Presidente: · lomanto Júnior 

Titulares Suplentes 

ARENA 

1. larso Outra l. Aloysio Chc:wes 

2. Bernardino Viana 2. Aderbal Jurema 

3. Saldonhc D&rzi 3. Pedro Pedross·aan 

4. lamento Júnior •• Henrique de la Rocque 

5. Mondes Canale 5. Josd Guiomard 

6. Aderbal Jurema 6. Luiz Cavalcante 

7. Almir Pinto 

8. lefloir Vargas 

9. Jo1é Sarney 

Sábado l6 2113 

MDB 
1. Paulo 8ronard 1. Marcos Freire 

2. Nelson Carneiro 2. Mouro e.,.wdes 
3. homor Franco 3. Leite Chaves 

•• Jo~ Richa 
5. Amoral Peixoto, 
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Assiste,te: Ant6nio Carlos de Nog1,.1eira- Romal675 
Reuniões: Quartos-feiras, às 1 ),()()horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramais 621 e 716 

COMISSÃO DE SAÚDE- (CS) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Gilvan Rcx:ho 
Vice-Presidente: Henrique Santiflo 

Tit\ll.ares Suplemes 
ARENA 

1. lomanto JUnior 1. Saldanha Oerti 
2. Almir Pinto 2. Jorge Kolume 
3. Alberto Silva 3. 8enedito Canela\ 

•• José Guiomard 

MDB 
1. Gilvan Rocha 1. José Richa 
2. Henrique SonfiHo 2. Adolborto S.no 
3. Joi50n hrr.to 

J,s.sistente, Carlos Guilherme Fonse<:a- Rama1676 
Reuniões: Quintas-feiras, às 10:30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa"- Ane~~:o 11 ~Ramais 621 e 7ló 

COMISSÀO DE SEGURANÇA NACIONAl- (CSN) 
(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Pfu"dt ,,.z Jorge Kol~o~me 
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2. Luiz Cavalcc:onte 
J, Murilo Badaró 
4. Benedito Ferreira 
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2. Agenor Mario 
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··~ 
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MOS 
1. Evandro Carreira 1. Ore'stes Quércia 
2. Humberto Lucena 2. fvelósio Vieira 
3. Lózaro Barbozo 

Assistente: Sónia Andrade Peixoto- Ramal 307 
Reuniões: Quintos-feiras, às 9:30 horas 
Local: Sala "Ruy Barbosa"- Anexo 11- Ramois. 621 e 716 

COMISSol.O DE TRANSPORTES, COMUNlCAÇOES 
E OBRAS PúBliCAS- (CT) 

{7 membrM) 

COMPOS\Çol.O 

Presidente: Benedito Fe.rreira 
Vice-Pntsidente: Vicente Vuolo 

DIARIO DO COI'oGRESSO NACIONAL !Seção 11) 

Titulares 

~RENA 

1. Benedito Ferreira l , Panos P6rto 
2. Vicente Vuolo 2. Lomonto Júnior 
3. Pedro Pedtossian 3. Alb.rto Silvo 
4. Affonso Camargo 

MDB 

1. E-,andro Carreira 1. leite Chaves 
2. lázaro Barbosa 2. Agenor Mario 
3. Orestes Quércia 

Assistente, Ronaldo Pacheco de Oliveira - Ramal 306 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas 
Local: Solo "~uy Barbosa"- Anexo 11 - Ramais 621 e 716 

SERVIÇO DE cm\!SSÕES )'lo:i\.'\1\NENTES 

.\laio de 1979 

B) SERVIÇO DE COMISSOES MIST ~S. ESPECl~lS 
E DE INQU~RlTO 

Comissões 1 emporórios 

Chefe: Ruth de Souza Castra 
local: Anexo 11- Térreo 
Telefone: 225-8505- Ramal 303 
1) Comissões Temporórias poro Projetos do Congreuo Na· 
cio na I 
2) Comissões Temporárias para Apreciação ele Vetos 
3) Comissões Especiais e de Inquérito, e 
4) Comissão Misto do Projeto de Lei Orçamentário (art. 90 

do Regimento Comum). 

Assistentes de Comissões: Haroldo Pereira Fernandes - Ra· 
rnol67•~ A.ltev de Oliveiro- Rama\674; Clllide Mario S.. F. 
Cruz- Ramal .598; Mauro Lopes de Sá- Ramal 310J leila 
\.ei'fOt. feno Costa- Romol 1"14. 

HOI"~RIO Q,\S REUNIÕES DI\S CO:-IISSÕES P~i>.:·\1\NENTES 00 SENADO FEDERAL 

HO-='..P •• s I TERÇA I s A L A S ASSISTENTE HORAS QUINTA s ,\ L A s AS SI STE~:TE 
' 

c.T. RUY BhRDOSll. RONALDO C,F. CL~VIS rn:v IL\CQt.:t\ ;,~;T,:-:; IO 
R<lr.'lais-621 e 716 Ra-r.o.al - 623 CARLOS 

10:00 09:30 

C.i\.R. CLÓVIS BEVILf.CQUI\ GUILHERHE C.S.P.C. RUY Bl\RBOSI\ SONII\ 
Ramal - 623 Ramais-62J. e 716 

HORAS QUARTA s A L A s ASSISTENTE C.E.C CLOVIS DEVILACQUA SONII\ -
Ramal - 623 

09:30 C.S.N. RUY BARBOSi\ GUILHERME 10:00 
Ramais-621 e 716 

RUY BARBOSA RONALDO C.D.F. 

CLÓVIS BEVIl.ACQUA MARIA Ramais-621 e 716 
C.C.J. 

Ramal - 623 HELENA 
10:30 c.s. RUY BARBOSA GUILIIER!·IE i lO: 00 

Ramais-621 e 716 
C.A. RUY Di\RBOSA SONIA 

Ramais-621 e 716 11:00 C.L.S. CLOVIS BEVILACQUA DANIEL 

RUY BARBOSA Ramal - 623 
10:30 C.E. DANIEL 

Rama~s-621 e 716 12:00 C.R. CLCVIS BEVILI\CQUA l-lAR IA 
Ramal - 623 THEREZA 

C.R.E. RUY BARBOSA ANTÔNIO 
Rarnais-621 e 716 CARLOS 

11:00 - ---
C.M.E. ANEXO •n• RONALDO 

Ramal - 484 

E:DIÇÀO DE HOJE: 24 PAGINAS I PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cri~ 


